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RESUMO  
 

 

O trabalho visa investigar a admissibilidade da negociação coletiva no setor público, tendo em 
vista a ausência de referência a esse direito no artigo 39, parágrafo terceiro, da Constituição 
Federal, e ainda, o sistema constitucional relativo à concessão de reajustes e limites de gastos 
com o pessoal da Administração Pública. O intérprete da norma jurídica não deve se ater 
somente à interpretação gramatical. A interpretação lógico-sistemática e teleológica da 
Constituição Federal permite o reconhecimento da negociação coletiva no setor público. O 
artigo 37 da Constituição Federal, que trata da Administração Pública direta e indireta, em 
seus incisos VI e VII, assegura ao servidor público o direito à sindicalização e à greve, sendo 
decorrência lógica a admissão da negociação coletiva de trabalho. A concepção da 
bilateralidade da relação jurídica entre o Estado e o servidor leva à utilização da composição 
de conflitos de forma autônoma. A negociação coletiva de trabalho no setor público não 
implica somente na discussão salarial, mas nas condições dos trabalhadores, a atuação das 
pessoas políticas na prestação dos serviços, o desempenho das funções e a qualidade da 
prestação dos serviços, envolvendo o interesse geral dos destinatários destes serviços, o que 
vem a ser de interesse social, respeitando-se o princípio da indisponibilidade do interesse 
público. Os resultados da negociação coletiva no setor público deverão ensejar o projeto de lei 
a ser encaminhado pela autoridade competente ao Poder Legislativo, para que seja conferida a 
eficácia legal ao ato, resguardando-se o princípio da reserva legal. A negociação coletiva 
envolvendo servidor público tem limitações, diante do sistema constitucional atinente à 
concessão de reajustes e limites de gastos com pessoal da Administração Pública. Assim, a 
negociação coletiva no setor público é possível, pois a omissão do inciso XXVI do artigo 7º 
no parágrafo terceiro do artigo 39 da Constituição Federal não é motivo suficiente para 
excluir o reconhecimento deste direito, não existindo vedação expressa.  
 
 
Palavras-chave:  direito trabalhista; administração pública; negociação coletiva de trabalho; 

servidor público  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

 

This study aims to the investigation regarding the admissibility of the collective negotiation of 
the public sector, due to the absence of reference to this right in article 39, third paragraph of 
the Federal Constitution, and more, the constitutional system relative to the concession of 
readjustments and the limits of expenditure of the workers of the Public Administration.  The 
interpretation of the legal norms should not only hold for support the grammatical 
interpretation. The coherent-systematic interpretation and teleology of the Federal 
Constitution allow for the recognition of the collective negotiation of the public sector. Article 
37 of the Federal Constitution, which has to do with the direct and indirect Public 
Administration, and in its VI and VII clauses guarantee the public worker the right to 
unionization and strike, being of coherent consequence to the acknowledgement of the 
collective negotiation of work. The bilateral conception of the legal vexation between the 
State and the worker leads to the use of the solution of conflicts in an autonomous manner. 
The collective negotiation of work in the public sector does not only imply to salary 
discussion, but also to the employees’ working conditions, public workers’ performance in 
service rendered, the performance of duty and the quality of services rendered, involving the 
population’s interest of these services, which is of social interest, respecting the unavailability 
principal of the public interest. The results of the collective negotiation in the public sector 
should generate the law project to be sent by the competent authority of the legislative, so that 
the legal efficiency of the act can be conferred, to protect the principle of the legal reserve. 
The collective negotiation which involves the public sector has limitations, in the face of the 
constitutional system in relation to the concession of rises and expenditure limits with 
workers in the Public Administration. In this manner, the collective negotiation in the public 
sector is possible, for the omission of the XXVI clause of the 7th article in the third paragraph 
of article 39 of the Federal Constitution is not reason enough to exclude the recognition of this 
right, not having explicit prohibition. 
 
 
Key-words: labor law; public administration; collective negotiation of work; public sector. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O estudo visa investigar a negociação coletiva de trabalho no setor público, 

abordando as teorias que admitem e que negam tal direito ao trabalhador vinculado à 

Administração Pública.  

A negociação coletiva se constitui na atualidade tema de grande relevância, não 

somente no Direito do Trabalho nacional, mas também no cenário mundial, pois é através dela 

que se obtêm a solução de conflitos inerentes às relações laborais e entre o capital e o trabalho. 

Esse meio de solução de litígios possibilita a restauração do equilíbrio entre as 

forças produtivas, entre os pólos da relação que se estabelece entre o empregado e o 

empregador, naturalmente defasadas em virtude do poder econômico inerente ao detentor dos 

meios da produção e do capital.  

No Brasil, o poder normativo dos Tribunais tem sido atenuado, mormente 

após a Emenda Constitucional n. 45/2004. As conclusões do Fórum Nacional de Trabalho e os 

rumos da reforma sindical demonstram claramente a ênfase que a negociação coletiva de 

trabalho terá doravante, exercendo papel fundamental na composição das lides e conflitos, 

promovendo sua pacificação em ambiente democrático e dialético.  

Nos países capitalistas avançados, mormente da União Européia e Estados 

Unidos da América, a negociação coletiva de trabalho já ocupa lugar de destaque, sendo 

largamente utilizada, minimizando a sobrecarga do Poder Judiciário na solução das lides entre 

os atores sociais. A tendência, cada vez mais, é permitir que as próprias partes envolvidas 

encontrem a melhor solução para dirimir seus conflitos.  

A Administração Pública constitui um dos principais empregadores em nosso 

país. Com a evolução das atividades do Estado, este passou a atuar em setores antes típicos da 

iniciativa privada, alterando-se a feição do funcionário público. O resultado foi a identificação 

cada vez maior das necessidades do trabalhador do setor público com as do trabalhador do setor 

privado, acarretando conflitos coletivos que reclamam mecanismos para dissolvê-los. 

A negociação coletiva de trabalho se constitui um meio eficaz a ser utilizado, 

como vem demonstrando a prática nas relações entre os particulares. No entanto, no que 

concerne à Administração Pública no Brasil encontra limitações de natureza constitucional à 

sua ampla utilização. Tais limitações serão analisadas, perquirindo-se acerca de seu alcance. 



Nada obstante às limitações constitucionais existentes, a doutrina nacional 

vem desenvolvendo importante estudo acerca da possibilidade de negociação coletiva no setor 

público, apesar de os Tribunais se posicionarem quase que à unanimidade de forma contrária. 

A realidade brasileira tem demonstrado a importância do tema escolhido, pois 

são inúmeras as situações envolvendo conflitos no setor público em relação a seus 

trabalhadores, que invariavelmente culminam em greves indesejáveis atingindo a sociedade, por 

falta de mecanismos mais eficientes para composição das partes.  

O atual governo vem empreendendo esforços no sentido de fomentar a 

negociação coletiva no setor público, implantando mesas de negociação em âmbito federal, que 

promovem negociação coletiva naquilo que é possível dentro de nosso sistema legislativo. 

Para compreensão do tema se faz necessário analisar as matérias conexas, 

uma vez que há interligação ente eles. Assim, partimos da análise geral da negociação coletiva 

de trabalho, inclusive na OIT, para depois abordamos a Administração Pública e seus agentes.  

Demonstramos as formas de solução de conflitos trabalhistas e os reflexos da 

reforma sindical e da Emenda Constitucional n. 45/2005 em relação ao tema, pois evidente a 

conexão e atualidade entre os mesmos. 

As teorias que admitem e que negam a possibilidade de negociação coletiva 

no setor público são analisadas em conjunto com a legislação constitucional e 

infraconstitucional, buscando os fundamentos de uma e de outra, bem como, as limitações 

existentes.  

Mostramos o posicionamento da jurisprudência, bem como a interpretação 

que vem sendo dada à legislação constitucional sobre a negociação coletiva no setor público. 

Analisamos a omissão existente no sistema constitucional brasileiro através dos mecanismos de 

integração e aplicação das leis.  

Os projetos de lei relativos à negociação coletiva e à greve no setor público 

demonstram que o país caminha decisivamente para o reconhecimento desse direito aos 

trabalhadores da Administração Pública.  

Procuramos também apoio da legislação estrangeira sobre negociação 

coletiva no setor público, como forma de ressaltar a importância e atualidade do tema, além da 

evidente contribuição para o enfrentamento da questão em nível nacional.     

Enfim, desenvolvemos um estudo sistematizado e em conexão com a 

realidade, enfocando as experiências nacionais em relação à negociação coletiva de trabalho 

no setor público, evidenciando a tendência nacional ao reconhecimento e implementação 

definitiva deste moderno e eficiente meio de solução de litígios trabalhistas.   



1 NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 
 

 

1.1 Autonomia Privada Coletiva 

  

Não se pode adentrar ao tema da negociação coletiva de trabalho sem discorrer 

sobre a autonomia privada coletiva, pois esta embasa aquela. Sem autonomia, por óbvio, não 

ocorre a negociação coletiva. 

O poder de se auto-regular e de negociar, culminando nos contratos particulares 

ou coletivos, surge com a autonomia conferida pelo Estado aos atores sociais, aí se encontrando 

os entes coletivos.      

 

 

1.1.1 Denominação 

 

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira define autonomia como a faculdade de 

se governar por si mesmo, ou o direito ou faculdade de se reger por leis próprias, ou ainda, a 

propriedade pela qual o homem pretende poder escolher as leis que regem sua conduta. 1 

A palavra autonomia deriva do grego, que significa direito de se reger por suas 

próprias leis, indicando a faculdade que possui determinada pessoa ou instituição em traçar as 

normas de sua conduta, sem que sinta imposições restritivas de ordem estranha. Nesse sentido, 

seja em relação às pessoas, seja em relação às instituições, o vocábulo tem significado todo 

idêntico ao que expressa independência. 2  

Encontramos na doutrina outras denominações para autonomia privada coletiva, tais 

como autonomia sindical e autonomia coletiva sindical, termos ligados ao sindicato, que vem a ser o 

ente coletivo por excelência, dentro do Direito Coletivo do Trabalho.  

Segundo Amauri Mascaro Nascimento, “[...] a negociação coletiva é expressão 

do princípio da autonomia coletiva dos particulares e da liberdade sindical. Uma das principais 

funções do sindicato é, exatamente, a negociação coletiva.“3  

 

                                                 
1 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda.  Novo dicionário básico da língua portuguesa. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 1995, p.74. 
2 SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico . Rio  de Janeiro: Forense, 1993, p. 251.  
3 NASCIMENTO, Amauri Mascaro.  Compêndio de direito sindical. São Paulo: LTr, 2003, p. 300. 



Como aponta Miguel Reale, a autonomia da vontade vem a ser fonte geradora 

de regras de direito, sendo a fonte negocial um dos canais mais relevantes da revelação do direito, 

que vem crescendo de importância tanto no campo internacional como no interno, como meio de 

solução dos conflitos individuais e coletivos. Significa a exteriorização da liberdade como valor 

supremo do indivíduo, tanto como cidadão quanto como produtor.4 

É o auto-regramento da vontade, segundo Pontes de Miranda. Para ele, a vida 

social contém interesses aquém da esfera jurídica. Esta é a “[...] zona colorida em que: a) os fatos 

se fazem jurídicos; b) relações nascidas independentemente do direito se tornam jurídicas; e c) 

relações jurídicas, nascidas, portanto, no direito, se estabelecem”. A atividade do auto-regramento 

da vontade “[...] é o espaço deixado às vontades, sem se repelirem do jurídico tais vontades.”5 

O ordenamento jurídico confere aos particulares o poder de se conferirem 

normas e, ao mesmo tempo, reconhece tais normas e as respeita, de modo que todo o 

ordenamento está aparelhado para conferir-lhes eficácia e validade.  

Autonomia privada significa o poder de dar-se um ordenamento, um poder de 

dar-se normas, que deve ser entendido não somente como uma expressão de liberdade, mas 

também expressando uma conotação política, pois esse poder cria um ordenamento jurídico 

privado, um ordenamento subordinado e reconhecido pelo Estado. 6 

Portanto, a autonomia pressupõe o poder de auto-regulamentação dos próprios 

interesses, poder este conferido pelo Estado, sendo fruto da sociedade democrática e pluralista. 

Conferido pelo Estado, esse poder é derivado, limitado pelo próprio poder 

estatal.7 

 

 

1.1.2 Histórico 

 

O Direito, como Ciência Social, caminha e evolui com a história humana. E 

não poderia ser de outro modo com relação às origens e evolução do instituto da autonomia 

privada coletiva.  

                                                 
4 REALE, Miguel.  Fontes e modelos do direito. São Paulo: Saraiva, 1994,  apud NASCIMENTO, 2003,  

op. cit., p. 299-300. 
5 MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de.  Tratado de direito privado.  Rio de Janeiro: Editor Borsoi, 1970,  

p. 54  apud  RÜDIGER, Dorothee Susanne.  O contrato coletivo no direito privado.  São Paulo: Ltr, 1999, p. 85.  
6 Autonomia privada.  Enciclopédia del diritto. V. IV. Milano: Giuffré, 1959, p. 367  apud  RÜDIGER, Dorothee 

Susanne.  O contrato coletivo no direito privado.  São Paulo: Ltr, 1999, p. 86. 
7 MAGANO, Octavio Bueno.  Manual de direito do trabalho: direito coletivo do trabalho.  São Paulo: LTr, 

1984, v.3, p. 14.  



Foi a partir da Revolução Francesa que o contrato passou a ser o principal 

instrumento de regulação das relações jurídicas entre os particulares; o contrato era a 

corporificação da autonomia privada. O Iluminismo constituiu a base filosófica tanto da 

autonomia privada individual como da Revolução Francesa, permitindo que fosse rompido o 

Feudalismo. A autonomia privada é encontrada no século XVIII, na primeira Revolução 

Industrial.8 

Com efeito, a Revolução Francesa representa o ponto culminante de um 

movimento de idéias, expressadas pelo Iluminismo (séculos XVII e XVIII), que acabou por 

romper com o antigo regime, o feudalismo.  Cabe lembrar que até o advento do Iluminismo, a 

crença geral do mundo ocidental até então conhecido, era baseada no teocentrismo;  a vontade do 

indivíduo era subserviente à vontade do Estado, da Igreja e do senhor feudal.  

O pensamento iluminista deflagrou a concepção inversa, baseada no 

antropocentrismo, através dos seus mais conhecidos representantes: Hobbes,  Locke, Spinoza, 

Descartes, Montesquieu, Voltaire, Diderot e Rousseau. Como resultado, inicia-se a reconquista da 

autonomia individual, cujos efeitos se fizeram sentir em todos os níveis da vida social, política e 

econômica da época.  

Outro fato histórico importante que diz respeito ao desenvolvimento do 

instituto da autonomia da vontade vem a ser a Revolução Industrial (séculos XVIII e XIX). O 

aumento e a diversidade das relações comerciais ensejou a instauração da liberdade para contratar, 

realçando a autonomia da vontade. 

O desenvolvimento dos negócios, nos primórdios da primeira Revolução 

Industrial, vem trazer em seu bojo a autonomia privada e a liberdade para contratar, de modo que 

a autonomia passa a assumir grande importância, tornando-se essencial no ordenamento jurídico 

capitalista e no sistema de livre mercado. 9   

Conforme Dorothee Susanne Rüdiger:  

  
A idéia do papel da vontade como valor moral supremo é atribuída a Kant, 
segundo o qual é expressão da dignidade do indivíduo ser submetido à lei criada 
apenas pela sua própria vontade. Mas, segundo Ghestin¸ Kant influiu a teoria da 
autonomia da vontade só indiretamente, uma vez que para o filósofo a 
autonomia da vontade tem antes um sentido moral do que jurídico. Não é tratada 
nos ‘Princípios Metafísicos do Direito’, o que indica para Ghestin que a doutrina 
da autonomia da vontade seja uma simplificação do kantismo. O princípio da 
autonomia da vontade encontra-se, antes, na teoria de Grotius.  

                                                 
8 MARTINS, Sérgio Pinto.  Direito do trabalho.  São Paulo: Atlas, 2002, p. 724.  
9 SANTOS, Enoque Ribeiro.  Direitos humanos na negociação coletiva: teoria e prática jurisprudencial.  São 

Paulo: LTr, 2004, p. 64. 



Com Grotius o direito natural torna-se leigo. A lei natural deixa de ser fato 
divino para passar a ser o direito natural do homem. 
‘Os direitos subjetivos já não derivam de um direito objetivo primordial, mas da 
essência do próprio homem, este concebido como ser totalmente autônomo que 
nenhuma vontade, a não ser sua própria, pode comandar’.  
A teoria de Grotius não é fruto de um acaso, mas sim das exigências do 
capitalismo que o filósofo holandês via nascer. Corresponde á mentalidade da 
época dos séculos XVII e XVIII e faz parte de uma doutrina revolucionária 
contra o Ancien Regime, pois nega a lei de Deus e do Soberano para sacralizar a 
vontade livre do homem. 10  

  

A autonomia da vontade inspirou o art. 1.134 do Código Civil Francês que 

pode assumir a tradução “[...] as convenções têm valor de lei entre as partes.” O Código 

Napoleônico consagrou a reação do liberalismo individualista do século XIX contra as limitações 

impostas pelo Estado durante a Idade Média. Houve na realidade uma mística contratual, 

deixando-se ao arbítrio de cada um a decisão de todas as questões econômicas sem qualquer 

interferência por parte da sociedade. 11  

O contrato e a importância que passou a representar eram fruto do 

individualismo e do liberalismo econômico então vigentes, que abrigavam a autonomia da 

vontade, e esta, por sua vez, sustentava a autonomia privada.  

Esta compreende, além do poder de determinar o conteúdo do contrato, o poder 

de escolher livremente contratar ou não contratar, escolher com quem contratar, e decidir em que 

tipo de contrato enquadrar a operação que se pretende, privilegiando um ou outro dos tipos legais 

codificados, ou mesmo concluir contratos que não pertençam aos tipos que têm uma disciplina 

particular. 12 

Cabe ressaltar, ainda, que o liberalismo tinha, e ainda tem, por base, a igualdade 

abstrata entre os indivíduos que compõem a sociedade. Ao figurar como fundamento do Estado 

capitalista a igualdade abstrata exerce a função de ocultamento das relações de exploração no seio 

da sociedade. Assim, a ação coercitiva do Estado, quando empregada, não é vista como uma 

atitude em prol de uma dominação, mas, sim, como a legítima exigência de sujeitos juridicamente 

iguais que contrataram livremente o que está no direito.13  

Ocorre que no cenário da Primeira Revolução Industrial iniciou-se uma 

profunda mudança no modo de equacionar a relação entre os mais e os menos capazes 

socialmente, porque alterou o conteúdo das relações jurídicas de trabalho e das relações sociais 

                                                 
10 RÜDIGER, op. cit., p. 66-67.(grifo do autor) 
11 WALD, Arnoldo.  Obrigações e contratos.  São Paulo: RT, 1998. p. 184.  
12 ROPPO, Enzo.  O contrato.  Coimbra: Almedina, 1988, p. 132-133  apud  SANTOS, E. R., 2004, op. cit., p. 66. 
13 ANDRADE, Vera Regina Pereira de.  Dogmática jurídica: esforço de sua configuração e identidade.  Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 1996, p. 121.  



entre trabalhadores e patrões, criando condições para o deslocamento de um velho eixo de 

equilíbrio. Isto porque a Revolução Industrial proporcionou uma troca de postura dos que eram 

mandados, diante de seus dominadores, e isso rachou decisivamente, na área das relações de 

trabalho, a estrutura estabelecida do direito civil.14 

Os homens começaram a se agrupar em torno das máquinas, e perceberam, ao 

longo do tempo, que não lhes fora reservado um lugar humano na estrutura social individualista. 

O sofrimento, amplificado pelas crises econômicas, levou-os a se unirem, a se organizarem. 

Despertou entre os trabalhadores a consciência de sua comunidade de interesses. É este clima que 

explica o nascimento do movimento operário moderno do sindicalismo. 15 

Os trabalhadores passaram a perceber a força que possuíam ao se unirem em 

prol de fins comuns, e iniciam movimentos grevistas, sabotagens, violências, como forma de fazer 

valer seu direito frente aos detentores do capital e da propriedade. Logo passaram a incomodar 

profundamente os detentores do capital.  

Uma vez que os movimentos de trabalhadores e suas primeiras  organizações 

surgiram no seio individualista do século XVIII, o cenário não era propício às associações. Na 

Inglaterra e na França, leis existiam para impedir a formação de corpos intermediários, grupos 

sociais reputados pelo liberalismo dominante nocivos à liberdade individual, sendo que a lei 

francesa Le Chapelier, de junho de 1791, proibiu as associações profissionais, pondo fim às 

corporações de ofício. Mais tarde, o Código Penal de 1810, na França, complementou as medidas 

punitivas, definindo o delito de coalisão.16  

Somente em 1871, na Inglaterra, e em 1884, na França, a legislação permitiu o 

início da liberdade sindical, o reconhecimento do poder de organização dos grupos profissionais, a 

independência da profissão em face do Estado, o que foi copiado pelos países democráticos. 17 

Com o advento dos movimentos de coalizão de trabalhadores, surge o sindicato 

e o pluralismo vai se revelando e conquistando espaço nas sociedades modernas. 

O pluralismo significa a livre atuação dos indivíduos e dos grupos componentes 

da sociedade civil, na persecução dos interesses que lhes são próprios; corresponde à existência, 

no seio da sociedade, de centros autônomos de produção jurídica, entendendo-se que as normas 

deles oriundas possuem a mesma natureza das emanadas pelo Estado, com a diferença de que as 

deste último são dotadas de mais intensa positividade.18 

                                                 
14 PINTO, José Augusto Rodrigues.  Direito sindical e coletivo do trabalho. São Paulo: LTr, 1998, p.23.  
15 GOMES, Orlando.  Curso de direito do trabalho.  Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 523.  
16 Ibid., p. 524.  
17 Ibid.  
18 MAGANO, 1984, op. cit., p. 14.  



Destarte, verifica-se que a liberdade de associação propicia a  evolução do 

sindicato, fruto da sociedade pluralista, dando ensejo ao advento da autonomia privada coletiva. 

Os sindicatos reúnem a vontade coletiva de seus representados, e constituem atualmente 

expressão clara do exercício da autonomia privada coletiva, criando normas através das 

negociações coletivas de trabalho.  

Desta feita, na autonomia privada coletiva há a possibilidade da criação de 

normas jurídicas trabalhistas pelos sindicatos, que serão aplicáveis às relações de trabalho. É 

manifesta pelos contratos, convenções e acordos coletivos, que terão incidência sobre os contratos 

de trabalho, como se fosse a lei das partes.19 

 

 

1.1.3 Conceito  

 

No Direito do Trabalho, autonomia indica a capacidade de os grupos 

profissionais se auto-regularem e de disciplinarem seus próprios interesses. Autonomia privada 

coletiva, por sua vez, representa o poder próprio que os grupos profissionais têm de elaborar 

normas e vincular-se às fontes do direito. 20 

É o Estado quem confere a garantia de produzir normas próprias aos sujeitos 

coletivos, que possuem atualmente função representativa reconhecida dos interesses dos sujeitos 

do contrato coletivo. A garantia que lhes é conferida pelo Estado gera uma produção normativa, 

fonte permanente de atividade contratual coletiva embasada na autonomia privada coletiva.  

Com a evolução das idéias políticas e jurídicas, a partir da era moderna, a 

possibilidade de auto-regulação dos interesses passa a ser entendida, em certa medida, não mais 

como direito natural, mas, sim, como faculdade outorgada pelo direito positivo. Assim, limita-se o 

seu exercício aos quadrantes definidos pela ordem jurídica. Largos, durante períodos de 

liberalização econômica, e estreitos no decorrer de processos de intervenção do Estado capitalista 

na economia, tais quadrantes estabelecem as balizas dentro das quais atua a vontade dos 

particulares. 21 

A autonomia privada coletiva pressupõe que o Estado abdica de parte de sua 

jurisdição e do monopólio de criar normas, em favor dos grupos sociais, dentre eles os sindicatos, 
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as associações, os partidos políticos, para que estes tenham a liberdade de auto-organização e de 

auto-regramento de seus próprios interesses. 22 

O conceito de autonomia privada coletiva nem sempre fica claro, pois abrange 

tanto a esfera individual como a coletiva. Em geral os doutrinadores afirmam que o negócio 

jurídico constitui a expressão da autonomia coletiva. Pode-se afirmar que no campo da autonomia 

privada coletiva, esta caracteriza um poder originário, seja quanto às suas origens, uma vez que o 

Estado não o conferiu aos particulares, mas efetuou mero reconhecimento de sua existência, seja 

quanto a seu exercício, pois são previstos critérios autônomos de representação, procedimento, 

competência, etc. 23 

Ora, a teoria da autonomia privada coletiva não se apresenta como um contra-

ponto à teoria da autonomia privada individual, mas sim como uma extensão desta, pois parte do 

pressuposto de que a vontade seja exercida de uma forma coletiva na sociedade pluralista, pautada 

pelo poder dos grupos de se darem suas próprias normas.24 Nesse sentido é que o conceito de 

autonomia privada coletiva abrange tanto a esfera individual como a coletiva.  

O Estado, ao garantir aos particulares o poder de se auto-regrarem e produzir 

normas próprias, o faz sem abdicar de sua autonomia, pois diferencia-se autonomia privada 

coletiva da soberania, que é inerente ao Estado, decorrente de seu poder de império.25 

Francesco Santoro-Passarelli desenvolveu a tese da autonomia coletiva, a 

partir da noção de interesse coletivo, que analisa com profundidade, com o que vincula uma 

pluralidade de pessoas em torno de um bem idôneo à satisfação de uma necessidade comum, 

combinação, mas não soma, dos interesses individuais e indivisíveis no sentido de que um único 

bem é capaz de satisfazer as necessidades de uma coletividade.  Viu no momento associativo a 

condição necessária da superioridade da autonomia coletiva sobre a individual, fruto da disciplina 

e da subordinação do indivíduo à organização à qual adere.26  

Autonomia privada coletiva significa o poder, reconhecido aos grupos sociais, 

de regrarem seus interesses coletivos, poder este limitado apenas pelos interesses públicos. O 

interesse coletivo é indivisível, pertence a uma pluralidade de pessoas e é idôneo para satisfazer as 

necessidades não dos indivíduos, mas do grupo como um todo. Por ser interesse de uma 

                                                 
22 SANTOS, E. R., 2004, op. cit., p. 69. 
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coletividade organizada, implica a subordinação dos interesses individuais dos membros da 

coletividade.27 

O interesse coletivo é indivisível, pois pertence a uma pluralidade de pessoas e 

é idôneo para satisfazer as necessidades não dos indivíduos, mas do grupo como um todo. Por ser 

interesse de uma coletividade organizada, implica a subordinação dos interesses individuais dos 

membros da coletividade. O interesse coletivo situa-se no âmbito da autonomia privada, pois esta 

realiza tanto os interesses individuais como os interesses coletivos.28  

Segundo Gino Giugni, a autonomia coletiva assumiu características publicistas  

em relação à  natureza de direito público dos sindicatos e, com o estabelecimento da liberdade 

sindical, os sindicatos voltaram à  esfera do direito privado, e a autonomia sindical voltou a ser 

autonomia privada. Esta forma particular de autonomia privada tem natureza coletiva, porque os 

sujeitos que a expressam são portadores do interesse de uma pluralidade de pessoas, por um bem 

idôneo para satisfazer a necessidade comum de todos (interesse coletivo), e não a necessidade 

individual de uma ou de algumas pessoas.29  

A autonomia da vontade é típica das sociedades modernas e da civilização, 

significando o poder que têm os homens individualmente considerados e os organismos sociais de 

agir ou omitir-se, nos limites da lei. O que convencionam, em busca de um bem jurídico, se 

constitui em norma própria, em negócio jurídico a ser cumprido e respeitado.  

A sociedade civil compõe-se de indivíduos e grupos perseguindo seus próprios 

interesses, o que constitui o pluralismo. Para Giorgio Del Vecchio, o pluralismo corresponde à 

existência, no seio da sociedade civil, de centros autônomos de produção jurídica, entendendo-se 

que as normas deles oriundas possuem a mesma natureza das emanadas pelo Estado, com a 

diferença de que as do último são dotadas de mais intensa positividade.30  

O pluralismo contrapõe-se, assim, ao monismo jurídico, em que o Estado 

detém o monopólio da produção jurídica, concepção dominante a partir da Revolução Francesa, 

culminando no movimento em prol da codificação desencadeado no início do século XIX.  O 

pluralismo pode ser denominado de neoliberalismo e tem sido a ideologia dominante no mundo 

ocidental, desde o término da Segunda Guerra Mundial. As constituições que o acolhem dão 

prioridade aos mecanismos de autocomposição para a solução dos problemas sociais. Vale dizer 

                                                 
27 RÜDIGER, op. cit., p. 98.  
28 Ibid.,  p. 98. 
29 GIUGNI, Gino,  Direito sindical.  Colaboração de Pietro Curzio e Mario Giovanni São Paulo: LTr, 1991, p. 117.  
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que a negociação coletiva, a convenção coletiva, a greve, a conciliação, a mediação e a arbitragem 

se tornam as formas dominantes de  exteriorização das relações trabalhistas.31   

A autonomia privada coletiva atua nas sociedades pluralistas,  possibilitando 

que os entes coletivos por si próprios busquem e alcancem as soluções para os conflitos que 

enfrentam, o que melhor atende às necessidades de tais grupos, pois possibilita que sejam 

respeitadas as idiossincrasias sempre presentes.  

Autonomia privada coletiva significa a capacidade de participar e de celebrar 

normas coletivas, e decorre da autonomia sindical, que em outras palavras é o poder das entidades 

sindicais de auto-organização e auto-regulamentação dos conflitos coletivos do trabalho.32   

O fundamento da autonomia privada coletiva é a ordem jurídica constitucional, 

que reconhece a existência da estrutura sindical e da atividade sindical conseqüente.33 

Portanto, a autonomia privada coletiva está associada à autonomia sindical, que 

vem a ser a própria expressão da primeira, em seu pleno exercício, ao possibilitar o advento de 

normas coletivas de trabalho no âmbito das categorias representadas.  

 

 

1.1.4 Autonomia Privada Coletiva e Negociação Coletiva 

 

No âmbito da autonomia privada coletiva das sociedades pluralistas, o advento 

da negociação coletiva vem com o desenvolvimento da economia e das relações sociais e jurídicas 

entre os entes privados e coletivos, mormente com o fortalecimento dos sindicatos.  

Deve ficar esclarecido, desde logo, que a autonomia privada coletiva não se 

confunde com a negociação coletiva de trabalho, sendo esta efeito decorrencial daquela. A 

negociação coletiva é o efeito concreto da autonomia privada coletiva, constituindo-se esta no 

poder social dos grupos representados auto-regularem seus interesses gerais e abstratos, 

reconhecendo o Estado a eficácia plena dessa avença em relação a cada integrante dessa 

coletividade, desde que não seja afrontada a norma típica de ordem pública. 34 

Amauri Mascaro Nascimento faz menção das concepções mista e ampla da 

autonomia coletiva dos particulares. Declara que para a concepção mista, autonomia coletiva dos 
                                                 
31 DEL VECCHIO, Giorgio.  Leçons de philosophie du droit. Paris: Sirey, 1936, p. 297  apud  MAGANO, 
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34 SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas; TEIXEIRA FILHO, João de Lima. 

Instituições de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2005, p. 1189. 



particulares significa o poder conferido aos representantes institucionais dos grupos sociais de 

trabalhadores e de empregadores de criar vínculos jurídicos regulamentares das relações de 

trabalho, constituindo a negociação coletiva seu procedimento de concretização.  De acordo com 

a concepção ampla, a autonomia coletiva dos particulares é o princípio que fundamenta não só a 

negociação coletiva, mas, também, a liberdade sindical e a autotutela dos trabalhadores, sendo, 

sob essa visão tríplice, portanto, a sua dimensão: como poder de instituir normas e condições de 

trabalho, poder normativo; como liberdade de organizar associações sindicais independentemente 

de autorização prévia do Estado e, sem interferências deste, nelas ingressar ou delas sair; como 

permissão para que, pela paralisação do trabalho ou outros atos coletivos legítimos, possam os 

trabalhadores promover a defesa dos seus direitos ou interesses.35 

No Brasil, a autonomia coletiva é privada, consoante disposição expressa do 

artigo 8º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, ao estatuir que o Estado não pode interferir na 

organização sindical, muito embora ainda existam instrumentos corporativistas incompatíveis 

com um sistema de plena liberdade sindical.  

No direito do trabalho contemporâneo, a autonomia privada coletiva constitui 

uma de suas mais notáveis fontes de criação de normas jurídicas, através da negociação coletiva, 

tendo em vista estabelecer uma fonte de diálogo entre trabalhadores e empresários, adequando-se 

às peculiaridades dos mais diversos meios empresariais.  

Particularmente, no caso brasileiro, tem-se que a negociação coletiva deve 

pautar-se nas leis Estatais, que, como norma de proteção ao trabalhador, supre a insuficiência do 

sindicalismo e mantém as reivindicações operárias no limite das possibilidades nacionais.36 

 

 

1.2 Negociação Coletiva de Trabalho 

  

 

1.2.1 Conceito 

  

Conceitualmente, a negociação coletiva é o meio pelo qual a autonomia privada 

coletiva se exercita. A negociação coletiva é o processo democrático através do qual as partes 

buscam, diretamente, uma composição para a regência das relações de trabalho que protagonizam. 

A negociação coletiva é, assim, o processo dinâmico voltado ao atingimento do ponto de 
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equilíbrio entre interesses divergentes visando a satisfazer, transitoriamente, as necessidades 

presentes do grupo de trabalhadores e de equalizar os custos de produção. 37 

José Augusto Rodrigues Pinto define negociação coletiva como o complexo de 

entendimentos entre representantes de categorias de trabalhadores e empresas, ou suas 

representações, para estabelecer condições gerais de trabalho destinadas a regular as relações 

individuais entre seus integrantes ou solucionar questões que estejam perturbando a execução 

normal dos contratos.38 

Para Amauri Mascaro Nascimento, a negociação coletiva vem a ser uma forma 

de desenvolvimento do poder normativo dos grupos sociais segundo uma concepção pluralista 

que não reduz a formação do direito positivo à elaboração do Estado. É a negociação coletiva 

destinada à formação consensual de normas e condições de trabalho que serão aplicadas a um 

grupo de trabalhadores e empregadores. A negociação coletiva está na base da formação do 

direito do trabalho como uma das suas fontes de produção.39 

Octávio Bueno Magano e Estevão Mallet enfatizam que a negociação coletiva 

é o processo tendente à superação do conflito coletivo. Dela devem, necessariamente, participar os 

sindicatos dos trabalhadores e dos empregadores (Constituição, art. 8º, VI) salvo quando as 

negociações estiverem voltadas à celebração de acordo coletivo, que, por definição, prescinde da 

participação do sindicato patronal.40 

Segundo Mozart Victor Russomano, através das obrigações contratuais e, 

sobretudo, das criações normativas que resultam da convenção coletiva, os sindicatos exercem sua 

mais alta e nobre função. A negociação coletiva assegura a unidade e a força das categorias 

interessadas e chega à obtenção de melhores, justas e equilibradas condições de trabalho. Através 

dessas relações coletivas – e daí sua importância admirável – o Direito do Trabalho não apenas 

assegura, fortemente, o cumprimento das leis, como, igualmente, as suplementa, indo além delas, 

pois estas nada mais são do que o limite inferior das garantias devidas ao trabalhador.41  

Consoante a Organização Internacional do Trabalho, a negociação coletiva 

compreende todas as negociações que tenham lugar entre, de uma parte, um empregador, um 

grupo de empregadores ou uma organização ou várias organizações de empregadores, e, de outra 

parte, uma ou várias organizações de trabalhadores, com fim de: a) fixar as condições de trabalho 

e emprego; ou b) regular as relações entre empregadores e trabalhadores; ou c) regular as relações 
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entre empregadores ou suas organizações e uma ou várias organizações de trabalhadores, ou 

alcançar todos estes objetivos de uma só vez (art. 2º, Convenção nº 154). 42 

Assim, a negociação coletiva tem importância medular não só no moderno 

Direito Coletivo do Trabalho, como também na relação que se estabelece entre os agentes sociais 

– empregados e empregadores, constituindo espaço de transação visando o equilíbrio de forças e a 

harmonia social.  

  

       

1.2.2 Natureza Jurídica da Negociação Coletiva de Trabalho  

 

Primeiramente, deve ficar esclarecido que o estudo da natureza jurídica de um 

instituto visa determinar de onde ele provém, perquirindo sua razão de ser, sua essência ou 

substância, sua compleição, que dele não se separa sem que o modifique ou o mostre diferente ou 

sem os atributos que são de seu caráter, buscando o seu princípio criador ou a inteligência diretora 

do instituto sob enfoque.43 

Em geral, o instituto da negociação coletiva é tratado de forma tangencial pela 

doutrina brasileira, não sendo raro constatar que considerações a seu respeito são expendidas 

quando examinados o acordo e a convenção coletiva do trabalho. Tais instrumentos normativos 

são apenas o produto da negociação coletiva, que não pode ser explicada através dos pactos 

coletivos dela resultantes,44 segundo o ensinamento de João de Lima Teixeira Filho.  

Feita a devida ressalva, encontramos na doutrina esposada por Octávio Bueno 

Magano a concepção da natureza jurídica da convenção coletiva  como sendo um negócio 

jurídico resultante da autonomia das partes convenentes; particulariza-se como negócio jurídico 

bilateral, ou como contrato normativo. Trata-se de contrato porque expressa o mútuo consenso 

das partes convenentes, a respeito de um objeto e é normativo em virtude de sua aptidão para 

determinar o conteúdo de contratos individuais. A normatividade inerente à convenção coletiva 

do trabalho provém do poder transferido ao sindicato ou outro agrupamento legitimado a celebrá-

la, pelos indivíduos que se inserem na organização.45  

Também Amauri Mascaro Nascimento enfrenta o tema tratando da natureza 

jurídica das convenções coletivas. Destarte, a natureza jurídica das convenções coletivas depende 
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do contexto jurídico-político em que estão inseridas: o corporativismo estatal publicizou os 

sindicatos e o interesse coletivo, fazendo das convenções coletivas regulamentos erga omnes de 

eficácia normativa; o liberalismo privatizou os sindicatos e as categorias, fazendo das convenções 

coletivas contratos de direito comum, sem natureza normativa ou eficácia jurídica. 46 

Continua asseverando que a doutrina divide-se entre duas concepções, a 

contratual e a regulamentar. A contratual sustenta o caráter obrigacional das convenções coletivas, 

como resultado da autonomia privada dos particulares, forma de negócio jurídico, um contrato de 

direito comum ou com as formas tradicionais do direito civil – o mandato, a estipulação em favor 

de terceiros, o contrato inominado, a gestão de negócios, a representação, o contrato preliminar, o 

contrato de adesão, ou um contrato sui generis, resultado da solidariedade necessária do pacto 

social. 47  

O citado doutrinador termina por concluir que, independentemente da natureza 

contratual ou regulamentar, a convenção coletiva é uma norma, desde que se dissocie o conceito 

de norma do conceito de lei ou ato estatal. Na teoria jurídica moderna, norma não é, unicamente, 

um ato estatal, havendo normas privadas, e o contrato, por sua vez, também é norma. Norma 

individualizada, como ensina Kelsen.  O pluralismo jurídico demonstra que há produção do 

direito positivo não estatal, do qual as convenções coletivas são uma forma.48  

Contudo, é fórmula autocompositiva essencialmente democrática, gerindo 

interesses profissionais e econômicos de significativa relevância social. Por isso não se confunde 

com a renúncia e muito menos com a submissão, devendo cingir-se, essencialmente, à transação, 

por isso fala-se em transação coletiva negociada. 49 

Orlando Gomes igualmente estudou o instituto da negociação coletiva 

utilizando-se da expressão convenção coletiva, ou seja, focava a questão em um dos seus 

instrumentos normativos. Para ele, o objeto convenção coletiva é a regulação das condições de 

trabalho. Seu fim é delimitar o círculo dentro do qual se devem ajustar os contratos individuais de 

trabalho.50 

Continua asseverando que esta característica a distingue, imediatamente, de 

outras figuras jurídicas que a ela se assemelham. A convenção coletiva de trabalho gera apenas 

uma obrigação negativa para os convenentes, qual seja, a de não celebrarem nenhum contrato 

individual de trabalho que contrarie as condições nela estipuladas, sendo assim uma delimitação 
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convencional da liberdade de contratar, porque traça limites dentro dos quais deverão os futuros 

contratantes estipular as cláusulas do contrato de trabalho. Portanto, esse caráter normativo da 

convenção coletiva lhe imprime traços inconfundíveis.51 

Finalmente, destaca o aspecto convencional da instituição, ressaltando à 

primeira vista, que isso tem dado margem a que se acredite em sua preponderância sobre o 

aspecto normativo, o que firmaria a natureza jurídica da negociação coletiva como sendo 

contratual, ou seja, é produto de um acordo celebrado entre empregadores e empregados. Não 

deixa, entretanto, de salientar os traços característicos e imprescindíveis que devem nortear a 

negociação coletiva e seu produto jurídico, a convenção coletiva, que se estriba em três pilares: o 

normativo, o coletivo e o convencional.52 

A par disso, várias teorias tentam explicar a natureza jurídica da negociação 

coletiva, sendo que a maioria delas tenta enquadrá-la na concepção contratualista, passando pela 

teoria do mandato, teoria da gestão de negócio, teoria da estipulação em favor de terceiros, teoria 

do contrato inominado, e teoria da solidariedade necessária.53  

Já os normativistas, opondo-se aos contratualistas, destacam que o sindicato 

tem caráter institucional, ocupando posição própria e exercendo atribuições sui generis no 

contexto do Estado, marcando assim a tendência corporativista desta doutrina.54 

Modernamente, tal concepção já não encontra mais guarida, pois se superou de 

há muito a fase corporativista e do intervencionismo estatal.   

Mozart Victor Russomano destaca que a convenção coletiva – produto que é da 

negociação coletiva – é instituto sui generis e o erro fundamental dos antigos teóricos do direito 

do trabalho consiste em querer enquadrá-la nas formas pré-fabricadas do direito civil. Contudo, a 

convenção coletiva em si mesma é figura nova, no sentido de que se distingue, não apenas por sua 

forma externa, como também por seu conteúdo e seus efeitos, de todos os outros institutos.55 

Arnaldo Süssekind enfrenta o tema afirmando que a convenção e o acordo 

coletivo de trabalho, frutos que são da negociação coletiva, são a um só tempo um ato-regra, de 

caráter normativo, aplicável às empresas e aos empregados que pertençam ou venham a pertencer 

aos grupos representados, e também um contrato, no que tange às cláusulas que obrigam, direta 

ou reciprocamente, as respectivas partes.56 
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Destaca-se o posicionamento de Délio Maranhão, asseverando que a 

convenção coletiva, e assim também a própria negociação coletiva, possui um duplo aspecto, o 

que leva a uma concepção dualista de sua natureza jurídica. O ato jurídico é um só, mas não é só 

contrato, e não é só ato-regra, tratando-se de uma figura sui generis, tanto normativa quanto 

contratual. Um verdadeiro contrato normativo, que não se enquadra nos moldes clássicos do 

contrato.57 

Podemos concluir que a negociação coletiva possui natureza jurídica dúplice 

normativa e ao mesmo tempo contratual, dado o seu caráter particular e original, em que a um só 

tempo estipulam-se regras aplicáveis aos contratos individuais de trabalho com efeitos erga 

omnes, ou seja, a associados e a não associados, e também celebram-se normas aplicáveis aos 

sindicatos e empresas convenentes.  

Merece destaque a importância da negociação coletiva como fator de 

composição de conflitos entre patrões e empregados, fomentando a paz e o equilíbrio social.  

 

 

1.2.3 Princípios da Negociação Coletiva 

 

Encontrando-se a negociação coletiva de trabalho inserida no Direito Coletivo 

do Trabalho, está ela sob a égide dos princípios gerais do Direito, dos quais extrai a essência para 

formulação de princípios mais específicos, gerados pela própria negociação coletiva.  

Os princípios que regem a negociação coletiva dizem respeito a postulados 

éticos, preceitos filosóficos básicos a que as partes devem submeter-se na dialética entre eles 

estabelecida. 

Quanto aos servidores públicos, não se deve rechaçar de plano a hipótese de 

negociação coletiva de trabalho no âmbito da Administração Pública, pois esta constitui o mais 

moderno meio de solução de conflitos, nos países de democracia avançada. Nosso estudo 

pretende demonstrar a viabilidade da negociação coletiva no setor público. Portanto, os princípios 

tratados a seguir são pertinentes e adquirem importância ainda maior em se tratando da 

Administração Pública. 

Os princípios básicos da negociação coletiva são tratados pela doutrina em 

geral da forma como segue.  
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1.2.3.1 Princípio da inescusabilidade ou compulsoriedade negocial 

  

A negociação coletiva, por consistir mediadora da paz social através da 

composição consensual que promove entre os interessados, não pode ser repelida, pois negá-la 

significa negar o ente coletivo em si mesmo, dado que seu fim precípuo é a negociação.  

Destarte, a negociação coletiva deve sempre ser tentada, e somente após a 

tentativa é que se pode dizer de sua recusa ou da impossibilidade da negociação por um impasse 

havido em qualquer de suas fases.  

A Constituição Federal de 1988 foi a primeira a tratar da negociação coletiva 

em seus múltiplos aspectos, ou seja, como espécie do gênero solução pacífica das controvérsias 

para alcançar a harmonia social, quanto a seus atores (art. 8º, VI), reconhecendo a autonomia 

privada coletiva (art. 7º, XXVI), como mecanismo exclusivo para a flexibilização de direitos (art. 

7º, VI, XIII e XIV), e aludindo às formas de heterocomposição, quando fracassado o diálogo 

direto. A Constituição prevê o dissídio coletivo (art. 114, § 2º) somente após a tentativa e recusa 

da negociação coletiva, que para ser recusada pressupõe tenha sido ao menos tentada. O diálogo 

social somente pode ser recusado se envidados esforços com vistas à sua efetivação.58 

Entende João de Lima Teixeira Filho que com a Emenda Constitucional n. 

45/2004, que transformou o dissídio coletivo em arbitragem institucional, mais avulta em 

importância o empenho das partes em fazer da negociação coletiva um instrumento de harmonia 

comprometida.59 O tema será tratado no Capítulo III, item 3.5.1. 

Desta feita, a negociação coletiva constitui direito constitucional, não podendo 

quaisquer das partes simplesmente rechaçar de plano tão importante instrumento de diálogo e 

harmonia social. 

No que concerne ao servidor público, muito embora o artigo 39 da Carta da 

República não faça menção expressa ao inciso XXVI do artigo 7º, que garante o reconhecimento 

dos acordos e convenções coletivas aos trabalhadores, não se pode deixar de destacar que a via 

negocial constitui um dos melhores meios de solução de conflitos, pois é o que permite adequação 

às particularidades e necessidades dos atores sociais envolvidos, havendo que ser viabilizada a 

negociação coletiva de trabalho também para os trabalhadores públicos 
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1.2.3.2 Princípio da boa-fé 

 

O princípio da boa-fé inclui-se entre os princípios gerais de Direito, sendo 

inerente aos atos jurídicos em geral e presumida a sua existência.  

O princípio da boa-fé não se revela apenas na disposição da parte para negociar, 

analisar propostas adequadamente, formular e contrapor, devendo estar, também, no modo pelo 

qual o acordo e a convenção são redigidos, até a fiel execução do pactuado. O instrumento de 

negociação que enuncia as condições de trabalho não pode transformar-se em fonte de 

dissidência, devido a uma redação premeditadamente ambígua ou obscura quanto aos limites da 

obrigação pactuada.60 

O Código Civil de 2002 passou a agasalhar o princípio da boa-fé no artigo 113, 

in verbis: “Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 

celebração.”  

Referido princípio é, sobretudo, ético, e os princípios a serem investigados 

devem ter importância nesse plano. Na negociação coletiva produz-se a composição de interesses 

em um conflito não normatizado pela lei, e em tais circunstâncias, as partes negociadoras devem 

ter um comportamento ético adequado à vontade de conciliar e não de confrontar. 61 

A negociação coletiva, baseada no princípio da boa-fé, revela-se um meio 

eficaz de pacificação de conflitos, pelo que, no âmbito da administração pública devem ser 

envidados esforços para que se concretize a fruição de tal direito, pelos funcionários públicos.  

 

 

1.2.3.3 Princípio de acesso à informação 

 

Não há negociação coletiva legítima sem que as partes tenham livre acesso às 

informações, pois estas fazem parte do processo de entendimento. Os pleitos devem ser 

claramente formulados para constarem da pauta de reivindicações, o acesso ao conteúdo destas 

permite a compreensão das suas razões, gerando contrapropostas ou esclarecimentos.  

E não é só, pois tratando-se de negociações envolvendo reivindicações que 

precipuamente vinculam-se a conteúdos econômicos, faz-se importante conhecer as reais 
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condições econômico-financeiras da empresa ou dados do segmento econômico e sua capacidade 

de conceder determinados pleitos que os representados julgam cabíveis.62 

O empregador não pode adotar atitude de recusa às reivindicações escudando-

se em informações pretensamente secretas, e também não é possível que informações estratégicas 

possam colocar a empresa em risco a pretexto de terem que ver com o processo negocial. A 

solução está bem preconizada na Recomendação n. 163 da OIT, que aduz:  

 
[...] no caso de vir a ser prejudicial à empresa a revelação de parte dessas 
informações, sua comunicação pode ser condicionada ao compromisso de que 
será tratada como confidencial, na medida do necessário” (art. 7º, n. 2, a). O que 
realmente importa é que o direito de informação não pode servir de escape para, 
de alguma maneira, frustrar o entendimento direto.63 
 

Enfim, as partes devem agir com transparência para que a negociação coletiva 

seja pautada em bases sólidas, visando sempre ao bom termo.   

 

 

1.2.3.4 Princípio da razoabilidade 

 

Trata-se de um princípio geral do Direito do Trabalho com aplicação na 

negociação coletiva. Também é denominado princípio da racionalidade, pois as partes devem agir 

conforme a razão e com moderação.  

As reivindicações do sindicato dos trabalhadores deve ser razoável, ou seja, 

factível em face da realidade econômico-financeira do empregador, para que possam ser 

atendidas. De nada adiantaria a colaboração patronal, colocando a disposição as informações 

necessárias, se houver exigências desarrazoadas por parte dos trabalhadores.  

É preciso que se chegue à conclusão de que as reivindicações são plenamente 

possíveis de serem atendidas, sem uma sobrecarga desmesurada economicamente da parte do 

empregador. Nota-se que o princípio da razoabilidade acha-se intrinsecamente ligado ao direito de 

informação.64  

A razoabilidade de pretensões traz a lume a presença específica do referido 

princípio geral do direito, cuja essência, nas palavras de Plá Rodrigues, traduz-se que em suas 

relações humanas o ser humano procede e deve proceder conforme a razão.65 
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Deverá existir razoabilidade nas reivindicações a serem negociadas, mormente 

quando precedidas das informações necessárias à sua formulação. Compromete a eficácia do 

processo negocial o oferecimento de pleitos que não têm condições de serem atendidos, e da 

mesma forma apresentação de contraproposta aquém de suas reais condições, por parte das 

empresas.66  

A razoabilidade deve fazer parte de todo o processo negocial em que estão 

inseridos os trabalhadores e os empregadores, devidamente representados, pois dela depende o 

sucesso da negociação coletiva.  

 

 

1.2.3.5 O princípio da paz social 

 

Constitui o contrato coletivo de trabalho, fruto da negociação coletiva, 

verdadeiro instrumento de paz social, uma vez que gera equilíbrio e harmonia entre as partes.  

Mesmo que, à primeira vista, este princípio pareça ser um elemento de segundo 

plano na negociação coletiva, na verdade será o objetivo mais depurado a que seu êxito poderá 

levar. A paz social não deve ser olhada apenas sob esse aspecto culminante, mas como um fator 

de trégua dos interlocutores para a boa discussão de seu conflito.67 

As reivindicações conquistadas na mesa de negociações, que acabaram por 

fazer parte do acordo coletivo celebrado, não são estanques, podendo ser até mesmo renovadas, 

diante da nova realidade que vai se engendrando ao longo do tempo, ou esgotado o prazo de 

vigência do instrumento normativo celebrado.  

As novas exigências podem advir de fatos supervenientes que venham a alterar 

o equilíbrio contratual, provocando uma onerosidade excessiva a uma das partes da convenção ou 

acordo coletivo, causando gravame à outra. 

Nesse sentido, a teoria da imprevisão dos contratos tem aplicação no campo da 

negociação coletiva de trabalho, pois a parte lesada poderá denunciar o pacto previamente 

celebrado, exigindo a sua revisão e o retorno ao  status quo ante bellum, ou seja, à situação de 

equilíbrio anterior. A teoria da imprevisão aplica-se apenas quando houver justificado motivo, 

decorrente de prejuízos comprovados ou alteração substancial das condições acordadas, que 
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possam proporcionar enriquecimento sem causa de uma das partes em detrimento exclusivo da 

outra.68 

A negociação coletiva de trabalho é, inegavelmente, um meio pelo qual se 

promove a paz social, favorecendo o diálogo e a solução do conflito, não podendo deixar de ser 

considerada para o trabalhador da Administração Pública, conforme será tratado oportunamente.  

 

 

1.2.3.6 Princípio da igualdade 

 

Na negociação coletiva, as partes contratantes encontram-se em igualdade de 

condições, de um lado os sindicatos dos empregados, e de outro, os sindicatos dos empregadores, 

no caso da convenção, e empresas, no caso dos acordos coletivos de trabalho, Ou seja, trata-se de 

entes considerados de maneira coletiva, que por isso agregam forças, mitigando a desigualdade 

encontrada no contrato individual de trabalho.   

A igualdade dos negociadores, no entanto, é o aspecto mais delicado na 

fixação dos preceitos fundamentais da negociação coletiva, pois a mesma se desenrola entre 

dois pólos separados pela hierarquia da empresa e pela subordinação jurídica da relação 

individual de emprego. Fundamental, portanto, para a frutificação do diálogo entre os 

negociadores, que a hierarquia e a subordinação sejam circunstancialmente derrogadas pela 

evidente incompatibilidade.69 

A igualdade, portanto, constitui fundamento da negociação coletiva, pois às 

partes devem ser garantidas as mesmas condições no tratamento travado em busca do fim a que 

visam. 

Ponderando-se acerca da necessidade de vir a ser reconhecido o direito à 

negociação coletiva para os servidores públicos, no que diz respeito à Administração Pública, os 

princípios a ela concernentes não devem acarretar o distanciamento entre as partes conflitantes.  

Assim, os princípios da Administração devem ser harmonizados com os direitos dos trabalhadores 

públicos, tal é a tendência moderna e democrática. Isso se consegue admitindo-se a bilateralidade 

da relação jurídica existente entre a Administração e o trabalhador que a ela se vincula (vide 

Capítulo 4, item 4.3.1.1).  

 

 

                                                 
68 SANTOS, E. R., 2004, op. cit., p. 120.  
69 PINTO, J. A. R. op. cit., p. 173. 



1.2.3.7 Princípio do contraditório 

 

As partes, na negociação coletiva, travam uma verdadeira relação dialética, em 

que se confrontam interesses, idéias, posicionamentos. O contraditório se estabelece desde logo, e 

se prolonga até o final, quando os interessados logram chegar às cláusulas que representam as 

reivindicações vencedoras.  

Destarte, o contraditório é parte integrante do diálogo social, especialmente 

quando travado entre interesses quase sempre antagônicos, que emergem nas relações de trabalho, 

mesmo que haja convergência em alguns tópicos de interesse mútuo, como o desejo de 

harmonização, de paz, de perenidade das atividades da empresa, etc.70  

1.2.4 Funções da Negociação Coletiva 

 

Os países em que vigora democracia avançada são mais propícios à negociação 

coletiva de trabalho. A Constituição Federal de 1988 representa a consolidação da democracia no 

Brasil, tendo sido contemplada a negociação coletiva no artigo 7º, inciso XXVI, ao reconhecer as 

convenções e acordos coletivos de trabalho, e no artigo 8º, inciso VI, ao estatuir que é obrigatória 

a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.  

A doutrina tem entendido serem funções precípuas da negociação coletiva de 

trabalho:  

 

 

1.2.4.1 Funções Jurídicas 

 

A função jurídica desdobra-se em:  

 

 a) Função normativa: a função normativa refere-se à criação de normas que serão aplicadas às 

relações individuais de trabalho, no âmbito de representação dos signatários do instrumento 

normativo. No âmbito da negociação coletiva de trabalho podem ser criadas normas e direitos 

ainda não previstos em lei. Nesse sentido, tem-se que a negociação coletiva propicia 

complementação da lei.  
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b) Função obrigacional: Através do instrumento normativo são criadas regras que estabelecem 

obrigações e direitos entre os sujeitos participantes, que, todavia, não refletem nas relações 

individuais de trabalho. Tais são as cláusulas que regulam a organização do sistema de negociação 

coletiva, ou as contribuições para custeio das atividades sindicais, a título de exemplo. 

 

c) Função jurídica compositiva: A negociação coletiva atua como um canal que evita a atuação 

jurisdicional, pois possibilita a autocomposição por parte dos interessados.  

 

 

1.2.4.2 Funções não Jurídicas 

 

Dentre as funções não jurídica, temos:  

 

a) Função política: A negociação coletiva possui função política, pois representa o diálogo entre 

as partes interessadas, inseridas na sociedade democrática. Através do diálogo as partes visam a 

uma composição, que represente o equilibro entre as divergências existentes. Assim, a negociação 

coletiva possui a função de estabilizar as relações sociais.  

 

b) Função econômica: A principal reivindicação dos trabalhadores quase sempre tem natureza 

econômica, pois a instabilidade nesse aspecto acarreta a necessidade de composição das perdas 

financeiras. Ou seja, a negociação coletiva possui função ordenadora de uma economia em crise, 

atendendo a objetivos econômicos.  

 

c) Função social: Através da sua função social a negociação coletiva permite a participação dos 

trabalhadores no processo de decisão empresarial, estabilizando as relações sociais, já que 

propicia a conciliação dos conflitos, harmonizando e equilibrando os dois pólos da relação – 

trabalhadores e empregadores.  

 

d) Função participativa: A negociação coletiva, sem dúvida nenhuma, propicia a participação dos 

trabalhadores e dos empregadores no processo que lhe é próprio, visando a solução mais viável 

para as partes estipulantes.  

 



e) Função pedagógica: O fato da negociação coletiva se repetir periodicamente possibilita aos 

estipulantes o aprendizado com a experiência, aperfeiçoando as técnicas de abordagem e de 

discussão, mormente quando há a participação de especialistas, como advogados e mediadores.  

 

 

1.2.5 Espécies de Negociação Coletiva  

 

A negociação coletiva constitui uma transação negocial  estabelecida entre os 

interlocutores sociais, forma de solução encontrada quando se estabelece um conflito de interesses 

entre os mesmos.  

Desta feita, da negociação coletiva defluem instrumentos, que representam o 

acordo de vontades estabelecido entre as partes, instrumentos estes que incorporam as regras e 

condições decorrentes da dialética empreendida na fase inicial.          

Para Amauri Mascaro Nascimento, a negociação coletiva desemboca em dois 

tipos de instrumentos jurídicos que formalizam o entendimento concluído entre as partes: a 

convenção coletiva de trabalho, mais ampla, e o acordo coletivo de trabalho, de esfera de 

aplicação menor.71  

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) define convenção coletiva no 

artigo 611, como sendo “[...] o acordo de caráter normativo pelo qual dois ou mais sindicatos 

representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho 

aplicáveis, no âmbito das respectivas representações , às relações individuais de trabalho.” 

Pelo teor do artigo em tela fica claro que a convenção coletiva de trabalho é um 

instrumento negociado em nível de categorias econômicas e profissionais, representadas elos 

sindicatos pertinentes.  

Pode ocorrer o desdobramento das categorias profissionais, no caso de 

categorias ecléticas que agrupam todos os trabalhadores de um determinado setor, caso em que as 

novas categorias profissionais serão representadas por novos sindicados.  

As referidas categorias, ditas diferenciadas porque agrupam profissionais de 

uma mesma área, serão representadas por um sindicato específico. O fato de existir uma 

convenção coletiva da categoria geral não impede a existência do sindicato da categoria 

diferenciada, ou mesmo, da convenção coletiva daí advinda, que terá validade apenas para aqueles 

profissionais que se destacaram, por óbvio.  
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No tocante aos acordos coletivos de trabalho, tem-se que, com a redação dada 

ao Título VI da CLT pelo Decreto-Lei n. 229, de 28.2.67, ficou estabelecia a distinção entre 

convenção coletiva e acordo coletivo. A primeira é um acordo de caráter normativo feito entre 

sindicatos e também pode ser feita pela Federação e pela Confederação72 para reger as relações 

das categorias a elas vinculadas, não organizadas em sindicatos, no âmbito de suas 

representações. 

Já os acordos coletivos não são pactos intersindicais, mas acordos em que já, de 

um lado, um sindicato, e, de outro, um ou mais empresas da correspondente categoria econômica, 

e sua aplicação será no âmbito da empresa ou das empresas acordantes. O conteúdo dos acordos, 

assim como as disposições relativas ao seu depósito nos órgãos competentes do Ministério do 

Trabalho e do Emprego, são regidos pelos mesmos dispositivos que a respeito dispõem sobre as 

convenções (arts. 613 e 614 da CLT). 73 

A denominação convenção coletiva remonta a 1912, e foi inicialmente 

defendida por Duguit, seguido por Nast, em algumas conferências que pronunciou em Buenos 

Aires.74 É a denominação adotada por Pozzo, Krotoschin, Deveali, Oliviera Viana, Dorval 

Lacerda, Orlando Gomes, Hirosê Pimpão, Arnaldo Süssekind  e outros. 75 

Encontramos na doutrina outras denominações para as convenções coletivas, 

como as citadas por Alfredo J. Ruprecht: contrato coletivo de trabalho, contrato de tarifa, 

convenção coletiva normativa, pacto coletivo, convenção coletiva de condição de trabalho, 

regulamentação sindical.76 

Há doutrinadores que reconhecem no contrato coletivo de trabalho um 

instrumento distinto da convenção coletiva de trabalho, como José Augusto Rodrigues Pinto, 

Antonio Álvares da Silva, Enoque Ribeiro dos Santos, Francisco Ferreira Jorge Neto, Jouberto 

de Quadros Pessoa Cavalcante, dentre outros.  

Segundo José Augusto Rodrigues Pinto, o contrato coletivo de trabalho se trata 

de um instrumento de negociação e contratação intersetorial e nacional para determinar os 

princípios mais amplos que deverão reger as relações entre categorias, através de sua associação 

sindical representativa, e empresa ou empresas. Sua destinação é transferir da órbita estatal para a 
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dos próprios interlocutores das relações de trabalho a regulamentação dos princípios norteadores 

de seus interesses gerais.77 

Nas palavras de Enoque Ribeiro dos Santos, o contrato coletivo de trabalho 

poderá ser utilizado como instrumento gradual de descentralização.78 

Segundo a opinião de alguns doutrinadores, atualmente o contrato de trabalho 

representa mais um ideal do que uma realidade, em face da estrutura sindical brasileira e da 

questão da legitimação para a negociação coletiva. Como o objetivo de contrato coletivo é a 

redução estatal nas relações coletivas de trabalho, deve a ordem jurídica nacional outorgar a 

legitimação para as centrais sindicais na negociação coletiva.79 

Assim, a negociação coletiva, nos moldes atualmente vigentes no Brasil, 

origina os instrumentos jurídicos destacados: convenção coletiva, de caráter amplo, acordos 

coletivos, de caráter mais restrito, e os contratos coletivos de trabalho, inovação que vem sendo 

defendida por alguns doutrinadores.  

 

 

1.3 A Negociação Coletiva na Constituição Federal de 1988 

 

Com o advento da Constituição Federal Brasileira de 1988, a autonomia 

coletiva passou a ser privada, estatuindo o artigo 8º, inciso I da mesa, que o Estado não pode 

interferir na organização sindical. Mesmo com a referida disposição constitucional, ainda 

remanescem resquícios da fase corporativista, que não são compatíveis com a plena liberdade 

sindical, como é o caso da unicidade sindical, prevista no mesmo artigo 8º, inciso II.  

Segundo Amauri Mascaro Nascimento, não há como situar os dispositivos 

constitucionais atinentes à negociação coletiva no plano da liberdade sindical, pois veda mais de 

um sindicato, da mesma categoria, na mesma base territorial. Seria um marco no sentido da 

autonomia coletiva se não cometesse esse pecado. A autonomia coletiva pressupõe o espaço de 

liberdade que a Constituição de 1988 não permite totalmente.80  

 Como processo tendente à superação do conflito coletivo da negociação coletiva 

devem participar necessariamente os sindicatos dos trabalhadores e dos empregadores, consoante 

disposição constitucional inserida no artigo 8º, inciso VI.  
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Mas a tendência atual, consoante o parágrafo primeiro do artigo 2º da CLT, é 

equiparar ao empregador as instituições sem fins lucrativos que admitem empregados, estando 

incluídos nesse conceito o Estado e outros entes públicos quanto aos servidores regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho.  

A obrigatoriedade de participação dos sindicatos nas negociações coletivas, 

impostas pelo texto constitucional, não impossibilita os acordos coletivos, pois a interpretação 

melhor e vitoriosa tem sido a de que tal exigência se aplica apenas aos sindicatos dos 

trabalhadores. 

Desta feita, as partes na negociação coletiva no setor público envolveriam os 

sindicatos dos trabalhadores e o próprio ente da Administração Pública, direta ou indireta, através 

de seus representantes.  

Apensar das críticas devidas ao ranço do corporativismo, a Constituição 

Federal de 1988 tem o mérito de prever a livre associação profissional, vedar ao Poder Público a 

interferência e a intervenção na organização sindical, facultar a auto-organização dos sindicatos, 

assegurar a estabilidade de seus dirigentes, dentre outras. Tais dispositivos corroboram a 

importância que a Constituição de 1988 atribuiu à negociação coletiva de trabalho.   

 

 

1.4 As Convenções e Orientações da Organização Internacional do Trabalho com  

Respeito à Negociação Coletiva 

 

Em âmbito internacional, pode-se dizer que a negociação coletiva apareceu 

juntamente com a Organização Internacional do Trabalho, já em 1919 sendo indicada como um 

dos meios de solucionar os problemas relativos à jornada de trabalho, passando a integrar a pauta 

das conferências que se seguiram.  

Em 1936 a Convenção n. 52 se referiu às convenções coletivas (letra  b  do 

artigo 3º), e em 1949 a Convenção n. 98 foi adotada para a aplicação dos princípios do direito de 

sindicalização e de negociação coletiva. Na conferencia de 1951 foi adotada a Recomendação n. 

91 sobre contratos coletivos, prevendo os processos para as negociações coletivas. 81   

As Convenções n. 98 e 154 da OIT regulam o instituto da negociação coletiva, 

e ambas foram ratificadas pelo Brasil.82  
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A Convenção n. 98 de 1949, sobre direito sindical e negociação coletiva, 

estabelece no artigo 4º:  

 
Medidas adequadas às condições nacionais deverão ser aditadas, quando 
necessário, para estimular e fomentar entre os empregadores e as organizações 
de empregadores, de uma parte, e as organizações de trabalhadores, de outra, o 
pleno desenvolvimento e uso de procedimentos de negociação voluntária, com o 
objetivo de regulamentar, por meio de contratos coletivos, as condições de 
emprego.83 
 

No tocante á Convenção n. 98, o artigo 4º destaca que incumbe aos governos o 

fomento da negociação coletiva, referindo-se também ao procedimento de negociação coletiva 

entre as partes, que deve ser voluntário. A convenção n. 98 da OIT, especialmente seu artigo 4º, 

relativo ao estímulo e fomento da negociação coletiva, aplica-se tanto no setor privado como nas 

empresas nacionalizadas e nos órgãos públicos; só os funcionários públicos podem ser excluídos 

de sua aplicação.84 

A Convenção n. 154, pertinente a todos os ramos de atividade econômica, 

destina-se a promover a negociação coletiva, podendo o Estado que a ratificar estabelecer 

modalidades especiais para  sua aplicação para a função pública e fixar em que medida alcançará 

as forças armadas e a polícia. 

A Convenção n. 87 não reconheceu o direito à negociação coletiva  de modo 

expresso, mas entende-se que o  fez implicitamente ao afirmar o princípio da liberdade sindical, 

abrangente da negociação. Não foi ratificada pelo Brasil, tendo em vista os óbices constitucionais 

relativos à unicidade sindical.85  

A Recomendação n. 163 da OIT estatui que o direito de negociação deve ser 

amplo, assegurado a todas as organizações, em qualquer nível, assinalando a conveniência da 

disponibilidade de informações facilitadas entre as partes, para que ambas possam negociar 

conhecendo a situação uma da outra, também pelo Estado, que dispõe de dados econômicos e 

sociais globais do País. Também prevê o referido documento que conste das convenções coletivas 

a previsão de mecanismos que serão adotados pelas partes para a solução das controvérsias que 

resultarem da sua aplicação, como a mediação e a arbitragem privada. 86 

O Comitê de Liberdade Sindical da OIT sustenta que o direito de negociação 

coletiva é elemento essencial da liberdade sindical, considerando que os governos devem abster-
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se de intervir ou cercear esse direito, e que também as federações e confederações devem ter 

legitimidade para negociar coletivamente.  

Não poderíamos deixar de mencionar a Convenção n. 151 da OIT, que trata do 

“Direito de sindicalização e relações de trabalho na Administração Pública”, aprovada em 1979, 

que dispõe em seus artigos sétimo e oitavo:  

 

Art. 7º Deverão ser adotadas, sendo necessário, medidas adequadas às condições 
nacionais para estimular e fomentar o pleno desenvolvimento e utilização de 
procedimentos de negociação coletiva entre as autoridades públicas competentes 
e as organizações de empregados públicos sobre as condições de emprego, ou de 
quaisquer outros métodos que permitam ao representante de empregados 
públicos participar na determinação de tais condições.  
Art. 8º A solução dos conflitos que se apresentem por motivo da determinação 
das condições de emprego tratar-se-á de conseguir de maneira apropriada às 
condições nacionais, por meio da negociação entre as partes ou mediante 
procedimentos independentes e imparciais, tais como a mediação, a conciliação 
e a arbitragem, estabelecidos de modo que inspirem a confiança dos 
interessados.87  

 

No mesmo sentido o Comitê de Liberdade Sindical do Conselho de 

Administração da OIT deliberou:  

 
893. Todos os trabalhadores da administração pública, que não estão a serviço 
da administração do estado, deveriam gozar do direito de negociação coletiva 
e dever-se-ia dar prioridade a esse direito como meio de resolver os conflitos 
que possam surgir na definição das condições de emprego na administração 
pública. 88 

 

Essa Convenção, que se aplica a todas as pessoas empregadas pela 

Administração Pública, permite à legislação nacional excluir do campo de incidência de suas 

regras os servidores ou empregados públicos de alto nível, considerados como tais aqueles 

cujas funções possuem poder decisório ou sejam de natureza altamente confidencial, assim 

como integrantes das forças armadas e da polícia.  

A Convenção n. 151 não foi ratificada pelo Brasil, uma vez que a negociação 

coletiva entre os servidores públicos sofre restrições, conforme será examinado no decorrer deste 

estudo. 

Destaca-se a importância da Convenção 87, de 1948, que consagra princípios 

atinentes ao direito sindical, dispondo sobre a liberdade sindical e a proteção do direito sindical, 
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sendo os principais: a) o direito de organização, segundo o qual os trabalhadores e os 

empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão direito de constituir, sem autorização 

prévia, organizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas organizações, sob a 

única condição de se conformar com os estatutos das mesmas; b) liberdade sindical, 

compreendendo não apenas o direito de criar uma organização, mas, também, o de a ela se filiar 

ou desfiliar livremente. 

Tal convenção consagra a pluralidade sindical, não tendo sido ratificada pelo 

Brasil em virtude da disposição constitucional da unicidade sindical (art. 8º, II, CF), que veda a 

criação de mais de uma organização sindical na mesma base territorial, a qual não poderá ser 

inferior à área de um município.  

A importância da Convenção 87 para o tema revela-se em virtude da aplicação 

do princípio da ampla liberdade sindical, que traz em seu fundamento a ampla liberdade de 

negociar coletivamente, seja em relação aos trabalhadores do setor privado, sejam em relação aos 

do setor público.   

É evidente a preocupação da OIT no tocante ao tema negociação coletiva para 

o setor público, já que este meio de solução de conflitos trabalhistas tem se mostrado o mais 

eficaz e democrático da atualidade.  A negociação coletiva deve ser possibilitada pelas 

legislações, e ainda que o ordenamento jurídico de determinado país, como no Brasil, não a 

considere em relação aos servidores públicos, a negociação coletiva é preferível à greve.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 

 

2.1 Considerações iniciais  

 

Uma vez que o tema abarca a negociação coletiva no setor público, não 

se pode deixar de adentrar pela seara da Administração Pública, sendo evidentes as 

implicações existentes.  

O texto constitucional utiliza a expressão Administração Pública tanto no 

sentido objetivo como no sentido subjetivo. Em sentido objetivo ela é tida como a própria 

atividade administrativa, a gestão do interesse público. A administração pública pode se 

referir ainda ao conjunto de agentes, órgãos e pessoas que tenham a incumbência de 

executar as atividades administrativas, residindo aí seu cunho subjetivo.89 

O Estado e a Administração Pública vêm sofrendo profundas 

transformações. Nas décadas de 60 e 70 as estatais tiveram grande expansão. A partir da 

década de 80 aceleraram-se as privatizações, num movimento inverso. Mas é certo que 

houve inegável ampliação das atividades do Estado, que não mais se restringem às suas 

funções típicas pura e simplesmente.  

O avanço das atribuições estatais, passando a exercer atividades antes 

exclusivas da área privada (distribuição de combustíveis, rede bancária, hoteleira, 

telefonia, radiodifusão etc.), estimulou e permitiu que, no campo jurídico, se alargasse o 

que se decidiu chamar de administração indireta, nela passando progressivamente a 

albergar-se as fundações, as sociedades de economia mista,  as  autarquias,  além de 

figuras híbridas (sociedades de participação público-privada, p.ex) delas decorrentes. 90 

Com o advento de maior gama da atividade governamental, o contingente 

de pessoal a ela vinculado multiplicou-se, originando necessidades e conflitos antes 

diminutos ou até mesmo inexistentes.  

A idéia da existência de uma conflituosidade inerente à Administração 

Pública era tida como incompatível com princípios basilares do direito público, em 

especial do direito administrativo, particularmente no tocante a noções de soberania, 

                                                 
89 JORGE NETO; CAVALCANTE, op. cit., p. 1293. 
90 CHIARELLI, Carlos Alberto.  O trabalho e o sindicato: evolução e desafios. São Paulo: LTr, 2005, p. 237.  



hierarquia, legalidade e continuidade dos serviços públicos; os procedimentos adotados no 

setor privado eram considerados inconciliáveis com tais noções.91 

Na medida em que o trabalhador do setor público aproximou-se cada vez 

mais do particular, os conflitos coletivos de trabalho nesse setor apareceram, reclamando 

mecanismos para dirimi-los.  

O que era considerado inegociável ontem hoje pode não ser; o que era 

considerado discricionário antes agora pode não ser; nada disso muda a circunstância de 

que o servidor público engaja-se num processo político dinâmico. Sua atualização se 

impõe permanentemente. Cada vez mais se mostra uma aproximação entre os princípios e 

até mesmo entre os preceitos que dominam as relações de emprego entre trabalhadores 

particulares e entre trabalhadores e entidades públicas.92 

A par disso, é inegável que as relações entre servidores e Administração 

Pública possuem problemas específicos que envolvem questões políticas, sociais, 

econômicas e jurídicas diversas das existentes na iniciativa privada. Acrescente-se a isso 

as limitações impostas à Administração Pública por regras e princípios constitucionais e 

de direito administrativo,93 conforme será abordado.  

 

 

2.2 A organização administrativa brasileira  

 

Os servidores e agentes públicos inserem-se na estrutura dos diversos 

entes que compõem a organização administrativa. Para que seja devidamente enfocado o 

tema negociação coletiva no setor público e seus desdobramentos, torna-se oportuno 

examinar a estrutura da organização administrativa brasileira.  

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios compõem a 

organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, e cada um dos 

Entes Federados possui autonomia plena em relação aos demais.  

Cada Ente Público é autônomo para organizar os seus serviços e instituir 

o regime jurídico do seu pessoal, devendo ser observadas as normas constitucionais 

pertinentes (arts. 37 e seguintes da CF).  

                                                 
91 PESSOA, Robertônio Santos.  Sindicalismo no setor público. São Paulo: LTr, 1995, p. 59.  
92 ROCHA, Carmen Lúcia Antunes. Princípios constitucionais dos servidores públicos.  São Paulo: Saraiva, 

1999, p. 121. 
93 JORGE NETO; CAVALCANTE, op. cit., p. 1450. 



A organização político-administrativa constitucional possui três poderes 

políticos, independentes e harmônicos entre si, sendo: o Executivo, o Legislativo e o 

Judiciário (art. 2º da CF). A tripartição dos poderes é própria da União e dos Estados-

membros, não atingindo o Município, no qual vigora a bipartição, com o Executivo e o 

Legislativo.  

A função administrativa é desempenhada por todos os poderes da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Assim, a organização administrativa é o resultado de um conjunto de 

normas jurídicas que regem a competência, as relações hierárquicas, a situação jurídica, as 

formas de atuação e controle dos órgãos e pessoas, no exercício da função administrativa, 

atuando por meio de órgãos, agentes e pessoas jurídicas, calcada em três situações 

fundamentais: a centralização, a descentralização e a desconcentração.94 

  

 

2.2.1 Centralização, descentralização e desconcentração do serviço público  

 

Como o Estado atua por meio de órgãos, agentes e pessoas jurídicas, a 

forma e os meios de prestação do serviço público pode ocorrer de maneira centralizada, 

descentralizada e desconcentrada.  

A forma centralizada ocorre quanto o Estado age diretamente, em seu 

próprio nome, e sob sua própria responsabilidade.  

A descentralização resulta da transferência da titularidade ou da 

execução de um serviço próprio do Estado a uma Entidade pública ou privada. 

Já a desconcentração ocorre quando a Administração executa os serviços 

de forma centralizada, mas o distribui por seus vários órgãos.  

Conforme Celso Antônio Bandeira de Mello:  

  
Na centralização o Estado atua  diretamente por meio dos seus órgãos, 
isto é, das unidades que são simples repartições interiores de sua pessoa e 
que por isto dele não se distinguem. Consistem, portanto, em meras 
distribuições internas de plexos de competência, ou seja, em 
”desconcentrações” administrativas. Na descentralização o Estado atua 
indiretamente, pois o faz através de outras pessoas, seres juridicamente 
distintos dele, ainda quando sejam criaturas suas e por isto mesmo se 

                                                 
94 CARVALHO FILHO, José dos Santos.  Manual de direito administrativo.  Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 

2001, p. 341. 



constituam, como ao adiante se verá, em parcelas personalizadas da 
totalidade do aparelho administrativo estatal.  
O fenômeno da distribuição interna de plexos de competências, 
agrupadas em unidades individualizadas, denomina-se desconcentração. 
Tal desconcentração se faz tanto em razão da matéria, isto é, do assunto 
(por exemplo, Ministério da Justiça, da Saúde, da Educação, etc.) como 
em razão do grau  (hierarquia), ou seja, do nível de responsabilidade 
decisória conferido aos  distintos escalões; também se desconcentra com 
base em critério  territorial ou geográfico (por exemplo, delegacia 
regional da Saúde em São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro etc.).95  

  

Quanto à forma de execução da prestação do serviço público, a mesma 

pode ocorrer direta ou indiretamente. No primeiro caso, quem presta o serviço público é o 

próprio Estado, no segundo, o serviço público é prestado por intermédio de terceiros.     

Conforme afirmado anteriormente, o aumento das atividades estatais 

multiplicou o contingente de pessoal a ela vinculado, iniciando-se uma diferenciação em 

relação àquele histórico funcionário público, ao lado do aumento da descentralização 

administrativa.  

Cresceu o número de celetistas, ampliou-se a administração indireta. 

Contraía-se a direta. Aproveitando espaços legais vazios, outorgavam-se vantagens aos 

celetistas que não se podia ou não se queria conceder aos funcionários.  O celetista trouxe, 

para a intimidade do Governo, o arsenal de normas e diretrizes trabalhistas, a ele aplicáveis 

em sua quase totalidade. É a partir daí que o Poder Público, especialmente por suas 

companhias de economia mista, empresas públicas, fundações, autarquias etc., defronta-se 

com a Justiça do Trabalho, apercebendo-se que o jus gestionis do empregador trabalhista era 

dotado de bem menos força do que o poder de império que lhe era inerente como titular da 

soberania nacional. Entrou nessa ocasião, na linguagem administrativa estatal, aquilo que, até 

então, não lhe era exigido no confronto com seus prestadores de serviço: a negociação das 

condições de trabalho que, até então, o Governo impunha, sem discutir.96  

  

 

2.2.2 Administração Pública Direta 

 

De acordo com os termos do Decreto-Lei n. 200/67, que dispõe sobre a 

reforma administrativa federal, a Administração Direita vem a ser o conjunto de órgãos 
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(grifo do autor) 
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que integram os Entes federativos, com competência para o exercício, de forma 

centralizada, das atividades administrativas do Estado.97    

Assim, compõem a Administração Pública Direta do Estado todos os 

órgãos integrantes das pessoas jurídicas políticas (União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal), aos quais a lei confere o exercício de funções administrativas.98   

A Administração Pública Direta compreende os chefes dos poderes 

executivos das Entidades da Federação (União, Estados, Municípios e Distrito Federal), os 

Ministérios, as Secretarias, órgãos de assessoramento (Conselho da República, Conselho 

de Defesa Nacional, Conselho de Governo, Secretaria Executiva, Gabinete, dentre outros), 

tribunais administrativos, Advocacia- Geral da União e demais órgãos com competência 

para atividades próprias do Estado.  

 

 

2.2.3 Administração Pública Indireta 

 

Administração Indireta, de acordo com o artigo 4º do Decreto-Lei n. 

200/67, significa o conjunto de pessoas jurídicas, de direito público ou privado, criadas 

por lei, para o desempenho de atividades assumidas pelo Estado, como serviços públicos 

ou a título de intervenção no domínio econômico.99 

No que diz respeito à Administração Pública Indireta, o critério 

classificador adotado pelo Decreto-Lei n. 200/67 é orgânico, ou seja, não foi o da natureza 

da atividade, nem o do regime jurídico daqueles sujeitos.  Destarte, o modelo concebido 

pelo referido decreto revela-se inapto para descortinar todas as modalidades pelas quais se 

desempenham atividades administrativas públicas.100 

Há que ser complementado o critério adotado pelo decreto supra citado 

pelas disposições da Constituição Federal, com as alterações introduzidas pela Emenda 

Constitucional n. 19/98.  

Desta feita, compõem a Administração Indireta, no direito positivo 

brasileiro, as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, as sociedades de 

economia mista e as empresas públicas. Não há mais dúvida de que as fundações 
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instituídas e mantidas pelo Poder Público integram a Administração Indireta, seja federal, 

estadual ou municipal.101  

Cabe destacar que as sociedades de economia mista e a empresa pública 

são classificadas como empresas estatais em grande parte da doutrina.  

Teceremos comentários gerais sobre cada um dos componentes da 

Administração Pública Indireta. Contudo, não nos aprofundaremos neste particular, haja 

vista que este não é o objetivo deste trabalho, sendo que a sua abordagem visa apenas 

possibilitar maior clareza no que diz respeito ao estudo do tema central da negociação 

coletiva no setor público.  

 

 

2.2.3.1 As Autarquias 

 

Define-se autarquia como “[...] serviço autônomo, criado por lei, com 

personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da 

Administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 

administrativa e financeira descentralizada (art. 5º, Decreto-Lei n. 200/67)102.  

De acordo com Maria Sylvia Zanella di Pietro, pode-se conceituar 

autarquia como a pessoa jurídica de direito público, criada por lei, com capacidade de 

auto-administração, para o desempenho de serviço público descentralizado, mediante 

controle administrativo exercido nos limites da lei.103 

As autarquias são instituídas por lei (art. 37, XIX, CF), com iniciativa 

privativa do Chefe do Executivo (art. 61, §1º, II); possuem personalidade jurídica de 

Direito Público; são dotadas de capacidade de auto-administração; fins e atividades típicas 

de Estado; são sujeitas a controle ou tutela administrativa. Sua extinção somente ocorre 

por meio de lei, em decorrência do princípio da simetria das formas jurídicas.  

Nada obstante ser instituída por lei, sua organização administrativa 

ocorre por decreto, que aprova o regulamento ou estatuto.  

Com o advento da Emenda Constitucional n. 19/98, foi extinto o regime 

jurídico único, segundo o qual a Entidade autárquica deveria ter o mesmo regime de 
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pessoal do Ente instituidor. Destarte, o regime jurídico de pessoal das autarquias pode ser 

estatutário, próprio ou não, ou celetista.  

O Plano Nacional de Desestatização (Lei n. 9.491/97 e suas alterações) 

possibilitou que as Entidades Administrativas passassem a delegar suas funções à 

iniciativa privada. Foram instituídos órgãos reguladores, sob a forma de autarquia (art. 21, 

XI, CF, com a redação da Emenda n. 8/95, e do art. 177, 2º, III, com redação da Emenda 

n. 9/95), denominadas de agências reguladoras, agências governamentais ou agências 

autárquicas.  São exemplos a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL), Agência Nacional de Petróleo (ANP), dentre 

outras.   

Por fim, cabe destacar que a legislação se refere às autarquias especiais 

ou de regime especial, sem definir seu conteúdo, aí se enquadrando o Banco Central, a 

Comissão Nacional de Energia Nuclear, a Universidade de São Paulo, dentre outras. 

Quanto ao regime de pessoal, que nos interessa diretamente, pode ser 

estatuário ou celetista; no primeiro caso, disciplinado por normas emanadas pelo Ente de 

Direito Público instituidor da Autarquia. No caso do celetista, os agentes são regidos pela 

CLT, conforme se verá no decorrer deste capítulo.   

 

 

2.2.3.2 As Fundações    

 

O inciso V do art. 5º do Decreto-Lei n.200/67, acrescido pela Lei n. 

7.596/87, estatui que as fundações públicas são entidades dotadas de personalidade de 

direito privado, sem fins lucrativos, criadas em virtude de autorização legislativa, para o 

desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de 

direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio geridos pelos 

respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de 

outras fontes.  

Mesmo tenha referido decreto incluído as fundações entre os órgãos da 

Administração Indireta, definindo-as como pessoas jurídicas de direito privado, diverge a 

doutrina a respeito da sua natureza jurídica, se de direito público ou privado, dividindo-se 

em duas correntes. Uma advoga possuir natureza privada, mesmo que instituídas pelo 

poder público.  



A outra defende a possibilidade da existência de fundações com 

personalidade pública ou privada, sendo que quando possui personalidade pública, se trata 

de uma modalidade de autarquia, quando então a doutrina a define como fundação 

autárquica. Existe uma corrente que entende serem todas as fundações governamentais 

pessoas jurídicas de direito público, após o advento da Constituição Federal de 1988. 

A segunda corrente é preponderante hodiernamente, sobretudo porque 

adotada pelo Supremo Tribunal Federal.104 Este considera que as fundações instituídas 

pelo Poder Público podem ter natureza jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, 

definindo-se: a) pelo desempenho de serviço estatal; b) pelo regime administrativo; c) pela 

finalidade; d) pela origem dos recursos.105 

Tais atributos devem ser extraídos do exame da lei instituidora das 

fundações e dos seus respectivos estatutos, para que se possa então definir a natureza 

jurídica da fundação, se de caráter público ou privado.  

As fundações de direito privado são tratadas pelos arts. 24 a 30 do 

Código Civil, enquanto que as fundações de direito público estão previstas na 

Constituição Federal, arts. 71, II, 163, II, E 8º, § 5º, E 19 do ADCT.  

As características das fundações são as seguintes: a) dotação patrimonial, 

que pode ser inteiramente do poder público ou semi-pública ou semi-privada; b) 

personalidade jurídica, pública ou privada, atribuída por lei; c)  desempenho de atividade 

atribuída ao Estado no âmbito social; com isto destacando-se a idéia de descentralização 

de uma atividade estatal, e de que a fundação é a forma adequada para o desempenho de 

funções de ordem social, como saúde, educação, cultura, meio ambiente etc.; d) 

capacidade de auto-administração; e) sujeição ao controle administrativo ou tutela por 

parte da Administração Direta, nos limites estabelecidos em lei.106  

As fundações de direito público poderão adotar o regime estatutário ou 

trabalhista para as suas relações de trabalho. Já as fundações públicas de direito privado 

estão vinculadas obrigatoriamente ao regime da CLT, conforme será tratado no item 2.3.4.  
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2.2.3.3 As empresas estatais 

 

Filiamo-nos à corrente doutrinária que entende designar a expressão 

empresa estatal ou governamental todas as sociedades, civis ou comerciais, de que o 

Estado tenha o controle acionário, abrangendo a empresa pública, a sociedade de 

economia mista e outras empresas, que não tenham essa natureza e às quais a Constituição 

faz referência, em vários dispositivos, como categoria à parte (arts. 71, II, 165, § 5º, III, 

173, § 1º).107 

Quanto ao tipo de atividade e ao regime jurídico, existem duas 

modalidades de empresas estatais, a saber: a) as que desempenham atividade econômica, 

conforme o artigo 173 da Constituição Federal, submetendo-se ao regime próprio das 

empresas privadas; e b) as que desempenham serviços públicos e que se submetem ao 

artigo 175, embora atuem sob regime de direito privado, as derrogações a esse princípio 

constam tanto na Constituição da República, como também nas leis ordinárias; podem 

atuar tanto diretamente como sob regime de concessão ou permissão. 

 

 

2.2.3.3.1 As empresas públicas 

 

As empresas públicas são aquelas instituídas pelo Estado, mediante 

autorização legal (art. 37, XIX, CF), sendo pessoas jurídicas de direito privado, para 

desempenhar atividades de caráter econômico ou para executar serviços públicos. Podem 

ser instituídas sob qualquer forma legal, desde que o capital seja inteiramente público. 

Segundo dispõe o artigo 173, caput, da Constituição Federal, o exercício 

de atividade econômica pelo Estado só é possível quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. As 

empresas públicas que desempenham atividade econômica com base no artigo 173 se 

submetem ao regime próprio das empresas privadas. 

São empresas públicas a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a 

Casa da Moeda do Brasil, a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária, dentre 

outras.   
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As empresas públicas estão vinculadas ao regime de contratação de 

pessoal previsto na legislação trabalhista.   

 

 

2.2.3.3.2 As sociedades de economia mista  

 

As sociedades de economia mista são instituídas pelo Estado sob a forma 

de sociedade anônima, mediante autorização legislativa. O controle acionário pertence ao 

Estado. Visam a exploração de atividades de caráter econômico e a prestação de serviços 

ou utilidade pública.  

São pessoas jurídicas de direito privado. Seu capital pode ser formado 

por pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado.  

Poderá explorar um serviço público, prestar utilidade pública ou uma 

atividade econômica. Nos dois primeiros casos, possui liberdade operacional. Mas quando 

se tratar de atividade econômica estará limitada a subsidiariedade e a não competitividade 

com a iniciativa privada, de acordo com disposição do artigo 173 da Constituição Federal.  

No que se refere ao regime de contratação de pessoal, está vinculada à 

legislação trabalhista.  

 

 

2.2.3.4 Entidades paraestatais e terceiro setor 

 

Em relação à paraestatal, não há consenso na doutrina acerca de sua 

classificação. Conforme Hely Lopes Meirelles, entidades paraestatais são pessoas jurídicas 

de Direito Privado cuja criação é autorizada por lei específica para a realização de obras, 

serviços ou atividades de interesse coletivo; são espécies de entidades paraestatais as 

empresas públicas, as sociedades de economia mista e os serviços sociais autônomos 

(SESI, SESC, SENAI e outros); possuem as seguintes características: são autônomas, 

administrativa e financeiramente, têm patrimônio próprio e operam em regime da 

iniciativa particular, na forma de seus estatutos, ficando vinculadas (não subordinadas) a 

determinado órgão da entidade estatal a que pertencem, o qual supervisiona e controla seu 

desempenho estatutário, sem interferir diretamente na sua administração.108 
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Para José Cretella Júnior, paraestatais são as autarquias que conservam 

fortes laços de dependência burocrática, possuindo, em regra, cargos criados e providos 

como os das demais repartições do Estado, âmbito de ação coincidente com o do território 

do Estado e participando amplamente do jus imperii.109 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, a expressão abrange pessoas 

privadas que colaboram com o Estado desempenhando atividade não lucrativa e à qual o 

Poder Público dispensa especial proteção, colocando a serviço delas manifestações de seu 

poder de império, como o tributário, por exemplo. Não abrange as sociedades de 

economia mista e empresas públicas; trata-se de pessoas privadas que exercem função 

típica (embora não exclusiva do Estado), como as de amparo aos hipo-suficientes, de 

assistência social, de formação profissional (Serviço Social da Indústria – SESI; Serviço 

Social do Comércio –SESC; Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI). O 

desempenho das atividades protetórias próprias do Estado de polícia por entidades que 

colaboram com o Estado, faz com que as mesmas se coloquem próximas do Estado, 

paralelas a ele.110 

Desta forma, verifica-se que existem aqueles que a entendem como 

gênero, no qual estão inseridas as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 

as entidades de cooperação governamental; outros que as vêem como autarquias, pois 

conservam fortes laços burocráticos; e outros ainda que a encaram como pessoas privadas 

que colaboram com o Estado, desempenhando atividades não lucrativas.    

Estas entidades são incluídas no que se denomina terceiro setor, ou seja, 

aquele que é composto por entidades da sociedade civil de fins públicos e não lucrativos, 

setor este que coexiste com o primeiro setor – o Estado, e o segundo setor – o mercado. 

Prestam atividade de interesse público, por iniciativa privada, sem fins lucrativos, 

recebendo ajuda do Estado, desde que atendam a determinados requisitos legais.  

Sendo pessoas jurídicas de Direito Privado, no que concerne ao regime 

de contratação de pessoal, se submetem a CLT.  
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2.3 Agentes públicos e a natureza jurídica que os vincula ao Estado 

 

Nosso estudo reflete diretamente na figura das pessoas físicas que 

trabalham vinculadas ao Estado. Portanto, não poderíamos deixar de tratar dos agentes 

públicos, ainda que de modo sintético, demonstrando a sua classificação. 

Não se pode olvidar que o servidor público é um trabalhador, e passou a 

ter reconhecida esta condição, apesar das peculiaridades do regime que sujeita a relação 

de emprego firmada com a entidade estatal em que se insere. E como trabalhador que é, 

possui direitos, deveres e responsabilidades que conformam o seu regime jurídico, 

associados aos direitos sociais que se impõem para a segurança de todos os trabalhadores.  

O discurso que prevalecia antes, e que afastava o servidor público da 

condição jurídica de trabalhador, excluindo-se de seu regime jurídico princípios e regras 

minimamente necessárias para a sua segurança naquele status, teve de ceder espaço a uma 

nova concepção, que passou a ser inserta nos sistemas constitucionais contemporâneos. 

Nessa nova dimensão jurídica da matéria referente ao trabalhador público e à garantia de 

seus direitos sociais, inclusive o de livre associação sindical e de greve, que também 

foram adotados no sistema constitucional brasileiro, expressamente, a partir de 1988, é 

que avulta o tema da negociação coletiva pelas instituições representantes dos servidores 

públicos.111 

Antes, porém, de tratarmos dos agentes públicos, há que fazer referência 

aos órgãos públicos, já que os servidores ou agentes públicos inserem-se e atuam junto a 

estes últimos.  

Destarte, órgãos públicos constituem-se em centros de competência 

instituídos para o desempenho de funções estatais, através de seus agentes, cuja atuação é 

imputada à pessoa jurídica a que pertencem.112 São unidades de ação com atribuições 

específicas na organização estatal. Cada órgão, como centro de competência 

governamental ou administrativa, tem necessariamente funções, cargos e agentes.  A 

atuação dos órgãos é imputada à pessoa jurídica que eles integram.113 
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A Constituição Federal de 1988, na seção II do capítulo referente à 

Administração Pública emprega a expressão servidores públicos,  designando as pessoas 

que prestam serviços com vínculo empregatício à Administração Pública direta, autarquias 

e fundações públicas.  Já na seção I, atinente às disposições gerais referentes à 

Administração Pública, trata de normas que abrangem todas as pessoas que prestam 

serviços à Administração Pública, tanto direta quanto indireta, estando incluídas aí as 

empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações de direito privado. Conclui-

se que a Carta da República emprega a expressão servidor público tanto de maneira ampla 

como de maneira mais restrita.  

Trata também de pessoas que exercem função pública, nos âmbitos 

administrativos, legislativos e jurisdicionais, além de pessoas que exercem função pública 

sem vínculo empregatício com o Estado.  

Desta feita, a doutrina passou a empregar um termo que abrange todas 

essas figuras, denominando-as genericamente de agentes públicos, expressão que 

adotamos.  Os agentes públicos são definidos por Maria Sylvia Zanella di Pietro como 

toda pessoa física que presta serviços ao Estado e às pessoas jurídicas da Administração 

Indireta.114  

Celso Antônio Bandeira de Mello classifica os agentes públicos em  “[...] 

agentes políticos, servidores estatais (servidores públicos e servidores das pessoas 

governamentais de Direito Privado), particulares em colaboração com a administração”.115  

Hely Lopes Meirelles os classifica como gênero, repartindo-os em quatro 

espécies ou categorias: “[...] agentes políticos, agentes administrativos, agentes honoríficos e 

agentes delegados (estes últimos se subdividindo ainda em subcategorias)”.116 

Quanto aos militares, a partir da Emenda Constitucional n. 18/90, os 

mesmos não mais seriam tratados como servidores militares, tendo sido excluídos da 

categoria, segundo uma parte da doutrina, a exemplo da lição de Maria Sylvia Zanella di 

Pietro. Estariam agora incluídos entre os agentes públicos de forma genérica, sendo que há 

dois grupos de militares, um dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (art. 42) e 

outro das forças armadas (§ 2º do art. 142, CF). Voltaremos a tratar do tema no item 2.3.5.  

Há, ainda, os particulares em colaboração com o Poder Público, já que se 

trata de pessoas físicas que prestam serviços ao Estado sem vínculo empregatício, seja por 
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delegação do Poder Público, seja mediante requisição, nomeação ou designação, seja 

como gestores de negócio, pelo que, não constituem objeto de nosso estudo.     

Abordaremos o vínculo dos agentes públicos com o poder público à 

medida que nos referirmos a cada um deles (itens 2.3.3 e 2.3.4), de modo a direcionar o 

estudo com relação ao tema principal, após o que, trataremos do regime jurídico dos 

servidores públicos (item 2.4).      

 

 

2.3.1 Legislação  

 

A base normativa sobre os agentes ou servidores públicos encontram-se 

na Constituição Federal, alterada pela Emenda Constitucional 19, de 05.06.1998, no 

capítulo dedicado à Administração Pública. Os artigos 39 a 41 contêm preceitos sobre 

servidores civis; o artigo 42 e seus parágrafos, normas sobre servidores militares dos 

Estados e do Distrito Federal.  Os artigos 17 a 19 do ADCT também contém regras sobre 

servidores civis.   

Consoante a redação do artigo 37, caput, da Carga Magna, as normas de 

seus incisos e parágrafos aplicam-se à Administração Direta e Indireta dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, e a todos os poderes, inclusive no tocante aos respectivos 

servidores.  

Abrigando as normas da Constituição Federal acerca dos servidores, as 

Constituições estaduais especificam outras para o respectivo Estado, e da mesma forma 

ocorre nas Leis Orgânicas dos Municípios.  

 

 

2.3.2 Cargo, emprego e função  

 

A distinção entre cargo, emprego e função pública torna-se importante na 

medida em que a Constituição brasileira refere-se a tais espécies em diversas 

oportunidades.  

Podemos dizer que os servidores públicos podem ocupar cargos ou 

empregos, e que algumas regras constitucionais são aplicáveis indistintamente a todos 

eles, como no caso das Disposições Gerais, Seção I do Capítulo VII destinado à 

Administração Pública (artigos 37 e 38, CF).  Podem ainda ocupar funções públicas.  



Conceitualmente, cargo público é o conjunto de atribuições e 

responsabilidades, criado por lei em número determinado, com nome certo e remuneração 

especificada.117  Constituem as mais simples e indivisíveis competências de um agente.  

São criados por lei, a não ser quando pertinentes aos serviços auxiliares do Legislativo, 

caso em que se criam por resolução.  

Durante muito tempo, essa unidade de atribuições correspondia ao cargo 

e era atribuída ao funcionário público sob regime estatutário. Quando se passou a aceitar a 

possibilidade de contratação de servidores sob o regime da legislação trabalhista, a 

expressão emprego público passou a ser utilizada, paralelamente a cargo público, também 

para designar uma unidade de atribuições, distinguindo-se uma da outra pelo tipo de 

vínculo que liga o servidor ao Estado; o ocupante de emprego público tem um vínculo 

contratual, sob a regência da CLT; enquanto o ocupante de cargo público tem um vínculo 

estatutário, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos que, na União, está contido na 

lei que instituiu o regime jurídico único (Lei n. 8.112/90).118 

Quanto à tipologia, o cargo pode ser: a) efetivo, quando preenchido com 

o pressuposto da continuidade e permanência do seu ocupante, aplicando-se o art. 41, 

parágrafo primeiro, e artigo 169, parágrafo quarto, da Constituição Federal, quanto ao 

modo como poderá ser perdido; b) em comissão ou de confiança, preenchido com o 

pressuposto de temporariedade, ocupado por pessoa que desfruta da confiança daquele que 

nomeia ou propõe a nomeação, ou seja, se a confiança deixa de existir ou se há troca da 

autoridade que propôs a nomeação, em geral o ocupante do cargo em comissão não 

permanece; sendo cargo público, são criados por lei, em número certo, de livre 

exoneração, ou seja, demissíveis ad nutum.  Os cargos efetivos e em comissão destinam-se 

apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V, CF).     

Já a função é a atribuição ou o conjunto de atribuições que a 

Administração confere a cada categoria profissional ou comete, individualmente, a 

determinados servidores para a execução de serviços eventuais. Todo cargo tem função, 

mas pode haver função sem cargo. As funções do cargo são definitivas; as funções 

autônomas são, por índole, provisórias, dada a transitoriedade do serviço que visam a 

atender. As funções permanentes da administração devem ser desempenhadas pelos 
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titulares de cargos, e as transitórias, por servidores designados, admitidos ou contratados 

precariamente.119  

Perante a Constituição atual, função se refere a duas situações: a) função 

exercida por servidores contratados temporariamente com base no artigo 37, IX, para as 

quais não se exige necessariamente concurso público, dada a urgência da contratação (Lei 

n. 8.745/93 com alterações da Lei n. 9.849/99); b) funções de natureza permanente, 

correspondentes a chefia, direção, assessoramento ou outro tipo de atividade para a qual o 

legislador não crie cargo respectivo; em geral funções de confiança de livre provimento ou 

nomeação (art. 37, V, CF). Assim, o artigo 37, II da Magna Carta exige concurso público 

somente para investidura em cargo ou emprego; nos casos de função a exigência não 

existe porque os que exercem ou são contratados temporariamente para atender a 

necessidades emergentes da Administração, ou são ocupantes de funções de confiança. 120 

 

 

2.3.3 Agentes políticos 

 

Hely Lopes Meirelles define os agentes políticos de forma ampla, como 

sendo os componentes do Governo nos seus primeiros escalões, investidos em cargos, 

funções, mandatos ou comissões, por nomeação, eleição, designação ou delegação para o 

exercício de atribuições constitucionais; estão incluídos aí os Chefes do Poder Executivo 

federal, estadual e municipal, e seus auxiliares diretos, os membros do Poder Legislativo, 

como também os da Magistratura, Ministério Público, Tribunais de Contas, representantes 

diplomáticos e demais autoridades que atuem com independência funcional no 

desempenho das atribuições governamentais judiciais ou quase judiciais, estranhas ao 

quadro do funcionalismo estatutário.121  

Alguns doutrinadores, com base no ensinamento de Celso Antonio 

Bandeira de Mello122, restringem a figura do agente político àqueles que se ligam, 

indissociavelmente, ao governo e à função política.  

Para estes, agentes políticos são aqueles que exercem típicas atividades 

de governo e exercem mandato, para o qual são eleitos, referindo-se apenas ao Chefe dos 

Poderes Executivos federal, estadual e municipal, os Ministros e Secretários de Estado, 
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além de Senadores, Deputados e Vereadores. A forma de investidura é a eleição, salvo 

para Ministros e Secretários, que são de livre escolha do Chefe do Executivo e providos 

em cargos públicos, mediante nomeação. É necessário reconhecer ainda que atualmente há 

uma tendência a considerar os membros da Magistratura e do Ministério Público como 

agentes políticos.123  

Compartilhamos da opinião daqueles que restringem o conceito de agente 

político, sendo o fator determinante a função política exercida, cuja forma de investidura é 

a eleição ou a nomeação, dependendo do cargo.   

Quanto ao vínculo com o poder público, sua natureza é política, e não 

profissional, pois exercem um munus público. A relação jurídica que os vincula ao Estado 

é de natureza institucional, estatutária, isto é, seus direitos e deveres advêm da 

Constituição Federal e das leis.  

Pela natureza de seu vínculo com o Estado, natureza política, e não 

profissional, não estão abrangidos por nosso estudo.   

 

   

2.3.4 Servidores públicos 

 

Servidor público, como de depreende da Carta Constitucional, é a 

designação genérica ali utilizada para englobar, de modo abrangente, todos aqueles que 

mantêm vínculos de trabalho profissional com as entidades governamentais, integrados 

em cargos ou empregos da União, Estados, Distrito Federal, Municípios, respectivas 

autarquias e fundações de Direito Público. Em suma, são os que entretêm com o Estado e 

com as pessoas de Direito Público da administração indireta relação de trabalho de 

natureza profissional e caráter não eventual sob vínculo de dependência.124  

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietro125, servidores públicos em 

sentido amplo são as pessoas físicas que prestam serviços ao Estado e às entidades da 

Administração Indireta, com vínculo empregatício e mediante remuneração paga pelos 

cofres públicos, e compreendem:  
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a) os servidores estatutários: sujeitos ao regime estatutário e ocupantes de cargos 

públicos. São também denominados funcionários públicos. Submetem-se ao regime 

estatutário, ou seja, a relação jurídica que os vincula ao Estado é de natureza institucional. 

O estatuto é estabelecido por lei em cada uma das unidades da federação, modificável 

unilateralmente, não havendo possibilidade de modificação das normas vigentes por meio 

de contrato, ainda que com a concordância da Administração e do servidor, tratando-se de 

normas de ordem pública – tal é a sua definição clássica;  

 

b) os empregados públicos: contratados sob o regime da legislação trabalhista e 

ocupantes de emprego público. A natureza jurídica do vínculo com o Estado, portanto, é 

contratual, sob regime da legislação trabalhista.  A competência para legislar sobre Direito 

do Trabalho é privativa da União (art. 22, I da CF/88), de modo que os demais entes da 

Administração não poderão derrogar outras normas de cunho trabalhista. No entanto, além 

das normas constantes da CLT, há submissão às normas constitucionais referentes a 

requisitos para a investidura, acumulação de cargos, vencimentos, entre outras, previstas 

no capítulo destinado às normas concernentes à Administração pública (Capítulo VII, do 

Título III, da Constituição Federal); 

 

c) os servidores temporários:  contratados por tempo determinado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX, da Constituição); 

eles exercem função, sem estarem vinculados a cargo ou emprego público. São 

contratados para exercer funções temporárias, mediante regime jurídico especial a ser 

disciplinado em lei de cada unidade da Federação. No Estado de São Paulo, o regime em 

questão foi instituído pela Lei n. 500/74, que conflitou com a Constituição, estabelecendo 

para os funcionários temporários regime praticamente igual ao do funcionário público, 

aplicando-o a funções de caráter permanente. Hodiernamente apenas se admite a 

contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público, não mais a admissão (que depende de concurso público, art. 37, II, CF), 

muito menos para serviços de natureza técnica especializada. A contratação temporária 

está disciplinada pela Lei n. 8.745, de 19.12.93, alterada pela Lei n. 9.849, de 26.10.99, 

consoante a base constitucional do artigo 37, inciso IX.       

 

A Administração Pública direta e indireta pode, ou não, adotar o regime 

trabalhista para a contratação de pessoal. 



Já as fundações de direito privado, as empresas públicas, sociedades de 

economia mista e as suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou 

comercialização de bens ou prestação de serviços estão obrigadas a adotar o regime 

trabalhista, tendo em vista a disposição constitucional expressa contida no artigo 173, 

parágrafo primeiro, inciso II, pois estão sujeitas ao regime próprio das empresas privadas, 

inclusive, quanto às obrigações trabalhistas.   

A denominação servidor público é própria dos que adotam regime 

estatutário, e a denominação empregado público é própria dos que adotam o regime da 

CLT.   

Portanto, a relação jurídica que interliga o Poder Público e os servidores 

públicos é de índole estatutária, institucional, ao passo que a relação jurídica que interliga 

os empregados públicos é de natureza contratual. 

A diferença está em que, para os primeiros, o Estado detém o poder de 

alterar legislativamente o regime jurídico de seus servidores, inexistindo a garantia de que 

continuarão sempre disciplinados pelas disposições vigentes quando de seu ingresso.  

Os empregados públicos e servidores temporários são regidos pela CLT, 

pertencendo à União a competência privativa para legislar a respeito de leis trabalhistas 

(art. 222, I, CF). Para as empresas que exercem atividade econômica, tal regime é imposto 

pelo artigo 173, parágrafo primeiro, da Carta da República, conforme esclarecido. Para os 

demais não é obrigatório, mas é o que se adota por meio das leis ordinárias, já que se trata 

do mais compatível com o regime de direito privado a que estão submetidos.   

 

 

2.3.5 Militares 

 

Os militares são as pessoas físicas que prestam serviços ao Estado, 

mediante vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, com remuneração paga 

pelos cofres públicos.  

Conforme já esclarecido, parte da doutrina, a exemplo da lição, de Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro, entende que até a Emenda Constitucional n. 18/98, eram 

considerados servidores públicos, inserindo-se dentre os servidores públicos militares. 

Após referida Emenda, ficaram excluídos da categoria, somente se lhes aplicando as 

normas referentes aos servidores públicos quando houver previsão expressa a esse 

respeito, como no caso do artigo 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, e do artigo 40, §§ 1º e 



2º, e 142, § 3º, e algumas normas próprias dos trabalhadores privados, previstas no artigo 

7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV. 

Outra parte da doutrina entende que a Constituição apenas distingue 

expressamente os servidores públicos em servidores civis (art. 39 a 41) e militares, sendo 

que com a Emenda Constitucional n. 18/98, tem-se dois grupos de militares: um dos 

Estados e Distrito Federal (art. 42) e outro das forças armadas (art. 142, § 3º, CF).126  

O regime é o estatutário, a que se submetem por lei, e que define normas 

sobre o ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos, deveres, remuneração, 

prerrogativas e outros (art. 42, §1º, e 142, § 3º, X, da Constituição Federal).  

A Constituição da República veda, ao militar das forças armadas, os 

direitos à sindicalização e à greve (art. 142, § 3º, IV, CF), pelo que, não estão abrangidos 

em nosso estudo, pois a negociação coletiva decorre, fundamentalmente, do direito à 

sindicalização. 

Já os policiais civis, que se enquadram na definição de servidores 

públicos civis, aproveitam o disposto no inciso VI, do artigo 37 da Magna Carta, tendo 

direito à livre associação sindical.127  Desta forma, se inserem no âmbito da negociação 

coletiva no setor público.    

 

 

2.4 Regime jurídico do servidor  

     

De acordo com Carlos Borges de Castro, regime jurídico de determinado 

agente que desenvolve funções subordinadas é o conjunto de direitos e deveres a que esse 

agente se submete ao concretizar-se o vinculo jurídico que o liga à entidade 

subordinante.128 

Interessante notar, quanto ao regime jurídico, que nem todas as normas 

de direito público que o formam são idênticas. O regime jurídico na verdade se delineia 

segundo as peculiaridades de cada sociedade, refletindo aquele momento social, histórico 

e ideológico em que vieram a lume. As normas e princípios de direito do trabalho, 

conquistados para todos e admitidos como necessários ao bem-estar (férias, salário, etc.), 
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são absorvidos pela legislação informadora do regime jurídico público definidora da 

relação, num dos pólos da qual está o servidor público.  

Assim, o Estado Moderno conheceu um servidor público diferente 

daquele que se veio a afirmar no Estado contemporâneo, no qual a participação da 

sociedade e o seu controle e fiscalização sobre a coisa pública e o seu direito à prestação 

efetiva e eficaz dos serviços públicos são realidades determinantes do modelo de 

administração pública pretendida. Essa, por sua vez, define a feição jurídica da relação de 

emprego ajustada entre a entidade pública e o servidor. Significa dizer que o regime 

jurídico do servidor público é mutante no tempo e no espaço e quanto mais adequado for à 

sociedade política mais apropriado será.129 

A Emenda Constitucional n. 19, de 04/06/98, trouxe modificações na 

sistemática introduzida originalmente pela Constituição Federal de 1988 em relação ao 

princípio da isonomia. Assim, a Carga Magna previa regras específicas quanto à 

observância da isonomia, no que diz respeito ao regime jurídico, que deveria ser único 

para os servidores da Administração Direta, autarquias e fundações públicas, e em relação 

à remuneração e condições de ingresso.  

No entanto, a Emenda Constitucional n. 19/98 modificou a relação do 

caput do artigo 39 da Constituição, excluindo a exigência do regime jurídico único, bem 

como a regra da isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 

assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos três Poderes, que constava do 

parágrafo primeiro do artigo enfocado.  

Em conseqüência da exclusão do regime jurídico único, atualmente cada 

esfera de governo escolhe com liberdade o regime jurídico para seus servidores, podendo 

adotar o estatutário ou o contratual.  Tal não se aplica somente no que se refere às 

carreiras institucionalizadas, já que para estas a Constituição determina expressamente 

que o regime deve ser o estatutário, organizando seus integrantes em quadros de carreira, 

como no caso da Magistratura, Ministério Público, Tribunais de Contas, Advocacia e 

Defensoria Públicas e Polícia.  

A isonomia de vencimentos mantém-se ainda, sendo decorrente da norma 

do artigo 5º caput, e inciso I, e demais dispositivos constitucionais relativos aos servidores 

públicos, como o artigo 37, incisos X e XII, e artigo 40, parágrafos sétimo e oitavo.  
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A Lei n. 8.112/90, alterada pela Lei n. 9.527/97, estabelece o regime 

estatutário na esfera federal, para todos os servidores da Administração Direta, autarquias 

e fundações públicas. Somente não é obrigatória para as categorias de servidores, 

consoante os termos da Emenda Constitucional n. 19/98.  

 

 

2.5 Normas de contenção de despesas com os servidores públicos e  

limites de remuneração  

 

O tema negociação coletiva no setor público engloba a análise 

concernente à sua limitação, tendo em vista o sistema legislativo constitucional no qual 

está inserida a Administração Pública e seus diversos órgãos, com reflexos nos agentes, os 

trabalhadores.  Por tais motivos abordaremos neste item as normas atinentes à contenção 

de despesas e limites de remuneração dos servidores públicos.  

Inicialmente cabem alguns comentários a respeito do sistema 

remuneratório dos servidores públicos. 

A Emenda Constitucional n. 19/98 introduziu a expressão subsídio como 

forma de remuneração para todos os agentes públicos mencionados no artigo 39, 

parágrafo quarto (membros dos Poderes Legislativos, Executivo e Judiciário dos Entes da 

Federação); detentores de mandato eletivo, Ministros de Estado e Secretários Estaduais e 

Municipais; Membros do Ministério Público; integrantes da Advocacia Geral da União, 

Procuradores dos Estados e do Distrito Federal e os Defensores Públicos; Ministros do 

Tribunal de Contas da União.  Facultativamente, poderão ser remunerados mediante 

subsídios os servidores públicos organizados em carreira, conforme previsto no artigo 39, 

parágrafo oitavo, optando o legislador de cada uma das esferas de governo.  

O subsídio constitui uma parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 

remuneratória, obedecido em qualquer caso o disposto no artigo 37, incisos X e XI da 

Constituição (art. 39, § 4º da CF).  

Ao lado deste sistema de remuneração coexiste o sistema tradicional, em 

que a remuneração compreende uma parte fixa e uma variável, composta por vantagens 

pecuniárias de variada natureza, chamado de remuneração ou vencimento.  

Com relação às normas de contenção de despesas, a Constituição Federal 

estabelece um limite global de despesas com os servidores estatais, conforme a redação do 



artigo 169, estatuindo que a despesa com pessoal ativo e inativo em cada um dos níveis de 

governo não poderá exceder os limites a serem estabelecidos em lei complementar, de 

alçada do Congresso Nacional.  

A Lei Complementar n. 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

estabelece o limite de 50% da renda corrente líquida para a União, e de 60% para os 

Estados e Municípios.  

A Emenda Constitucional n. 19/98 e a Lei Complementar n. 101/00 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal) introduziram uma série de regras visando à contenção de 

despesas com pessoal, sendo conveniente para nossos estudos mencionar as seguintes.  

O parágrafo primeiro do artigo 169 prevê que a concessão de qualquer 

vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 

alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 

qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas se houver 

prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e 

aos acréscimos dela decorrentes (inciso I), e se houver autorização específica na lei de 

diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 

mista (inciso II).  

São vedadas a transferência voluntária de recursos e a concessão de 

empréstimos, mesmo que por antecipação de receita, pelos Governos Federal, estaduais e 

suas instituições financeiras para pagamento de despesas com pessoal (ativo, inativo e 

pensionistas) dos Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 167, X, CF).  

Quanto ao teto remuneratório, estabelece o artigo 37, inciso XI, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/05, que a remuneração e o subsídio dos 

ocupantes  de cargos, funções e empregos  públicos da Administração Direta, autárquica e 

fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes dos Entes da Federação, dos 

detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos, não incluídas aí as 

vantagens pessoais ou de qualquer natureza, não poderão exceder  o subsídio mensal  dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Aplicam-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito; nos 

Estados e Distrito Federal, o subsídio do Governador no âmbito do Poder Executivo, o dos 

Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo; e o dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 



âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 

Procuradores e aos Defensores Públicos.  

Tais limitações se aplicam ainda às empresas públicas ou sociedades de 

economia mista, tanto quanto a suas subsidiárias, que recebam recursos de quaisquer dos Entes 

da Federação, para pagamento de despesas de pessoal ou custeio em geral (§ 9º, art. 37, CF).  

Estabelece ainda o artigo 37, inciso X, que a remuneração dos servidores 

públicos, inclusive sob a forma de subsídio, somente poderá ser fixada ou alterada por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual. 

O inciso XIV estabelece que os acréscimos pecuniários recebidos por servidor público não 

serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.   

O artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, letra a, dispõe que a criação de 

cargos ou empregos públicos ou o aumento de suas remunerações, na Administração 

direta e nas autarquias, dependem de lei, de iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo.  

Teceremos comentários a respeito do tema em momento oportuno, 

quando tratarmos dos limites atinentes à negociação coletiva no setor público.   

 

 

2.6 A estabilidade dos servidores públicos e as hipóteses de perda do cargo  

 

Não se pode deixar de abordar a questão da estabilidade do servidor 

público, pois em relação à negociação coletiva adquire importância fundamental, já que o 

servidor estável estará amparado para exercitar os direitos concernentes à greve e à 

sindicalização (art. 37, VI e VII, CF), dos quais se origina o direito à negociação coletiva, 

conforme será examinado.  

Importante lembrar que a Constituição da República consagrou como um 

direito fundamental dos trabalhadores a proteção da relação de emprego contra despedida 

arbitrária ou sem justa causa (art. 7º, I).  

Em relação à Administração Pública e seus servidores, a Constituição 

brasileira consagra diversas normas de cunho principiológico, além de ressaltar que todos 

são iguais perante a lei, tomando como fundamento a dignidade da pessoa humana, não 

admitindo tratamentos discriminatórios. Daí porque não se deve reconhecer aos Entes 

jurídicos submetidos à disciplina do artigo 37 da CF a possibilidade de rescisão imotivada 

dos contratos de trabalho regularmente constituídos.  



Cabe lembrar que aos trabalhadores revestidos da condição de servidor 

público foram estendidos diversos direitos sociais, aplicando-se aos servidores ocupantes 

de cargos públicos os incisos a que se refere o artigo 39, parágrafo terceiro, relativamente 

ao artigo 7º (IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI , XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX).  

A estabilidade constitui uma garantia de permanência no serviço público, 

assegurada após três anos de efetivo exercício, para os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso público, conforme dispõe o artigo 41, caput, 

da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 19/98.  

Para os que já eram servidores na data da promulgação da Emenda, foi 

assegurado o direito adquirido de dois anos para aquisição da estabilidade, de acordo com 

a redação original do referido dispositivo constitucional. 

Tendo em vista a estabilidade que lhes é assegurada, os servidores por 

ela abrangidos somente perderão o cargo, consoante a redação do parágrafo primeiro do 

artigo 41: a) em virtude de sentença judicial transitada em julgado; b) mediante processo 

administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; mediante procedimento de 

avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 

defesa.  

Existe outra hipótese para perda do cargo, prevista no artigo 169, 

parágrafo quarto da Magna Carta, quando não for cumprido o limite de despesa de pessoal 

nele previsto, conforme disciplinado pela Lei Complementar n. 101/01, já mencionada.  

A perda do cargo, neste caso, somente poderá ocorrer depois que houver 

a redução em 20% das despesas com cargos em comissão e funções de confiança, 

exoneração dos servidores não estáveis e exoneração dos que adquiriram estabilidade sem 

concurso (art. 33 da Emenda Constitucional n. 19/98).  

Se, mesmo depois de adotadas tais medidas, elas se mostrarem 

insuficientes para reduzir a despesa aos limites previstos em lei complementar, então 

poderá ser exonerado o servidor que tenha adquirido estabilidade mediante concurso, por 

meio de ato normativo motivado do Ente a que esteja vinculado, fazendo jus à indenização 

correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.  O cargo objeto da redução 

será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições 

iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 

O artigo 247 da Constituição Federal estabelece que “[...] as leis previstas no 

inciso III do §1º do artigo 41 e no § 7º do artigo 169 estabelecerão  critérios e garantias 



especiais para a perda do cargo pelo servidor público estável que, em decorrência das 

atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado”.  

Quanto aos servidores celetistas da Administração Direta, autárquica ou 

fundacional, e em relação aos empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista, a Súmula n. 390 do Tribunal Superior do Trabalho estabelece que:  

 

Súmula n. 390. ESTABILIDADE. ART. 41 DA CF/1988. CELETISTA. 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL. 
APLICABILIDADE. EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. INAPLICÁVEL. 
(CONVERSÃO DAS ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS N.S 229 E 
265 DA SDI-1 E DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL N. 22 DA 
SDI-2).  
I- O servidor público celetista da administração direta, autárquica ou 
fundacional é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988.  
(ex-OJ n. 265 da SDI-1 – Inserida em 27.09.2002 e ex-OJ n. 22 da 

SDI-2 – Inserida em 20.09.00) 

II – Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista, ainda que admitido mediante aprovação em concurso público, não 
é garantida a estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988). 
(ex-Oj n. 229 – Inserida em 20.06.2001). 130 
 

Desta forma, ficou definitivamente solucionada a questão que envolvia a 

aplicação, ou não, da estabilidade disciplinada pelo artigo 41 aos mencionados servidores.  

 

 

2.7 Os destinatários de nosso estudo 

 

Após traçarmos um apanhado geral acerca da forma como a 

Administração Pública se organiza através de seus órgãos e agentes, podemos visualizar 

com mais clareza os destinatários de nosso estudo.  

Tais são os servidores públicos estatutários, que exercem  cargos 

públicos, inseridos nos quadros da Administração direta e indireta, nas autarquias e nas 

fundações de Direito Público (da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios), assim como no Poder Judiciário e na esfera administrativa do Legislativo. 

Quanto aos empregados de empresa pública, sociedades de economia 

mista e outras entidades públicas que exploram atividades econômicas, entendemos não 
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haver óbices legais quanto à negociação coletiva de trabalho, pois tais empresas estão 

sujeitas ao regime de iniciativa privada, conforme dispõe o artigo 173, parágrafo único, da 

Constituição Federal. 

Conforme Octávio Bueno Magano, por força do disposto no parágrafo 

primeiro do artigo 173 da Constituição, sujeitam-se ao mesmo regime das empresas 

privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas. Vale dizer que aos empregados 

respectivos se asseguram todos os desdobramentos da liberdade sindical, a saber, direito 

de organizar sindicatos, de negociar coletivamente, de celebrar acordos coletivos e 

deflagrar greve.131  

No entanto, mesmo que a eles se aplique o regime celetista, a 

jurisprudência entende não possuírem direito à negociação coletiva de trabalho, pois o 

artigo 39 da Magna Carta, que trata dos direitos sociais dos servidores públicos, não faz 

qualquer referência ao inciso XXVI do artigo 7º da Constituição Federal que reconhece as 

convenções e acordos coletivos aos trabalhadores.  

Em consonância com esse entendimento, manifestou-se o TST, por meio 

do RODC 55.940-2002-900-02-00. Rel.: Min. João Oreste Dalazen, publicado no DJU de 

21.2.2003, in verbis:  

 

DISSÍDIO COLETIVO DE NATUREZA ECONÔMICA. ENTE 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. 1. Carece de possibilidade 
jurídica o pleito de instauração de dissídio coletivo de natureza 
econômica em face de ente público. Inteligência dos art. 37, caput, inc.  
X, XI, XII e XIII, 39, § 1º, e 169, caput e § 1º, itens I e II, da CF/88 e da 
LC n. 101/2001. 2. Se a Constituição da República não reconhece a 
convenção coletiva de trabalho nem o acordo coletivo ao servidor 
público, nessa expressão subentendidos o serventuário e o empregado 
públicos, também lhes nega o sucedâneo dessas fontes formais de Direito 
do Trabalho, que é a sentença normativa. OJ n. 5/SDC-TST. 3. Recurso 
ordinário do Ministério Público do Trabalho a que se dá provimento para 
julgar extinto o processo, sem exame do mérito, relativamente à 
Fundação, primeira Suscitada.” 132  
 

Assim, consoante o entendimento esposado pelos nossos tribunais, o 

presente estudo abrange os funcionários públicos lato sensu , sejam eles funcionários ou 

empregados públicos, da Administração Direta ou indireta.  
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3 SOLUÇÃO DE CONFLITOS NO SETOR PÚBLICO 
 

 

3.1  Considerações iniciais  

  

Na medida em que o Estado ampliou sua gama de atuação, passando a 

desempenhar atividades antes restritas à iniciativa privada, tais como bancárias, econômicas, 

exploração elétrica e petrolífera, diversas áreas de pesquisa, etc., muda a feição do empregado a 

ele vinculado, iniciando-se a sua aproximação com a figura do empregado particular.  

A antiga diferença entre eles foi diminuindo, ainda, graças às alterações 

societárias, conquistas sociais, comunicação globalizante, e o avanço da democracia.  

É certo que o Estado mostrou-se quase sempre intransigente neste processo, 

calcado na rigidez legislativa e nos princípios próprios da Administração Pública, mas as 

transformações foram inexoráveis, os processos de evolução e abertura se impuseram.  

Há pouco tempo, menos de quatro décadas, dizia-se que não podendo colocar-

se, juridicamente, em posição de igualdade, como acontecia com o empregado privado, o 

funcionário público não tinha as mesmas condições de reivindicar do Estado-patrão o que o 

trabalhador não governamental, por seu sindicato, pleiteava da empresa. Mas o Estado atuava 

cada vez mais amplamente, aumentando os entes da Administração Indireta, fazendo tão 

costumeira e volumosa a situação dos empregados públicos que levou à criação de um 

neologismo: “celetista”, que é aquela pessoa que, trabalhando num compartimento 

governamental, mantinha, juridicamente, um vínculo, não de Direito Administrativo, mas de 

Direito do Trabalho. Os celetistas quebraram a separação hermética entre empregados (privados) 

e funcionários (públicos), trazendo para a intimidade do Governo o arsenal de normas e diretrizes 

trabalhistas, a ele aplicáveis em sua quase totalidade, inclusive no que concerne à negociação 

coletiva das condições de trabalho.133 

Ora, não podemos nos esquecer de que o servidor público é um trabalhador, 

possuindo as mesmas necessidades individuais que o empregado do setor privado, no tocante à 

sua vida, necessidades de segurança, necessidades materiais, necessidades ligadas à realização 

pessoal, enfim, as necessidades normais de qualquer ser humano inserido no mercado de trabalho. 

 Face ao Estado, o trabalhador dos quadros da Administração Pública Direta e 

Indireta passou a revelar cada vez mais o caráter conflitante desta relação. Ora, os conflitos são
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inerentes à própria vida em sociedade, sendo esta o palco de interesses opostos, dada a pluralidade 

humana e o estreitamento do mesmo espaço pessoal, profissional, cultural, e outros, nos quais os 

homens se relacionam. As tensões entre os trabalhadores do Estado se avolumam e reclamam 

meios de solução, que por certo advém dos direitos por eles conquistados paulatinamente, tais 

como o direito à sindicalização e à greve.   

Cabe esclarecer ainda que o processo de privatização, que ganhou forças nas 

duas últimas décadas no século vinte, significou uma reversão à anterior avançada da estatização 

empresarial. O fenômeno da globalização provocou a venda de estatais às multinacionais ou 

transacionais, em todo o mundo, não só no Brasil.  A privatização de empresas estatais provocou a 

privatização também da relação e do vínculo com seus prestadores de serviços, antes ligados ao 

Estado, agora, ao empregador privado.  

Mesmo em face do fenômeno retratado, o Estado brasileiro ainda reservou para 

si alguns empreendimentos que entendeu conveniente continuar gerindo e mantendo na sua área 

patrimonial, a exemplo da Petrobrás, que possui mais de cem mil empregados. Além disso, o 

Estado ainda se cerca de suas carreiras próprias e específicas.  De modo que os servidores 

públicos constituem enorme parcela dos assalariados brasileiros, que dependem de seus postos de 

trabalho junto ao Estado.  

Feitas essas considerações, conclui-se que a relação mantida entre o Estado e 

seus trabalhadores, direta ou indiretamente vinculados, é permeada por conflitos decorrentes da 

dicotomia existente entre todo trabalhador em face do detentor dos meios econômicos e de 

produção, na busca de melhores condições de vida e de meios para o exercício do próprio 

trabalho, reclamando soluções que os diminuam ou até mesmo neutralizem, mesmo que 

temporariamente. 

Assim, a negociação coletiva de trabalho deve ser entendida como um dos 

meios mais democráticos, modernos e eficazes de solução de conflitos coletivos de trabalho. 

Permeando o tema da negociação coletiva, a questão da sindicalização e da greve no setor público 

também ganha importância, pois estes são direitos significativos conquistados pelos servidores ao 

longo do tempo, e que representam um importante avanço no que concerne ao reconhecimento de 

sua condição de trabalhador, acompanhando as conquistas sociais fortemente reconhecidas após a 

Constituição Federal de 1988.  

 

 

 

 



3.2  Formas de solução de conflitos trabalhistas 

 

Importante esclarecer as formas de solução de conflitos encontradas no 

ordenamento jurídico nacional, na esfera trabalhista, haja vista que o tema trata justamente de uma 

das vias de solucionar tais conflitos. 

São conflitos coletivos trabalhistas aqueles que atingem comunidades 

específicas de trabalhadores e empregadores ou tomadores de serviços, quer no âmbito restrito do 

estabelecimento ou empresa, quer em âmbito mais largo, envolvendo a categoria, ou mesmo uma 

comunidade obreira mais ampla. No caso dos servidores públicos, os conflitos podem referir-se a 

uma categoria específica, como por exemplo, os funcionários do Poder Judiciário do Estado de 

São Paulo, ou uma comunidade mais ampla, como os funcionários públicos federais. 

Os conflitos coletivos podem ser de natureza jurídica, quando dizem respeito à 

divergência de interpretação entre regras ou princípios jurídicos já existentes, inseridos ou não em 

diplomas coletivos negociados; ou de natureza econômica, quando a divergência diz respeito a 

condições objetivas que envolvem o ambiente laboral e contratos de trabalho, com repercussões 

de cunho econômico, material.   

As formas de solução de conflitos trabalhistas podem ser autocompositivas, 

quando as partes diretamente os solucionam, ou heterocompositivas, quando os conflitos são 

resolvidos por um órgão ou uma pessoa que não as partes envolvidas.   

Assim, a forma autocompositiva por excelência vem a ser a negociação coletiva 

para os conflitos coletivos de trabalho, consistindo ela em um dos melhores e mais eficazes meios 

pelos quais se atingem resultados práticos apropriados a ambas as partes envolvidas, num 

processo democrático que propicia a paz social.  

A heterocomposição ocorre quando resta frustrada a forma autocompositiva. 

Neste caso, as partes entregam a um terceiro o encargo da resolução do conflito. São formas de 

heterocomposição, conforme Maurício Godinho Delgado134 a arbitragem e o dissídio coletivo. E 

conforme Amauri Mascaro Nascimento135 são a arbitragem, a jurisdição, a mediação e a 

conciliação.  

Seria possível indicar-se a presença de um terceiro grupo de fórmulas de 

resolução de conflitos coletivos trabalhista: a autotutela, onde se inserem a greve e o locaute, este, 

em geral proibido pelo Direito. Do ponto de vista prático, este terceiro grupo (principalmente a 

greve, uma vez que o locaute tende a ser vedado) atua mais comumente como instrumento para 
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pressionar o encontro de uma solução favorável para o conflito através de algumas das duas 

fórmulas dominantes, e não como meio próprio de resolução desse conflito coletivo.136 

Interessa-nos particularmente a problemática relativa à negociação coletiva de 

trabalho no setor público, pois esta consiste em meio eficaz de pacificação de conflitos coletivos 

de trabalho, conforme tem demonstrado a realidade no setor privado, no caso do Brasil, e em 

diversos países onde já se encontra regulamentada a negociação coletiva no setor público, a 

exemplo do que acontece na Argentina, na Inglaterra, no Canadá e nos Estados Unidos, dentre 

outros, conforme será tratado em momento oportuno.   

  

 

3.3  Sindicalização no setor público 

  

O tema sindicalização no setor público deve ser abordado, uma vez que o 

direito à sindicalização constitui um antecedente à negociação coletiva. Os trabalhadores 

organizados em sindicatos dispõem de maior força perante os detentores do capital, viabilizando 

política e juridicamente as condições necessárias ao enfrentamento e debate acerca da melhoria 

das condições sociais e de trabalho, que tendem a desaguar nas negociações, buscando solução 

adequada.   

Somente após o término da Segunda Guerra Mundial os trabalhadores do setor 

público começaram a organizar-se em sindicatos e associações, pois até então o direito à 

sindicalização e à negociação coletiva era restrito aos particulares.  A sindicalização no setor 

público era proibida, já que os servidores públicos eram regidos exclusivamente pelas regras do 

Direito Administrativo, assentando-se a organização administrativa na ordem hierárquica, sendo a 

intervenção da força dos trabalhadores públicos incompatível com a autoridade do Estado.  

O Estado até então era visto como o bom empregador, e a sindicalização 

relacionada aos movimentos grevistas, acarretando a proibição de tais direitos.  

Os servidores eram entendidos como parte dos 
quadros estatais, não como trabalhadores 
propriamente ditos, não se lhes atribuindo a 
condição de profissionais individualmente 
considerados.   

Não apenas a circunstância de não se submeterem ao direito do trabalho, em 

cujo ramo se incluía o cuidado normativo do tema, mas principalmente o elemento ideológico que 

domina todo sistema jurídico influía para se recusar ao servidor público dotar-se de tal capacidade 
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de organização e de atuação concreta segundo seus interesses profissionais. O direito 

administrativo em cujo seio sempre se cuidou, no Brasil, do tema de servidores públicos, até o 

advento da Constituição da República de 1988, foi sempre temeroso de que, com a possibilidade 

de sindicalização daquele trabalhador, se comprometesse a posição jurídica e política do Estado 

em face não apenas de seu servidor, mas do administrador, sobre o qual sempre se reconheceu 

superioridade em razão de seus objetivos, como se o direito não contasse com os instrumentos 

próprios para compatibilizar e garantir a supremacia do interesse público, resguardando-se os 

interesses particulares manifestados democraticamente.137  

Contudo, o Estado ampliou as suas atividades, passando a estender seu campo 

de atuação às áreas antes restritas à iniciativa privada, provocando um aumento dos servidores 

públicos. Tal ampliação veio acompanhada de uma piora nas condições de trabalho, fazendo 

surgir as associações profissionais dos servidores públicos.  

A doutrina jus-administrativa calcada nos princípios da hierarquia e disciplina, 

que condicionavam a atuação da Administração Pública e submetiam os servidores, teve que 

ceder espaço aos avanços e ao amadurecimento dos direitos sociais, sem que isso implicasse na 

perda das prerrogativas do Estado, antes, convivendo lado a lado.  

Nas palavras de Cármen Lúcia Antunes Rocha, o que há, atualmente, é um 

conjunto de princípios constitucionais relativos aos direitos sociais dos trabalhadores, sem 

distinção quanto à natureza do trabalho ou à personalidade pública ou privada do empregador. 

Essa raiz comum aos regimes jurídicos, que surgem como ramos diferentes em alguns pontos, tem 

de dar frutos isonômicos, em termos de direitos sociais, a todos os trabalhadores, públicos e 

privados. Daí não haver contraposição entre os regimes jurídicos, mas adaptação entre eles para a 

garantia dos trabalhadores e para a segurança da sociedade quanto ao atingimento dos objetivos 

públicos.138   

A atividade sindical como direto de representação de categoria foi negada aos 

servidores públicos até os primórdios do século XX, quando as primeiras associações de 

servidores públicos surgiram na Inglaterra (1902), na Espanha (1887), França (1920), dentre 

outros países.  
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O direito à sindicalização foi incluído na Declaração dos Direitos Humanos, 

proclamada pela ONU em 1948, estabelecendo em seu artigo 23, inciso IV, que “Todo homem 

tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses.” 139   

A partir da década de 60 a sindicalização no setor público consolidou-se ainda 

mais, fomentada pelo advento das Convenções da Organização Internacional do Trabalho sobre o 

tema sindicalização e negociação coletiva.  

Assim, a Convenção n. 87 veio assegurar aos trabalhadores e empregadores, 

sem distinção, o direito de constituírem organizações de sua escolha e de se filiarem a elas, 

pretendendo com isso excluir qualquer forma de discriminação entre os trabalhadores, inclusive 

quanto aos servidores públicos.140 

A Convenção n. 98, ratificada pelo Brasil, refere-se expressamente à 

negociação no setor público, asseverando que “a legislação nacional deverá determinar o alcance 

das garantias previstas na presente Convenção, no que se refere à sua aplicação às forças armadas 

e à policia.” 141 

Em relação à Convenção n. 151 da OIT sobre relações de trabalho na função 

pública, a mesma prevê que os agentes públicos devam beneficiar-se de uma proteção 

adequada contra os atos de discriminação capazes de implicar atentado à liberdade sindical, 

devendo suas organizações gozar de independência em relação às autoridades públicas. A 

mesma convenção estabelece que “devem ser adotadas medidas apropriadas para encorajar e 

promover o pleno desenvolvimento e utilização de procedimentos de negociação sobre as 

condições de trabalho entre as autoridades públicas e as organizações de empregados públicos 

ou de qualquer outro método que permita aos representantes dos empregados públicos 

participarem da determinação dessas condições”.142  

A Convenção 151 estabelece em sua primeira parte que os ditames ali 

consignados se estendem a todas as pessoas empregadas na Administração Pública, mas permite 

que sejam excetuados os agentes de nível elevado, nos quais as funções sejam normalmente 

consideradas como de direção, ou agentes nos quais as responsabilidades têm um caráter 

altamente confidencial, assim como as forças armadas e a polícia.  

Também a Recomendação n. 159, que completa a Convenção n. 151, sugere 

aos países que aplicam procedimentos para reconhecer os sindicatos de servidores públicos a 
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fixação de critérios objetivos e previamente definidos no que tange ao caráter representativo das 

organizações, as quais não devem proliferar, cobrindo as mesmas categorias de servidores. A 

recomendação deixa a critério da legislação nacional os meios apropriados para determinar as 

diversas modalidades de negociação ou de outros métodos para a determinação das condições de 

emprego, ressaltando que a validade dos acordos, como também sua renovação, deve ser 

precisa.143  

Apesar de todos estes avanços na legislação internacional e orientações da OIT, 

o Brasil assegurou expressamente o direito de associação e sindicalização aos servidores públicos 

em 1988, com o advento da Constituição Cidadã.  

O Brasil assegura a liberdade de associação, vedada a de caráter paramilitar, 

no artigo 5º, XVIII da Constituição da República. E garante ao servidor público civil o direito 

à livre associação sindical no artigo 37, inciso VI (o militar está excluído, conforme art. 42, 

§5º, CF). A associação pode ter natureza profissional ou sindical, interessando-nos 

particularmente esta última.   

Em relação à CLT, a Constituição Federal de 1988 representou um avanço, 

pois o artigo 566 da legislação infraconstitucional proibia a sindicalização dos servidores do 

Estado e das sociedades de economia mista, fundações públicas e por força de decisões judiciais 

aos servidores autárquicos regidos pela CLT. 

Em relação às constituições anteriores, a de 1988 igualmente representou 

um passo à frente ao estabelecer o direito à sindicalização para os servidores públicos, uma 

vez que nenhuma antes o havia feito. Havia previsão quanto ao direito à sindicalização para 

trabalhadores da iniciativa privada desde a Carga Magna de 1934, artigo 120, mas não para os 

servidores públicos.   

Assim, o direito à livre associação constitui-se num direito constitucional 

atinente aos direitos e garantias individuais fundamentais (art. 5º, XVI, XVII, CF), exercidos 

coletivamente.   

O direito à sindicalização do servidor público é inerente à democracia, que deve 

se estender às relações coletivas de trabalho. O trabalhador vinculado ao setor público apresenta 

as mesmas necessidades do trabalhador do setor privado, na medida em que a abrangência das 

funções do Estado o aproximaram do setor privado. Além do que, o trabalhador vinculado ao 

Estado é um ser humano cujas necessidades sociais e pessoais são idênticas às do trabalhador da 

iniciativa privada.  
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Mesmo a partir das privatizações, iniciadas na década de oitenta, é 

marcante a presença do trabalhador servidor público nos quadros da Administração 

Pública Direta e Indireta. 

A sindicalização de servidores públicos poderá ser feita por categoria 

profissional, a exemplo do sindicato dos advogados públicos, sindicato dos trabalhadores 

de ensino público, e outros. É admitida, ainda, a categorização dos servidores públicos da 

União, ou de um Estado da Federação, para aqueles que não dispõem de classificação em 

uma profissão reconhecida legalmente.  

Inegável que o direito à associação sindical dos servidores públicos 

constitui fortalecimento de sua condição social, e também fomenta os meios de solução de 

conflitos e conquista de novos direitos. Inegável ainda que a conquista do direito à 

sindicalização abre caminho para a negociação coletiva no setor público. 

Ora, o direito à sindicalização no setor público põe em relevo a questão 

da negociação coletiva, já que o sindicalismo constitui um meio eficaz para viabilizar  a 

solução de conflitos, por meio da representação dos trabalhadores, levando às negociações 

entre as partes envolvidas, como uma conseqüência natural.  

   

  

3.4  Greve no setor público 

 

O direito à greve no setor público também permeia a temática da 

negociação coletiva, pois ao lado do direito à sindicalização, constitui importante 

conquista para os trabalhadores da Administração Pública, na esteira dos direitos sociais 

conferidos pela Constituição Cidadã de 1988.  

Em verdade, a greve pode ser entendida como último recurso dos 

trabalhadores, no caso de falharem as tentativas de negociação coletiva, de mediação e 

arbitragem.  

Historicamente, a greve passou por diferentes interpretações e 

tratamentos jurídicos, evoluindo do delito à liberdade e ao direito de greve 

contemporâneo.  

Para Sérgio Pinto Martins, impende perquirir a natureza jurídica do 

instituto, sendo a greve uma liberdade, decorrente do exercício de uma determinação 

lícita. Do ponto de vista da pessoa, do indivíduo, pode ser considerada como uma 



liberdade pública, pois o Estado deve garantir seu exercício. No que diz respeito à 

coletividade, seria um poder.144   

Para Alfredo Ruprecht, a greve é a suspensão de caráter temporário do 

trabalho, pactuada e acertada por um grupo organizado de trabalhadores, com abandono 

dos locais de trabalho, com o objetivo de fazer pressão sobre os empregadores, na defesa 

de seus interesses profissionais e econômicos.145 

De acordo com a Constituição Federal Brasileira, trata-se de um direito 

social dos trabalhadores, constituindo-se de uma garantia fundamental, por estar inserida 

no Título II, Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 

Há os que asseveram não poder a greve ser colocada entre os direitos 

fundamentais, os quais estariam todos previstos no artigo 5º da Constituição da República, 

o qual não traz em seu elenco o direito de greve. Dentre eles está Sergio Pinto Martins, 

para quem os direitos fundamentais estão previstos no artigo 5º da Constituição. Nem a 

greve na área privada (art. 9º), muito menos a greve dos servidores públicos (art. 37, VII), 

está inserida na parte da Constituição que regula os direitos e garantias fundamentais.146 

Os constitucionalistas, ao contrario, entendem que os direitos 

fundamentais não são apenas aqueles previstos no art. 5º da Constituição Federal, mas 

todos os demais que digam respeito a direitos inerentes ao ser humano, considerado de 

forma individual (direitos individuais) ou coletivos (direitos coletivos e sociais), estando 

voltados para a satisfação de suas necessidades materiais, intelectuais e espirituais, de 

modo a proporcionar-lhes não apenas a existência, mas a vida com dignidade.147 

Concordamos com este último posicionamento, pois o que importa na 

caracterização dos direitos humanos é o seu conteúdo material, independentemente de sua 

localização no texto constitucional.  

O direito de greve tem seus contornos definidos, na legislação brasileira, 

basicamente através dos artigos 9º, 37, inciso VII, 114, parágrafo segundo, e 142, parágrafo 

terceiro, inciso IV, da Constituição, e em toda a Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989.  

Mais uma vez, a Constituição Federal de 1988 inovou ao atribuir a greve 

como direito social do trabalhador público, inclusive mais aproximado do quanto 

estabelecido e assegurado aos trabalhadores do setor privado, estatuindo o direito de greve 
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ao servidor público no seu artigo 37, inciso VII, e que será exercido nos termos e nos 

limites definidos em lei específica.  

As constituições anteriores simplesmente proibiam a greve no setor 

público, o que revela o conteúdo ideológico das mesmas em relação ao servidor da 

Administração Pública, que não tinha alcançado tratamento equiparado ao trabalhador da 

iniciativa privada, sob este aspecto.  

Cabe lembrar que o direito de greve não é ilimitado, estando atrelado ao 

dever de responsabilidade, pois outros valores são igualmente protegidos pelo Estado 

democrático de direito, conforme dispõe o artigo 1º da Constituição Federal, como o 

direito à vida, à saúde ou à segurança de pessoas (art. 9º, §§ 1º e 2º). 

Como direito coletivo e social que é, deve ceder em prol de direitos 

humanos de maior grau de importância em risco. A desconsideração a tal preceito abre 

caminho para a imposição se sanções na esfera trabalhista, administrativa, civil ou, até 

mesmo, penal, com menor ou maior intensidade, tanto para os grevistas quanto para o 

respectivo sindicato, sem falar da reprovação social que geralmente acompanha eventos 

dessa ordem e que podem causar prejuízos aos trabalhadores.148 

A greve é juridicamente aceitável apenas quando fracassam o diálogo 

entre os atores sociais ou as demais tentativas para a solução das questões envolvidas. 

Nesse sentido, já decidiu a Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do 

Trabalho, editando a Orientação Jurisprudencial n. 11, que enuncia:  

 
11. GREVE. IMPRESCINDIBILIDADE DE TENTATIVA DIRETA E 
PACÍFICA DA SOLUÇÃO DO CONFLITO. ETAPA NEGOCIAL 
PRÉVIA.  
É abusiva a greve levada a efeito sem que as partes hajam tentado, direta e 
pacificamente, solucionar o conflito que lhe constitui o objeto.149 

 

Portanto, a greve deve ser utilizada como último recurso, devendo ser 

precedida das tentativas de negociação, para que seja julgada e considerada lícita e não 

abusiva.  

Em relação aos serviços públicos, a questão é ainda mais preocupante, já 

que a greve no setor público geralmente envolve serviços de natureza essencial, dado o 

caráter da atividade estatal, a exemplo dos serviços de energia elétrica, abastecimento, 

saúde, segurança, transportes e outros.   
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O intuito do legislador constitucional ao prever expressamente que a 

greve no serviço público será exercida nos limites da lei específica certamente envolve os 

efeitos da greve no setor público.  

Ao tratar do tema, Cármen Lúcia Antunes Rocha salienta que os efeitos 

da greve devem ser objeto de cuidado do legislador infraconstitucional, a fim de que o 

regime de responsabilidade decorrente de atos ou comportamentos grevistas não seja, 

posteriormente, objeto de represálias de autoridades contra os servidores que tenham 

participado do movimento, mas, de outro lado, não fique a comunidade sem os reparos 

devidos pelos encargos que lhe tenham sobrevindo pela ocorrência da paralisação.150 

 

 

3.4.1 Direito à greve como norma de eficácia contida 

 

O artigo 37, em seu inciso VII, teve sua redação original modificada pela 

Emenda Constitucional n. 19/98, que fez constar lei específica no lugar de lei 

complementar, fazendo surgir a problemática acerca da aplicabilidade do referido inciso, 

se de eficácia plena, limitada ou contida.  A questão envolve a Teoria da Eficácia das 

Normas Constitucionais.   

Importa esclarecermos o assunto, pois a maior ou menor eficácia do 

instituto da greve para o servidor público dependerá da interpretação e do posicionamento 

do jurista a esse respeito.  

Por lei específica deve-se entender uma lei ordinária, com a finalidade 

precisa de regular determinada situação jurídica, já que não consta do rol do artigo 59 da 

Magna Carta. 

A doutrina é unânime em reconhecer que o referido dispositivo legal não 

comporta eficácia plena, havendo previsão expressa acerca da necessidade de lei 

específica para estabelecer os termos e limites em que será exercido o direito de greve.  

Resta saber se a norma em questão é de eficácia contida ou limitada. A 

doutrina divide-se em duas correntes. A primeira entende que seria de eficácia limitada, 

não possuindo aplicabilidade imediata, dependendo da edição da lei específica para ser 

exercido plena e eficazmente o direito em tela. A norma teria então um caráter meramente 
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programático, já que o servidor público não poderia exercer o direito de greve enquanto 

não editada a lei específica, sendo ilegal toda e qualquer manifestação grevista.  

A segunda corrente defende a opinião de que o dispositivo possui 

eficácia contida sendo inteiramente aplicável, até que lei posterior venha a fixar seus 

limites e estabelecer os termos de seu exercício.  

Enquanto não sobrevém a dita lei, a prática da greve não encontra 

restrições no setor público, salvo aquelas oriundas de outras garantias constitucionais, de 

normas de ordem pública, de disposições administrativas, enfim, os servidores públicos 

poderão exercer a greve nos mesmos termos dos demais trabalhadores. Os partidários de 

tal corrente destacam que o exercício da greve pelos servidores públicos civis, com muito 

mais razão, não poderá prejudicar o atendimento das “necessidades inadiáveis da 

comunidade” (parágrafo 1º do art. 9º da CF/88), bem como deverá respeitar o princípio da 

continuidade dos serviços públicos essenciais, tal como definidos na Lei 7.783/89 (Lei de 

Greve), a qual, na ausência de lei específica, deverá ser-lhes aplicada no que for cabível. 

Ademais, a lei específica, como lei ordinária, haja vista que o rol do art. 59 da 

Constituição Federal não lhe confere hierarquia privilegiada, já existe em nosso 

ordenamento jurídico (Lei 7.783/89) e deveria ter sido aplicada desde o advento da 

Emenda Constitucional n. 19/98 aos servidores públicos civis, especificamente os 

funcionários públicos.151 

Devemos lembrar que a lei específica não pode adquirir importância 

hierárquica maior que a própria constituição. Esperar que advenha tal dispositivo legal 

implica certamente na inversão da hierarquia das normas, colocando-a em plano superior à 

Constituição, o que não nos parece lógico, muito menos coerente com a tônica dos direitos 

sociais e garantias que a Constituição de 1988 quis implementar. 

A despeito disso, o Supremo Tribunal Federal manifestou entendimento 

no sentido de que a norma do inciso VII do artigo 37 da Carta Política é de eficácia 

limitada, devendo ser editada a lei específica para que o servidor público possa fazer 

greve, entendimento este emanado do Mandado de Injunção impetrado pela Confederação 

dos Servidores Públicos do Brasil.  A decisão reconhecia que a omissão do Poder 

Legislativo na edição da lei complementar referida pelo artigo em tela realmente tornaria 

inviável o exercício do direito constitucional.  Tal foi o MI n. 20-4/DF, que conferiu o 

write pleiteado, para instar o Congresso Nacional a expedir o necessário ato legislativo.  
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O Supremo Tribunal Federal, ao conhecer do pedido de injunção retro 

mencionado, e de outros mais (MI 438-2/GO, MI 485/MT, MI 585-9/TO) concluiu que não se 

aplica aos servidores públicos a Lei n. 7.783/89, sequer por analogia, o que se extrai do 

pronunciamento do Min. Maurício Corrêa no julgamento do MI 485-4/MT, in verbis:  

 
O servidor público tem atribuições próprias e prestações inadiáveis e está 
comprometido com as necessidades da coletividade, a qual o Estado tem o dever 
de prestar assistência. Entendo, por isso, ser complexa a aplicação na norma 
legal que dispões sobre o direito de greve dos trabalhadores privados, para 
disciplinar a paralisação dos serviços públicos.152   

  

Nesse sentido, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n. 4.497, de 

2001, que pretende regulamentar o direito de greve dos servidores públicos, sendo de autoria da 

então Deputada Rita Camata. O projeto espelha-se na Lei n. 7.783/89, mas trata das características 

particulares atinentes ao serviço público.  No entanto, não faz menção à negociação coletiva 

anterior ou contemporânea à ocorrência da greve, frustrando os reclames daqueles que se colocam 

na defesa deste direito em relação aos funcionários públicos, e entendem a negociação coletiva 

como uma conseqüência natural do processo democrático e um meio salutar e eficaz de solução 

de conflitos.  

Na prática a admoestação do Supremo Tribunal Federal tem sido duplamente 

desconsiderada, seja no que concerne à desmoralizadora inércia legislativa do Congresso 

Nacional, que descumpre há mais de quinze anos o próprio texto constitucional que promulgou, 

ao mesmo tempo em que descumpre o comando judicial do Supremo Tribunal Federal, que dessa 

Instituição Parlamentar exigiu e exige a regulação da matéria; seja porque embora na dicção 

majoritária no STF a greve não pode ser exercitada legalmente no âmbito do serviço público, sob 

pena de configurar infração funcional, tem-se verificado uma situação social completamente 

divorciada dessa corrente jurisprudencial. 153 

Ora, a realidade é cada vez mais clara no sentido de que a greve no setor público 

é exercida pelos servidores, seja qual for a discussão que se trave nos tribunais e na doutrina acerca 

da interpretação do dispositivo de lei em questão, a exemplo da greve dos servidores do Poder 

Judiciário no Estado de São Paulo, reivindicando melhoria dos salários e reajustes.   

Desta feita, entendemos ser mais consentânea com a realidade atual a segunda 

corrente, por meio da qual os servidores públicos têm garantido o direito e o exercício à greve 
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desde a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, pois se assim não fosse a própria 

intenção do legislador em garantir esse direito restaria frustrada.  

A lei, o direito positivo, está sempre um passo atrás da realidade social que se 

adianta, uma vez que esta não se restringe aos processos e aos trâmites morosos e burocráticos da 

feitura das leis, antes, a realidade social avança a passos rápidos, na iminência da evolução.  

A segunda corrente é mais consentânea com a realidade que se impõe, ou seja, 

a greve no setor público é fato, não havendo mais lugar para interpretações que representam o 

recuo no tempo e no espaço, divorciadas das necessidades atuais.  

O direito à greve, reconhecido e amparado pela Constituição, havendo que ser 

interpretado o inciso VII do artigo 37 da Constituição como norma de eficácia contida, constitui 

para o servidor público em mais um instrumento de conquista de novos direitos e de novas 

condições de trabalho.  

O tema está também atrelado à negociação coletiva, já que esta deve ser tentada 

primeiro, visando a solução do conflito instalado, buscando na medida do possível evitar a própria 

greve. Como já afirmado anteriormente, o movimento grevista deve ser exercitado após as 

tentativas de negociação prévia, segundo o entendimento do próprio TST, através da OJ n. 11 

retro mencionada, e da redação do artigo 3º da Lei n. 7.783/89, pois somente com a frustração da 

negociação coletiva ou verificada a impossibilidade de recurso via arbitral é que se autoriza a 

cessação coletiva do trabalho.   

Cabe mencionar aqui que a Emenda Constitucional n. 45/04 estatuiu no artigo 

114 que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações que envolvam exercício do 

direito de greve (art. 114, II, CF). E no parágrafo terceiro do mesmo artigo, determinou que em 

caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o 

Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho 

decidir o conflito. (art. 114, 3º, CF). A redação abrangente do dispositivo alcança as ações 

judiciais relacionadas às greves deflagradas pelos servidores públicos.  

  

 

3.5  Dissídio coletivo no setor público  

 

Os dissídios coletivos constituem forma heterônoma de solução de conflitos 

trabalhistas coletivos, atingindo-se a esfera judicial quando restarem frustradas a negociação 

coletiva e a arbitragem (art. 114, §§ 1º e 2º da CF/88).  



Uma vez que o artigo 39 da Magna Carta, que trata dos direitos sociais dos 

servidores públicos, não faz qualquer referência ao inciso XXVI do artigo 7º da Constituição 

Federal, que reconhece as convenções e acordos coletivos aos trabalhadores, a orientação do 

Tribunal Superior do Trabalho segue entendimento idêntico no tocante ao dissídio coletivo para 

os servidores públicos, consoante ao texto da OJ n. 05 da SDC do TST, in verbis:  

 
DISSÍDIO COLETIVO CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. Aos servidores públicos não foi 
assegurado o direito ao reconhecimento de acordos e convenções coletivas de 
trabalho, pelo que, por conseguinte, também não se lhes é facultada a via do 
dissídio coletivo, à falta de previsão legal.154  

 

Pelo teor da orientação jurisprudencial em referência, está clara a posição do 

TST em relação à impossibilidade jurídica da utilização do dissídio coletivo em sede de questões 

oriundas das relações envolvendo os servidores públicos, pois, segundo tal entendimento, não 

tendo sido assegurados o reconhecimento de acordos e convenções coletivas de trabalho, o 

dissídio coletivo não estaria assegurado, por via de conseqüência.  

Este é o entendimento predominante, como se observa da seguinte ementa, 

proferida pela Seção de Dissídios Coletivos do TST, in verbis:  

   

Entidade sindical representativa de servidores públicos ingressa com dissídio 
coletivo rogando à Justiça do Trabalho que se pronuncie sobre greve deflagrada 
em virtude de suposta mora da municipalidade na concessão de reajuste salarial. 
Carece de possibilidade jurídica o pleito de instauração de dissídio coletivo em 
face de ente público. Inteligência dos artigos 37, caput, incisos X, XI, XII e XIII; 
39, § 3º, e 169, caput, e § 1º, incisos I e II, da CF/88, e da LC 101/00. Se a 
Constituição da República não reconhece a convenção coletiva de trabalho nem 
o acordo coletivo ao servidor público subentendido nessa expressão todo 
trabalhador subordinado que mantenha vínculo, administrativo ou celetista, com 
pessoa jurídica de direito público (OJ 265/SDI-1-TST), também lhe nega o 
sucedâneo dessas fontes formais de Direito do Trabalho, que é a sentença 
normativa (OJ 5/SDC-TST). Bem se  compreende tal restrição, porquanto a 
administração pública direta, autárquica ou fundacional só pode conceder 
vantagem ou aumento de remuneração, a qualquer título, ao seu pessoal 
mediante autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias e prévia 
dotação orçamentária, sem extrapolar os limites estabelecidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Recurso ordinário interposto pelo município a que se 
dá provimento para julgar extinto o processo, sem exame de mérito.155  
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Discutível tal posicionamento, sem embargo do fato de provir do próprio TST, 

pois há que se levar em conta que a omissão do artigo 39 da Constituição Federal em relação ao 

inciso XXVI do artigo 7º do mesmo diploma legal não seria motivo suficiente para a não fruição 

desse direito pelos servidores públicos, uma vez admitidos o direito à sindicalização e à greve, 

conforme já verificado. 

O direito à negociação coletiva seria uma extensão do direito à sindicalização 

conferido aos servidores públicos, pois a negociação coletiva significa a própria consagração do 

direito à sindicalização. Calcada na democracia e na plena liberdade, as organizações sindicais 

têm como um de seus mais nobres objetivos justamente o êxito das negociações coletivas de 

trabalho.  

Assim sendo, se o direito à negociação coletiva decorre do próprio direito à 

sindicalização, já garantido aos servidores públicos (art. 37, VI, CF), não haveria óbice quanto à 

utilização do dissídio coletivo para questões coletivas envolvendo os servidores públicos. 

Ressaltamos, finalmente, que vários doutrinadores entendem que os 

empregados de empresa pública, sociedades de economia mista ou outras entidades públicas que 

exploram atividades econômicas poderão ajuizar dissídio coletivo na Justiça do Trabalho, pois 

estão sujeitos ao regime trabalhista da iniciativa privada (art. 173, § 1º, CF), desde que observem a 

regra do teto remuneratório, caso recebam recursos da União, dos Estados, do DF ou dos 

Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio geral (art. 39, § 9º, CF).156   

 

  

3.5.1 Dissídio coletivo após a Emenda Constitucional n. 45/2004  

 

Cabe considerar que não se poderia deixar de abordar o tema relativo ao 

dissídio coletivo após as alterações constitucionais promovidas pela Emenda Constitucional n. 

45/2004, não só por sua importância e atualidade, como também pelas implicações em relação à 

negociação coletiva no setor público.  

O dissídio coletivo constitui uma das formas de solução de conflito coletivo 

trabalhista, atingido após a tentativa prévia da negociação coletiva. Nas sociedades democráticas 

mais avançadas, a negociação coletiva é privilegiada e preferida à desarmonia e aos conflitos 

inerentes às relações de trabalho. No Brasil, a despeito dos óbices que ainda encontra para ser 
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reconhecida no âmbito do setor público, não resta dúvidas de que é preferível para se evitar a 

greve, que foi reconhecida (art. 37, VI, CF).  

A negociação levada a efeito evita, assim, a necessidade de se buscar a tutela do 

Judiciário, no caso, o dissídio coletivo de natureza econômica. Portanto, mesmo em face dos 

obstáculos legais ainda existentes em relação à inviabilidade do exercício da tutela jurisdicional 

por meio do dissídio coletivo de natureza econômica em face do servidor público, os 

questionamentos levantados após a Emenda 45/2004 devem ser examinados.  

Nesse sentido, é importante salientar que a Emenda Constitucional n. 45/04 

alterou a redação do parágrafo segundo do artigo 114 da Constituição Federal, gerando a 

discussão acerca da permanência ou não do poder normativo da Justiça do Trabalho. O tema não 

pode deixar de ser abordado nesta ocasião, pois está em consonância com a reforma sindical que 

se procura viabilizar, com influências sobre a negociação coletiva de trabalho.  

O poder normativo tem origem no corporativismo estatal, resquício do 

autoritarismo. Por meio dele, os atores sociais buscam no Estado a solução de eventuais conflitos 

de trabalho. Esse poder tem por objetivo solucionar conflitos coletivos de trabalho, por meio da 

criação de novas condições de trabalho e de remuneração, através da prolação de sentenças 

normativas pelos tribunais do trabalho, cujas decisões têm efeitos erga omnes, incorporando-se 

aos contratos individuais de trabalho das categorias profissionais envolvidas no conflito coletivo.  

A nova redação do parágrafo segundo do artigo em referência prevê que se 

recusando qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de 

comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho 

decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como 

as convencionadas anteriormente. 

O requisito do comum acordo seria uma condição da ação, ou um novo 

pressuposto processual para instauração do dissídio coletivo, de natureza econômica? Impende 

analisarmos o posicionamento do Ministro Oreste Dalazen, no julgamento do primeiro dissídio 

coletivo, em 09/06/2005, após o advento da Emenda Constitucional n. 45/04, in verbis:  

 
Nessa perspectiva, o concurso de vontade entre o capital e o trabalho, requerido 
pela norma do art. 114, § 2º, em meu entender, não significa necessariamente 
ação coletiva de iniciativa conjunta dos sindicatos patronal e profissional. A 
exigência fundamental da norma constitucional, em meu entender, é de 
concordância expressa ou tácita de ambas categorias, em que seja ajuizado o 
dissídio coletivo de natureza econômica perante a Justiça do Trabalho.157 
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Assim, para efeitos do Processo do Trabalho na parte relativa ao dissídio 

coletivo, o de comum acordo ostenta a natureza de condição específica da ação, não levando à 

exigência de petição em conjunto ou de concordância prévia e expressa da parte contrária. A 

aquiescência da parte suscitada valeria mesmo quando manifestada tacitamente no curso do 

processo. Se o suscitado que fora não adredemente consultado ou, se consultado, não aquiesceu 

com a ação, comparece em juízo e na abertura da audiência de conciliação não manifesta expressa 

oposição ao ajuizamento unilateral do dissídio coletivo, o processo deve seguir o seu caminho 

normalmente.158 

Nada obstante, existem posicionamentos no sentido de que o dissídio coletivo 

somente pode ser ajuizado pelas partes envolvidas e não mais por apenas uma delas, sobretudo 

quando instaurada a greve, uma vez sem resultado a negociação coletiva, não podendo o dissídio 

coletivo ser suscitado pela empresa ou pelo sindicato dos empregadores. Tal é o entendimento do 

Ministro José Luciano de Castilho Pereira, do TST.159 

Com a devida venia, entendemos que impossibilitar a via judicial, nestes casos, 

acarretaria a extensão conflito no tempo, o que não é desejável, seja para as partes envolvidas, seja 

para a sociedade, que necessita dos serviços prestados. Se o conflito não puder ser solucionado 

pela via do dissídio coletivo, a greve estará sendo incentivada, como o caminho alternativo.  

O posicionamento de Amauri Mascaro Nascimento é o que mais se destaca, por 

ser coerente em face dos princípios constitucionais do amplo acesso ao judiciário e do direito 

processual civil. O poder normativo da Justiça do Trabalho não foi extinto. Não se trata de indagar 

se a exigência do comum acordo vem a ser uma condição da ação ou um pressuposto processual. 

O que importa saber é se á válida no direito processual e trabalhista a transferência do direito de 

ação do autor para o réu.  

Tal exigência é inconstitucional, por acarretar o afastamento da jurisdição. No 

direito processual civil não há processo contencioso no qual o autor dependa da autorização do 

réu para interpor ação.  

Assim, não é exorbitante a tese da inconstitucionalidade do afastamento da 

jurisdição pela EC n. 45 porque não apenas criou uma condição para a ação ou um pressuposto 

processual, mas, indo mais além, inverteu o direito de ação. A transferência do poder de agir do 

autor para o réu – que se verifica se o autor depende do consentimento do réu para acioná-lo – não
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 é nem condição da ação nem pressuposto processual. É supressão do direito de ação do autor e 

submissão do seu direito à opção do réu. É invalidante, portanto, do livre direito de ação. É o 

mesmo que negar o direito de ação. Movimentar a jurisdição para a proteção de um direito 

considerado lesado é o princípio maior.160 

Filiamo-nos a este pensamento, pois assim fica resguardado o pleno acesso à 

jurisdição e as regras processuais civis. O comum acordo somente pode ser exigido quando se 

trata de arbitragem.  

 

 

3.5.2 A nova configuração do poder normativo em face da Emenda Constitucional n. 45/2005   

   

A questão se desdobra, ainda, no que se refere à prevalência ou não do poder 

normativo da Justiça do Trabalho, estabelecendo-se a arbitragem oficial no âmbito da Justiça do 

Trabalho, ou se houve somente a sua mitigação, sem extinção total.  Quanto a isso, têm sido 

levantadas diversas teses jurídicas. Conforme Enoque Ribeiro dos Santos.  

 
Há quem entenda que a Emenda Constitucional n. 45/2005 extinguiu o poder normativo 

dos tribunais, no sentido de privilegiar a negociação coletiva de trabalho;  

Para outros, o poder normativo não foi extinto, mas apenas mitigado. Vale dizer, 
foi transformado em poder arbitral (arbitragem oficial do Estado por meio do 
Poder Judiciário);  
Outra corrente entende que o poder normativo permanece incólume, já que temos 
vários tipos de dissídios coletivos, e não apenas o econômico, como, por exemplo, 
o dissídio coletivo de natureza jurídica; o de revisão, o originário, o de declaração 
(greve);  
Um outro entendimento é que o “comum acordo” é mera repetição de texto legal, 
uma vez que também se encontra disposto no art. 11 da Lei de Greve (Lei n. 
7.783/89);  
.......................... 
Finalmente, há a posição de que o “comum acordo” é inconstitucional por afrontar 
o Princípio da Inafastabilidade do Judiciário (art. 5º, inciso XXXV da Carta 
Magna).  
........................ 
É nosso entendimento que o poder normativo deva ser aperfeiçoado no sentido de 
se restringir à interpretação de normas e cláusulas dos instrumentos coletivos de 
trabalho e julgamento de lides eminentemente jurídicas, remetendo à negociação 
coletiva de trabalho os conflitos de natureza econômica, envolvendo salários, 
condições de remuneração, pacotes de benefícios e produtividade.161 
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Assim, no que pertine à negociação coletiva, evidente a intenção do legislador 

em fortalecê-la e ampliá-la ao conferir nova redação ao parágrafo segundo do artigo 114 da 

Magna Carta, através da Emenda Constitucional n. 45/2004, mormente quando ressalva de modo 

expresso que deverão ser respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem 

como as convencionadas anteriormente.   

Podemos afirmar que o poder normativo dos tribunais encontra-se em fase de 

transição, tendo sido restringido após a Emenda Constitucional n. 45/2004. A Proposta de 

Emenda à Constituição n. 369/05 quando aprovada possibilitará a reforma sindical ampla, que 

traz em seu bojo a extinção do poder normativo da Justiça do Trabalho, adotando-se mecanismos 

de conciliação, mediação e arbitragem, libertando de uma vez por todas os resquícios do 

intervencionismo estatal no Poder Judiciário brasileiro, fazendo com que o país figure entre 

aqueles de democracia avançada, onde impera a negociação coletiva de trabalho.  

Esta deve ser vista como um dos melhores e mais eficazes meios de solução de 

conflitos coletivos de trabalho, pois promove celeridade na sua resolução, possuindo maior 

adaptabilidade ao caso concreto, levando em conta as peculiaridades das partes envolvidas, o que 

se aplica igualmente ao setor público.  

 

 

3.5.3 Dissídio coletivo de greve em serviços essenciais prestados por entidades privadas ou 

empresas públicas ou sociedades de economia mista 

 

A Emenda Constitucional n. 45/2004 alterou também o parágrafo terceiro do 

artigo 114 da Constituição, estabelecendo que em caso de greve am atividade essencial, com 

possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar 

dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.  

O tema é pertinente em face do objeto de nosso estudo, já que o Estado, através 

de seus agentes, presta serviços de natureza essencial à sociedade. Os serviços e atividades 

consideradas essenciais são aqueles elencados pelo artigo 10 da Lei n. 7.783/89, tidos como tais o 

tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e 

combustível; assistência médica e hospitalar; distribuição e comercialização de medicamentos e 

alimentos; funerários; transporte coletivo; captação e tratamento de esgoto e lixo; 

telecomunicações; guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais 

nucleares; processamento de dados ligados a serviços essenciais; controle de tráfego aéreo; 

compensação bancária.  



A exigência do “comum acordo” contida no mencionado parágrafo segundo é 

inaplicável ao dissídio coletivo jurídico, no qual o pronunciamento jurisdicional não possui 

natureza constitutiva, mas essencialmente declaratória. O dissídio coletivo destinado à obtenção 

de um provimento jurisdicional declaratório da abusividade da greve pertence à classe dos 

dissídios de natureza jurídica. 

Tratando-se de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão ao 

interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar unilateralmente o Dissídio 

Coletivo. A greve deve cumprir a sua função de forçar o empregador a ceder e negociar as 

reivindicações, cumprindo ao Ministério Público não abortar seus efeitos, mas delimitar as suas 

conseqüências, para que não venha a prejudicar a sobrevivência, a saúde e a segurança da 

população.  

A greve dos servidores públicos prejudica os cidadãos, dependentes dos 

respectivos serviços. O empregador direto, que vem a ser a Administração Pública, não sofre as 

conseqüências da greve. A questão mais importante na atualidade vem a ser, ainda, a qualidade do 

serviço público prestado à população.  

Nesse sentido, uma vez insatisfeitos os prestadores de tais serviços públicos, 

cabe à Administração procurar viabilizar os meios de solucionar os conflitos trabalhistas coletivos 

no setor público, visando inclusive manter ou aumentar a própria qualidade do serviço público 

prestado, uma vez que melhores condições de trabalho geram, inegavelmente, este último 

resultado. 

A composição do conflito reclama uma posição por parte da Administração 

Pública, não podendo a divergência perdurar no tempo indefinidamente, ou ser aplacada apenas 

temporariamente, para vir a ser deflagrada nova greve, com novos prejuízos sociais e econômicos.  

Contudo, o dissídio coletivo não é admitido, conforme a já comentada 

Orientação Jurisprudencial n. 05 da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do 

Trabalho, que não permite tal caminho em se tratando da Administração Pública.  

Ora, mais viável seria que se permitisse a via do dissídio coletivo nos casos 

envolvendo os servidores públicos, na medida em que seria colocado à disposição da própria 

Administração Pública um mecanismo de solução de conflitos. Logicamente, o caminho mais 

consentâneo com a modernidade vem a ser a via negociada, por meio do diálogo entre os 

envolvidos no conflito, mas até que se viabilizem as alterações legislativas para que isso aconteça, 

ao menos o caminho da prestação jurisdicional haveria que ser possibilitado.  

Conforme Edson Braz da Silva, o melhor caminho seria o cancelamento da OJ 

n. 5 da SDC, pois sem o dissídio coletivo, a Administração Pública queda-se enormemente 



prejudicada, sem poder usar essa ação para resolver problemas de greve no serviço público, como, 

por exemplo, na garantia da prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade (art. 8º da Lei n. 7.783/89), urgindo, portanto, que o TST 

cancele referida OJ, aceitando o dissídio coletivo nos conflitos coletivos das pessoas jurídicas de 

direito público, munindo o Ministério Público do Trabalho de um instrumento eficiente para a 

manutenção dos serviços indispensáveis à comunidade.162     

O mesmo se aplica em relação à negociação coletiva em face da Administração 

Pública, que poderia se valer com grandes benefícios tanto para si quanto para os servidores 

públicos, ao utilizar-se desta via de solução de conflitos, por ser a que mais se adequa às 

peculiaridades das partes envolvidas.  

 

 

3.6  A reforma sindical e suas influências no direito de greve e na negociação coletiva no 

setor público 

 

No dia dois de março de dois mil e cinco o Governo Federal formalmente 

encaminhou a Proposta de Emenda à Constituição Federal da Reforma Sindical, à Câmara dos 

Deputados, após extenso debate e negociação tripartite e paritária, através do Fórum Nacional do 

Trabalho (FNT), com a participação de representantes do Governo, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público do Trabalho, dos empregados, dos empregadores e dos representantes 

sindicais, em consonância com as normas da OIT.  A PEC recebeu o número 369/05, tendo sido 

entregue à relatoria do Deputado Maurício Rands (PT/PE). 163 

Além da PEC n. 369/05, um dos resultados do FNT foi a formatação de um 

extenso Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais, denominado Projeto Berzoini, que depende 

da aprovação prévia da PEC para suscitar as discussões que promoverá. 164 Uma vez aprovada 

a PEC, terá início a tramitação da reforma da legislação sindical, que pretende regulamentar 

as novas bases da organização sindical, da negociação coletiva e da solução de conflitos do 

trabalho.  
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A PEC prevê alterações nos artigos 8º, 11 e 37, inciso VII, da Constituição 

Federal, para respaldar as mudanças propostas na organização sindical e na representação dos 

trabalhadores nos locais de trabalho e assegurar aos servidores públicos o direito à negociação 

coletiva. Portanto, imprescindível abordá-la neste trabalho.  

A implementação da reforma começa com modificações no texto 

constitucional, sendo basicamente dois os blocos de alterações: nas disposições relativas às 

relações sindicais, que integram os direitos coletivos, e na parte dispositiva sobre a Justiça do 

Trabalho, especialmente quanto à sua competência. Estas alterações instituem a pluralidade 

sindical e a liberdade de negociação coletiva, restringindo a competência da Justiça aos conflitos 

sobre os cumprimentos dos contratos de trabalho coletivos e individuais, dando ao poder 

normativo uma nova configuração, conforme abordado no item 3.5.2.  

Os reflexos da PEC n. 369/05 e do Projeto de Lei de Reforma Sindical no 

setor público são evidentes, na medida em que tratam de um novo modelo de organização 

sindical, envolvendo representatividade sindical, o custeio das entidades sindicais, a 

negociação coletiva de trabalho e as soluções de conflitos do trabalho.  Nesse sentido, a 

reforma tem como um de seus principais objetivos o fortalecimento e a ampliação da 

negociação coletiva de trabalho. 

A reforma sindical e da Justiça do Trabalho vêm fazer frente aos problemas 

enfrentados no movimento sindical e no mercado de trabalho. Após mais de uma década de 

reestruturação do mercado de trabalho, de desemprego em massa, precarizações e terceirizações 

das relações de trabalho, e, principalmente de condutas anti-sindicais do patronato, as entidades 

sindicais enfrentam diversos problemas, que se materializam no baixo nível de sindicalização e na 

incapacidade política e organizativa de responder às investidas do capital frente aos direitos dos 

trabalhadores. Os setores envolvidos pretendem pôr fim à unicidade sindical e, especialmente, 

viabilizar o processo de negociação coletiva, fundamental para a reforma trabalhista que se 

avizinha.165 

Os textos legais, a PEC e o projeto de reforma sindical dizem respeito 

sobretudo, ao setor privado. A negociação coletiva e o direito à grave no setor público dependem 

de lei específica, conforme já ressaltamos nos itens anteriores, e foram objeto de elaboração na 

Câmara Setorial do Serviço Público no Fórum Nacional do Trabalho.  
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3.6.1 Reflexos em relação ao direito à greve no setor público  

 

Além da PEC n. 369/05, o Fórum Nacional do Trabalho teve como 

conseqüência o advento do Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais e o Anteprojeto de Lei de 

Liberdade Sindical. Ambos refletem as propostas da reforma sindical a ser viabilizada pelo 

Governo Federal. Se aprovada a PEC n. 369/05, a reforma sindical poderá ser empreendida e terá 

como resultados o que será exposto em relação aos temas greve e negociação coletiva no setor 

público.    

Em linhas gerais, em relação à greve as principais mudanças são no sentido de 

que não caberá mais julgamento de mérito ou de objeto da greve. A ocorrência de ilícitos e crimes 

durante a sua realização será apurada de acordo com a legislação trabalhista, civil ou penal. A 

greve deverá ser comunicada aos empregadores com setenta e duas horas de antecedência, exceto 

em caso de atraso de salário e descumprimento de contrato coletivo. Também será possível 

solucionar a greve e definir as condições de retorno ao trabalho pela mediação, conciliação e 

arbitragem. Atos do empregador que tenham por objeto prejudicar o exercício do direito à greve 

poderão ser caracterizados como conduta anti-sindical (arts. 106, 107, 109, 112, 116, 119, 179, § 

único – Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais166).  

Além da obrigatoriedade de comunicação ao empregador com setenta e duas 

horas de antecedência, a entidade sindical de trabalhadores deverá comunicar à população o início 

da paralisação com quarenta e oito horas de antecedência. No mesmo período, o empregador 

deverá informar à população os serviços mínimos que serão mantidos durante a greve (arts. 109, 

117 – Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais167). 

Caberá aos trabalhadores decidir quanto ao exercício do direito de greve, e 

a Justiça não poderá mais se manifestar sobre a oportunidade e o motivo da paralisação. Ela 

só poderá determinar o retorno dos trabalhadores à atividade quando não forem garantidos 

os serviços mínimos destinados ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade 

ou destinados a evitar danos a pessoas ou prejuízo irreparável ao patrimônio dos 

empregados ou de terceiros. (arts. 106, 108, 112, 180 – Anteprojeto de Lei de Relações 

Sindicais168).  

                                                 
166 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Fundamentos do direito coletivo do trabalho. Rio de Janeiro: Lumen 

Júris, 2005b, p. 307-309.  
167 Ibid. 
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O direito à greve dos servidores públicos deverá ser objeto de 

regulamentação específica, o que se coaduna com a teoria que entende ser a norma do artigo 

37 do inciso VII da Constituição uma norma de eficácia limitada, como já tratado no item 

3.4.1.  

A esse respeito, foi elaborada a Minuta de Lei de Regulamentação do Direito 

de Greve no Setor Público, pela Câmara Setorial do Serviço Público junto ao Fórum Nacional, 

que regulamenta a greve no setor, prevendo como conduta anti-sindical todo ato da Administração 

que tenha por objetivo impedir ou limitar a liberdade ou a atividade sindical, dentre outros.169  

A Minuta prevê no artigo 13 que durante a greve a entidade sindical ou a 

comissão de servidores, mediante acordo com a autoridade competente, deverá manter equipes 

com o objetivo de assegurar os serviços cuja paralisação resulte em danos a pessoas ou prejuízo 

irreparável pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, além de garantir a 

manutenção dos serviços necessários à retomada das atividades. No parágrafo segundo prevê que 

não havendo acordo a autoridade competente, durante o período de greve, poderá realizar 

contratação temporária por excepcional interesse público ou qualquer forma de contratação de 

serviços de terceiros para suprir atividades ou serviços mínimos.  

O artigo 14 prevê em seu parágrafo único que o Ministério Público tem 

legitimidade para o ajuizamento de demanda destinada a garantir serviços mínimos durante a 

greve, quando não forem assegurados tais serviços nas atividades essenciais à comunidade ou 

assim o exigir o interesse público.  

Tais disposições assemelham-se àquelas encontradas nos artigos 9º, 10º, 11, 12, 

13 e 14 da Lei n. 7.783/89, que regulamenta a greve no setor privado. Voltando à discussão 

travada no item 3.4.1, já existiria em nosso ordenamento jurídico a lei específica a que se refere o 

artigo 37, inciso VII da Constituição, qual seja, a Lei n. 7.783/89, que deveria ter sido aplicada 

desde o advento da Emenda Constitucional n. 19/98 aos servidores públicos civis, 

especificamente os funcionários públicos.  

Ora, no que se refere às atividades essenciais, aos serviços inadiáveis, próprios 

da prestação dos serviços públicos, que consiste a maior preocupação do legislador no tocante ao 

exercício de greve no setor público, a Minuta de Lei de Regulamentação do Direito de Greve no 

Setor Público é em muito semelhante aos termos da Lei n. 7.783/89, o que confirma a tese de que 

esta poderia ser aplicada aos servidores públicos, igualmente.  
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público. Boletim Reforma Sindical, São Paulo, n. 34. Disponível em: 
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Referida Minuta substituiria o Projeto de Lei n. 4.497, de 2001, do governo 

anterior. Contudo, a bancada do governo e a Câmara Setorial do Serviço Público, no FNT, não 

chegaram a um acordo quanto à retirada do projeto anterior, que permanece em tramitação até os 

dias de hoje.  

Em suma, o teor da PEC e da reforma sindical no tocante à greve no setor 

público é no sentido de que o tema deverá ser objeto de regulamentação específica, como prevê a 

Constituição Federal de 1988, na esteira do entendimento de que o inciso VII do artigo 37 

constitui norma de eficácia limitada, conforme debatido anteriormente.   

 

 

3.6.2 Reflexos em relação à negociação coletiva no setor público  

  

Em conformidade com os termos do Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais, 

a negociação coletiva será valorizada como o principal meio de solução de conflitos do trabalho, 

sendo obrigatória a negociação coletiva em todos os níveis e âmbitos de representação, 

consagrando-se o respeito ao princípio da boa-fé na condução da negociação coletiva; o 

compromisso de divulgar e não cercear o processo de negociação coletiva; e o acesso às 

informações consideradas pelas partes como necessárias à negociação coletiva (art. 93, 99, 95, 

102 – Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais).  

As partes não poderão se recusar a negociar, mas não terão a obrigação prévia 

de sempre celebrar contrato coletivo de trabalho. Se houver recusa à negociação, devidamente 

comprovada, a negociação coletiva por parte de qualquer entidade sindical, de trabalhadores ou de 

empregadores, a titularidade da negociação será conferida a outra entidade sindical do mesmo 

setor ou ramo de atividade. A recusa reiterada a negociação será caracterizada como conduta anti-

sindical e poderá levar a perda da personalidade sindical (art. 102, 103 – Anteprojeto de Lei de 

Relações Sindicais).  

Com relação à negociação coletiva no setor público, enquanto não é editada a 

lei específica a respeito, que inclusive demanda emenda à constituição, para alteração dos artigos 

8º, 11, 37 e 114 (PEC N. 369/05), o Relatório Final do Fórum Nacional do Trabalho em relação à 

reforma sindical concluiu que as diretrizes sindicais e trabalhistas nele definidas serão asseguradas 

aos servidores públicos federais, estaduais e municipais, respeitados o princípio federativo, a 



natureza do regime jurídico dos servidores, os procedimentos de negociação coletiva e as formas 

de composição de conflitos que merecerão regulamentação específica170.   

A síntese das referidas diretrizes sindicais e trabalhistas, a serem aplicadas 

também no âmbito do setor público, é a seguinte:  

  

a) pluralidade de organização, com personalidade sindical reconhecida por ato do Ministro do 

Trabalho e Emprego; 

b) organização sindical por ramo e não mais por categoria;  

c) funcionamento sindical condicionado ao critério da representatividade sindical, que pode ser 

comprovada ou derivada: 

c.1) a representatividade comprovada exige 20% de filiação, admitindo organização no sistema de 

liberdade ou de exclusividade;  

c.2) no sistema de liberdade, podem existir mais de uma entidade, que terá âmbito de 

representação mínimo correspondente ao município;  

c.3) no sistema de exclusividade, o sindicato será única base, porém perde a liberdade de 

organização, devendo seguir um estatuto padrão; e;  

c.4) a representatividade derivada vincula definitivamente o sindicato à entidade que o criou, 

provavelmente uma central sindical;  

d) os sindicatos de servidores terão como prerrogativas:  

d.1) representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias, os interesses da respectiva 

base de representação;  

d.2) atuar em juízo como legítimo ordinário ou extraordinário, na forma da lei; e  

d.3) cobrar mensalidade de seus associados.  

 

 Assim, verifica-se que o tema negociação coletiva no setor público tem 

preocupado e ocupado tanto o Governo quanto os sindicatos representativos das categorias 

envolvidas, na tentativa de viabilizar as formas de sua concretização.  

As influências mais significativas do projeto de reforma sindical e do Fórum 

Nacional do Trabalho se constituem no avanço, tanto ideológico quanto prático, em relação ao 

fato de que a negociação coletiva para o setor público é uma necessidade, condizente com o 

processo de democratização das relações sindicais e do trabalho no Brasil contemporâneo.  
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Nesse sentido, estão sendo envidados esforços para que a negociação coletiva 

se torne uma realidade palpável e eficaz, sendo que o FNT, a PEC n. 369/05 e o Anteprojeto de 

Lei de Relações Sindicais abrem caminho para os avanços nesse rumo.  

Ainda que não tenham sido concluídos os trâmites para a Emenda à 

Constituição, no que se refere à alteração da redação dos artigos 8º, 11 e 37, inciso VII, da 

Constituição Federal, seja por questões políticas, seja pela morosidade do processo legislativo 

brasileiro em relação aos trâmites das emendas constitucionais, o simples fato de já existir o 

projeto em tramitação significa, a nosso ver, um avanço significativo, sinalizando que o processo 

de mudanças já se iniciou.  

 

 

3.7  A reforma sindical e a Convenção 87 da OIT 

 

Outra importante questão, que não poderia deixar de ser abordada no presente 

trabalho, em virtude da sua conexão e atualidade em relação ao tema, vem a ser a discussão acerca 

da Convenção 87 da OIT.   

Tal discussão veio com a reforma sindical, pois a referida convenção ainda não 

foi ratificada pelo Brasil, e versa justamente sobre liberdade sindical e proteção ao direito de 

sindicalização, tendo sido aprovada em julho de 1948 na 31ª sessão da Conferência da 

Organização Internacional do Trabalho.  

Conforme destacado anteriormente, a Convenção 87 da OIT consagra 

princípios atinentes ao direito sindical, sendo os principais o direito de livre organização e o 

direito à ampla liberdade sindical (vide Capítulo I, item 1.4). 

O principal ponto de interesse em relação à Convenção 87, se ratificada, vem a 

ser a extinção da unicidade sindical, prevista no artigo oitavo inciso segundo da Constituição 

Federal. A unicidade sindical concerne ao sistema onde é vedada, por lei, a existência de mais de 

um sindicato na mesma base de atuação, representando a mesma categoria profissional ou 

econômica. 

A unicidade sindical contraria o princípio da ampla liberdade e autonomia 

sindical amparados pela Convenção 87 da OIT, porque não permite que os trabalhadores se 

organizem livremente e formem mais de uma entidade representativa na mesma base territorial, 

que não pode ser inferior à área de um município, segundo o artigo oitavo, inciso segundo, da 

Carta Magna.  



Para ser ratificada há necessidade de alteração do texto constitucional no que se 

refere à previsão da unicidade sindical, o que deverá ser feito através de emenda constitucional.  

O Governo Federal defende as normas previstas na Convenção 87, e somente 

não teria efetivado a sua ratificação para costurar o consenso no Fórum Nacional do Trabalho. 

Mas revela que seu projeto de reforma pavimenta o caminho para a sua futura introdução, sendo 

que o novo modelo conjuga princípios que derivam da unicidade, como a exclusividade de 

representação, com os da liberdade sindical, como a possibilidade da existência de mais de uma 

entidade num mesmo âmbito de representação.171 

A tendência é que o Governo ratifique a Convenção 87, na esteira da reforma 

sindical e em conformidade com a sua política voltada à democratização nas relações de trabalho, 

deixando que os entes sindicais se compatibilizem com os princípios da liberdade sindical, 

mormente no tocante à pluralidade sindical.  

A retificação da Convenção 87 da OIT significará um avanço nas relações 

sindicais no país, e sem dúvida estimulará ainda mais as negociações coletivas de trabalho. 

Em relação aos funcionários públicos, significará ainda maior estímulo a que se 

regulamente tal direito em face dos mesmos, já que a reforma sindical implica também estender a 

negociação coletiva a estes trabalhadores, com amparo no princípio da liberdade sindical. 

 

 

3.8  O reconhecimento das centrais sindicais, a instituição do Conselho Nacional de 

Relações do Trabalho e seus reflexos na negociação coletiva  

 

Por se tratar de temas conexos e que demonstram a tendência do atual Governo 

Federal em propiciar cada vez mais um ambiente de fomento à negociação coletiva no âmbito das 

relações de trabalho no Brasil, além de sua atualidade, não se poderia deixar de mencionar o 

reconhecimento das centrais sindicais e a instituição do Conselho Nacional de Relações do 

Trabalho.   

Por meio da Medida Provisória n. 293, de 8 de maio de 2006172, finalmente 

foram reconhecidas as centrais sindicais no Brasil.  
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As centrais sindicais são organizações intercategoriais, numa linha horizontal, 

abrangentes de diversas categorias. Delas são aderentes não os trabalhadores diretamente, mas as 

entidades de primeiro grau que os representam ou as de segundo grau que integram os sindicatos. 

Portanto, representam sindicatos, federações e confederações de mais de uma categoria. Atuam 

numa base territorial ampla, quase sempre todo o país.173   

Embora constituíssem uma realidade prática e de atuação efetiva, a 

Constituição Federal de 1988 não as contemplava especificamente, ou seja, não as autorizava e 

nem as proibia. Portanto, não eram reconhecidas pela legislação pátria. 

As centrais sindicais existentes antes do advento da medida provisória  eram a 

Central Única dos Trabalhadores (CUT), a Central Geral dos Trabalhadores (CGT), a União 

Sindical Independente (USI), a Força Sindical (FS), a Confederação Geral dos Trabalhadores 

(CGT), a Coordenação Autônoma de Trabalhadores (CAT), a Central Social Democrática (CSD), 

a Coordenação Confederativa de Trabalhadores (CCT), e a Social Democracia Sindical (SDS).  

Conforme o artigo primeiro da MP n. 293/2006, a central sindical, entidade de 

representação geral dos trabalhadores, constituída em âmbito nacional, terá as seguintes 

atribuições e prerrogativas: I) exercer a representação dos trabalhadores, por meio das 

organizações sindicais a ela filiadas; e II) participar de negociações em fóruns, colegiados de 

órgãos públicos e demais espaços de diálogo social que possuam composição tripartite, nos quais 

estejam em discussão assuntos de interesse geral dos trabalhadores.   

Doravante, para a participação de negociações e fóruns, a central sindical 

deverá cumprir os seguintes requisitos: I) participação de, no mínimo, cem sindicatos distribuídos 

nas cinco regiões do País; II) filiação em pelo menos três regiões do País de, no mínimo, vinte 

sindicatos em cada uma; III) filiação de sindicatos em, no mínimo, cinco setores de atividade 

econômica; e IV) filiação de trabalhadores aos sindicatos de sua estrutura organizativa de, no 

mínimo, dez por cento do total de empregados sindicalizados em âmbito nacional (art. 2º, MP n. 

293/2006).  

Em relação à negociação coletiva, o reconhecimento das centrais sindicais vem 

demonstrar o direcionamento atual em relação à ampliação dos mecanismos democráticos de 

solução de conflitos, com a participação efetiva dos órgãos de representação dos trabalhadores. 

Uma vez que as centrais sindicais são reconhecidamente organizações de representatividade 

abrangente, cuja força política e desempenho são evidentes, o seu reconhecimento já era mais que 

necessário, de fundamental importância para os trabalhadores.  
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Também foi instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o 

Conselho Nacional de Relações do Trabalho (CNRT), órgão colegiado de natureza consultiva e 

deliberativa, de composição tripartite e paritária, por meio da Medida Provisória n. 294, de 8 de 

maio de 2006.174  

A criação do CNRT demonstra igualmente a preocupação cada vez maior, no 

Brasil, em elevar a negociação coletiva de trabalho como a forma prioritária de solução de 

conflitos, tendência que se alia à moderna concepção democrática.  

Isso está claramente demonstrado quando se verificam as finalidades do CNRT 

elencadas no artigo 2º da MP 294/2006, que são: I) promover o entendimento entre trabalhadores, 

empregadores e Governo Federal, buscando soluções acordadas sobre temas relativos às relações 

de trabalho e à organização sindical; II) promover a democratização das relações de trabalho, o 

tripartismo e o primado da justiça social no âmbito das leis do trabalho e das garantias sindicais; e 

III) fomentar a negociação coletiva e o diálogo social.  

Salienta-se que os representantes do trabalhadores serão indicados pelas 

próprias centrais sindicais, agora reconhecidas por lei. 

A criação do CNRT é fruto do Fórum Nacional do Trabalho, conforme 

entendimentos entre o Governo, empresários e trabalhadores, e é criado com o objetivo de discutir 

e elaborar a proposta das Reformas Sindicais e Trabalhistas.  

Na exposição de motivos de autoria do Ministro do Trabalho Luiz Marinho 

sobre a proposta da MP n. 294/2006, foi destacado que o Fórum Nacional do Trabalho alcançou 

inúmeros consensos relativos às reformas sindical e trabalhista, o que não pode desaparecer pela 

falta de normativo disciplinador da matéria. Esses entendimentos culminaram na elaboração da 

Proposta de Emenda à Constituição – PEC n. 369/05, do Anteprojeto de Lei das Relações 

Sindicais, do Anteprojeto de Lei de Negociação Coletiva e Direito de Greve no Serviço Público, 

dentre outros.175 

O CNRT coaduna-se com as ações promovidas por este Governo com vistas à 

democratização das relações de trabalho no País. O referido Conselho terá atribuições de propor, 

na área de relações do trabalho, alterações legislativas e administrativas, de opinar em pareceres 
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referentes a projetos de lei e de propor diretrizes de políticas, dentre outras competências, que 

estão relacionadas em seu artigo dez. 176 

Verifica-se desta forma a importância que a criação do CNRT possui em 

relação à negociação coletiva no setor público, como forma de demonstrar o empenho do atual 

Governo e sua política de democratização das relações do trabalho.  

Acreditamos que o cenário nacional e a política do atual Governo indicam que 

o processo de reconhecimento do direito à negociação coletiva no setor público está em franco 

progresso. Basta que os interesses políticos e a natural morosidade do processo legislativo 

brasileiro não venham a constituir entraves intransponíveis.  

Oxalá o Brasil alcance, o quanto antes, a regulamentação necessária ao 

exercício deste direito tão eficaz quando se trata de solucionar conflitos trabalhistas, agora 

auxiliado pela atuação do CNRT, que, esperamos, seja realmente efetivada.   
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4 NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO SETOR PÚBLICO 
 

 

4.1 Considerações iniciais 

 

Analisados os temas propostos nos capítulos anteriores, dispomos de uma visão 

ampla a respeito de todos os meandros que cercam o tema principal de nosso trabalho, a 

negociação coletiva no setor público. 

O direito à negociação coletiva de trabalho está previsto na Constituição 

Federal, em seu artigo 7º, inciso XXVI, que reconhece as convenções e os acordos coletivos aos 

trabalhadores.  

No entanto, o artigo 39 da Magna Carta, que trata dos direitos sociais dos 

servidores públicos, não faz qualquer referência ao inciso XXVI do artigo 7º. 

 O pronunciamento do Tribunal Superior do Trabalho sobre o tema está expresso 

na Orientação Jurisprudencial n. 05, da Seção de Dissídios Coletivos (vide Capítulo III, item 3.5), 

estatuindo que uma vez não assegurado o direito ao reconhecimento de acordos e convenções 

coletivas de trabalho aos servidores públicos, também não lhes é facultada a via do dissídio 

coletivo, por falta de previsão legal.  

Segundo tal orientação, nem mesmo os dissídios de natureza jurídica ou não 

econômica têm sido admitidos pelo TST em face das pessoas de direito público. 

Prevê, ainda, a Súmula 679 do Supremo Tribunal Federal que a fixação de 

vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva.  

A questão relativa à negociação coletiva no setor público é permeada por uma 

série de normas constitucionais e infra-constitucionais.  

A Constituição Federal prevê no artigo 61, parágrafo primeiro, que cabe ao 

Poder Legislativo dispor sobre lei que promova aumento da remuneração dos servidores da 

Administração Direta ou autárquica (art. 48, X).  

Seu artigo 167, inciso II, veda a realização de despesas ou assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais.  

O artigo 169, parágrafo primeiro, dispõe que a criação de cargos, empregos e 

funções públicas, a fixação de sua remuneração, a concessão de reajustes e outras vantagens, só 

poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária e se houver autorização específica na lei 

de diretrizes orçamentárias.   



A Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal, Lei Complementar n. 101/2000, 

nos artigos 18 e 19 fixa os gastos com pessoal da União em 50% e para os Estados e Municípios 

em 60% das respectivas despesas177 correntes líquidas.  

Tais disposições concernem ao sistema de limitação de gastos públicos com 

servidores (vide Capítulo 2, item 2.5).  

Adiciona-se a todas essas disposições legais que por meio da ADIN 492-1 foi 

declarada a inconstitucionalidade das alíneas “d” e “e”, do artigo 240, da Lei n. 8.112/90, que 

asseguravam ao servidor público civil o direito à negociação coletiva fixando a competência do 

TJ para dirimir controvérsias individuais e coletivas.  

Em face de toda essa normatização, existem duas correntes doutrinárias a 

respeito da possibilidade jurídica da negociação coletiva no setor público. Uma sustenta a total 

impossibilidade da aplicação deste instituto ao setor; a outra, sustenta a possibilidade de 

negociação coletiva, desde que sejam observadas certas condições, conforme será verificado.  

  

  

4.2 Teoria que nega a possibilidade de negociação coletiva no setor público 

 

A teoria que nega a possibilidade de negociação coletiva no setor público o faz 

sob o fundamento básico de que o legislador constitucional, voluntariamente, não conferiu tal 

direito ao servidor público ao não mencionar expressamente o inciso XXVI do artigo 7º em seu 

artigo 39, que trata dos direitos sociais dos servidores públicos.  

Ao proceder desta maneira, teria impossibilitado aos servidores de qualquer das 

esferas da Administração Pública o reconhecimento de acordos ou convenções coletivas.  

A não inclusão do mencionado direito no rol do artigo 39, parágrafo segundo, 

revelaria a vontade do Constituinte Originário, tratando-se do chamado silêncio eloqüente, isto é, 

silêncio com intenção, que culminaria na inviabilidade de ajuizamento de dissídios coletivos pelas 

entidades de classe dos servidores públicos.  

                                                 
177 Se a despesa total com pessoal (mesmo após a adoção das medidas), mantiver-se acima dos limites 

definidos no art. 20 da L. 101/2000, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres 
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, com a adoção das  seguintes medidas: redução de pelo 
menos 20% das despesas com cargos em comissão e funções de confiança (art. 169, § 3º, I, CF), que 
poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 
atribuídos, sendo facultada redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos: 
exoneração de servidores não estáveis; exoneração de servidores estáveis, por ato normativo motivado 
que especifique a atividade funcional, o órgão ou entidade administrativa objeto da redução de pessoal, 
observando disposições da legislação federal (art. 169, §§ 3º e 4º).  



A despeito do direito de greve (art. 37, VII, da CF) e de sindicalização (art. 37, 

VI, CF), tais direitos não concedem aos seus sindicatos o reconhecimento das convenções e 

acordos coletivos, nem lhes dá o direito de ser parte em dissídio coletivo de natureza econômica. 

Aos sindicatos cabe atuar como órgãos de pressão junto às autoridades governamentais para 

obtenção dos benefícios dos servidores, inclusive utilizando-se da greve, esta a ser regida por lei 

complementar.178 

Argumentam ainda que a negociação coletiva pressupõe a possibilidade de 

sindicalização, mas nem por isso pode-se afirmar que é possível a negociação coletiva entre o 

Estado e o servidor público que representa o próprio Estado, pois não haveria entre eles (sindicato 

e Estado) a independência imprescindível à negociação, isto é, não haveria a efetiva liberdade 

sindical do sindicato dos servidores públicos. 179 

A seguir serão examinados os fundamentos que embasam a teoria que nega o 

direito à negociação coletiva no setor público, e que ao mesmo tempo constituem os óbices 

encontrados.  

 

 

4.2.1 Fundamentos à teoria que nega a possibilidade de negociação coletiva no setor público 
 

O fundamento básico concernente à teoria examinada considera inaplicável o 

direito à negociação coletiva aos servidores públicos porque o artigo 39 da Magna Carta, que trata 

dos direitos sociais destes, não faz qualquer referência ao inciso XXVI do artigo 7º que reconhece 

as convenções e os acordos coletivos aos trabalhadores.  

Ao lado desse, os demais fundamentos concernentes à impossibilidade da 

utilização da via negocial pelos servidores da Administração Pública consistem nos princípios a 

ela aplicáveis, mormente o princípio da legalidade, somados aos preceitos constitucionais 

atinentes à limitação dos gastos públicos.  

Impende ressalvar que os fundamentos se interpenetram, motivo pelo qual são 

tratados concomitantemente, propiciando uma visão global e dialética a esse respeito.  

  

 

                                                 
178 MACIEL, José Alberto Couto. Os sindicatos de servidores públicos: impossibilidade de aplicação de 

convenções, acordos coletivos e dissídios coletivos de natureza econômica. Revista LTr, São Paulo, ano 55,     
n. 3, p. 294.  

179 MACIEL, José Alberto Couto.  Direito coletivo constitucional e o servidor público. In: SOARES, José 
Ronald Cavalcante (Coord.). O servidor público e a Justiça do Trabalho. São Paulo: LTr, 2005, p. 150.    



4.2.1.1 Princípios da Administração Pública e a teoria da unilateralidade da relação jurídica 

estabelecida entre o Estado e o servidor público  

 

Na Administração Pública os atos praticados devem observar os princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, 

caput, CF).  

A doutrina do Direito Público vigente nos primórdios do Estado Moderno, em 

que este era concebido como detentor de um poder onisciente e onipotente, dotado de atributos do 

monarca absoluto, senhor das leis, que paira acima das normas e dos súditos, permeia a concepção 

do Estado institucional, concebendo as relações jurídicas em que a Administração Pública 

(federal, estadual e municipal) tem com os seus empregados uma relação de poder, mesmo 

quando ela opta por estabelecer relações de direito privado, inclusive, por sua própria 

conveniência.180  

Tal relação jurídica baseia-se na unilateralidade, concentrada na vontade do 

Estado, no que diz respeito às condições de trabalho impostas aos funcionários públicos lato 

sensu. 181 

O Estado-Administração mantém seu direito de império, fundado nos 

princípios da Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência), de maneira estrita, ou seja, sem considerar as particularidades do outro pólo 

componente da relação que se estabelece, no caso em tela, o servidor público.  

Conforme observa Hans Kelsen, trata-se de uma doutrina que se nutre da 

religiosidade presente no senso comum, para conceber o Estado como um ser que transcende à 

sociedade como Deus transcende o mundo, e personificando no chefe do Poder Executivo o poder 

absoluto do monarca. 182 

Consoante Rogério Viola Coelho, a ideologia reproduzida pelos grupos sociais 

dominantes coloca nessa figura imperial um poder mais exacerbado quando cogita das relações 

jurídicas estabelecidas pelo Estado-Administração com o servidor público, que são impregnadas 

pela concepção organicista da relação da função pública. Esta concepção descreve o servidor 

como um simples órgão do Estado, desprovido, por conseguinte, de uma esfera de vontade 
                                                 
180 SILVA, Cláudio Santos da. Negociação coletiva no serviço público: um debate atualíssimo. Disponível em 

<http://www.fasubra.org.br/coordenacoes/juridico2/artigos/negociacao_coletiva.htm> Acesso em: 6 dez. 2005. 
181 “Os servidores públicos podem ser encarados lato sensu ou restritamente. Como gênero, abarcam todos os 

que trabalham para o Estado, vinculados diretamente aos órgãos dos seus Poderes ou aos órgãos da 
administração indireta. Mas em sentido mais restrito, esse universo não abarca os empregados das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista.” COSTA, Orlando Teixeira da. Direito coletivo do trabalho e 
crise econômica. São Paulo: LTr, 1991, p. 135.   

182 KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do estado. São Paulo: Martins Fontes, 1990, p. 203. 



própria. É reforçada, assim, em relação aos seus trabalhadores, aquela visão sacralizada do Estado 

que domina como uma ideologia toda a doutrina hegemônica do Direito Público dos países 

periféricos, marcados pelo autoritarismo ali reinante.183 

Seguindo esta concepção do Estado sob o prisma do jus imperii, daquele que 

detém o poder de dizer unilateralmente as regras aplicáveis aos seus subordinados, o servidor 

público fica afastado da condição jurídica de trabalhador, excluindo-se de seu regime jurídico 

princípios e regras mínimas necessárias para a sua segurança nessa qualidade.  

Tal concepção do Estado é afeta à ideologia totalitária, que tomou conta dos 

países em desenvolvimento e de terceiro mundo em passado recente. Seus vestígios ainda são 

encontrados em diplomas legais como a própria Constituição Federal de nosso país, a exemplo do 

artigo 8º, inciso II, concernente à unicidade sindical, e inciso IV, concernente à contribuição 

sindical obrigatória, resquícios inegáveis do intervencionismo estatal no Brasil.  

Hodiernamente, tais modelos vêm cedendo espaço às relações democráticas e à 

ideologia neoliberal, que consagram a negociação coletiva inclusive entre os servidores públicos. 

Nos locais em que se pratica um capitalismo avançado, isto já vem sendo 

praticado há muito tempo. O difícil será obter o mesmo comportamento dos chefes de entidades 

estatais, habituados, por formação oriunda do regime constitucional anterior, a apenas darem 

ordens, sem ouvirem quem quer que seja. Terão eles agora que se despir de sua mentalidade 

majestática, para se submeter ao diálogo e, conseqüentemente, a admitir que um subordinado seu, 

na qualidade de dirigente sindical, pleiteie, opine e até lute por um direito que julga ser importante 

e possível de ser conquistado pela categoria profissional que representa.184  

Há que se considerar ainda o princípio da indisponibilidade do interesse público 

pelo qual deve pautar-se a Administração, o que haveria de tornar inteiramente inviável a 

negociação coletiva entre o Estado e o Servidor Público, segundo a teoria examinada, já que 

diante de um conflito entre o interesse público e o interesse privado, prevaleceria o interesse 

público.  

A concepção unilateral diz respeito, sobretudo, ao regime jurídico único, 

privilegiando o estatutário, em que a relação jurídica é fixada unilateralmente em Leis, Decretos e 

Regulamentos que estabelecem estatutariamente os direitos e deveres do funcionário público, 

dentro do regime único criado pela Constituição de 1988 em seu nascedouro. 

A despeito disso, mesmo após o advento da Emenda Constitucional n. 19/1998, 

que possibilitou a opção pelo regime celetista, insistiu a doutrina e a jurisprudência que negam a 

                                                 
183 COELHO, Rogério Viola.  A relação de trabalho com o estado. São Paulo: LTr, 1994.  
184 COSTA, op. cit., p. 137. 



hipótese de negociação coletiva no setor público pela impossibilidade também em relação ao 

empregado público (vide Capítulo 2, item 2.7).  

Assim, o argumento mais freqüentemente utilizado, para se contrapor à 

conclusão no sentido de ser possível e necessária a negociação coletiva é de que o regime do 

servidor público é estatutário, a dizer, ditado por lei, pelo que aquele caminho não pode chegar a 

lugar algum, pois as mudanças que se chegue a obter pela via negociada, no sentido pretendido 

pelos interessados, não podem prevalecer senão com o advento da lei formal, mormente no que se 

refere à remuneração.185 

De acordo com o princípio da reserva legal, a concessão de qualquer vantagem, 

benefício ou reajuste somente se opera por lei, ainda que esta lei, quando versar sobre questões de 

Direito do Trabalho, tenha natureza de regulamento de empresa.  

Verifica-se assim que os princípios e normas concernentes à Administração 

Pública, aliados à ideologia do Estado-Administração que mantém seu direito de império, 

permeiam e embasam a teoria que nega a possibilidade de negociação coletiva no setor público, 

pois esta admite, necessariamente, o diálogo democrático, a bilateralidade da relação jurídica 

estabelecida, onde se encontra o trabalhador vinculado ao Poder Público em um dos pólos do 

conflito. 

 

 

4.2.1.2 Fundamentos constitucionais – requisitos para a concessão de reajustes e limites de 

gastos com pessoal 

 

A negociação coletiva não seria admitida, ainda, tendo em vista as regras 

constitucionais para a concessão de reajustes e limites de gastos com o pessoal da Administração 

Pública. 

Destarte, outro dos motivos que poderia explicar a suposta vedação 

constitucional, por omissão, é que a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da Administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só pode ser feita mediante 

autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias e prévia dotação orçamentária. Além 

disso, não pode exceder os  limites  estabelecidos na Lei de responsabilidade Fiscal. Esse 

raciocínio decorre dos preceitos insculpidos nos artigos 37, caput, incisos X, XI, XII e XIII, 39, § 

                                                 
185 ROCHA, op. cit., p.. 352.  



1º, 61, § 1º, inciso II, alínea a, e 169, caput e § 1º, incisos I e II, da CF/88, bem assim na Lei 

complementar n. 101/2001.186  

A Emenda Constitucional n. 19 alterou o artigo 169, passando a admitir a 

criação de cargos, empregos e funções, alteração de estrutura das carreiras, concessão de 

vantagem ou aumento de remuneração pela Administração direta ou indireta nas seguintes 

condições: a) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de 

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; b) autorização específica na lei de diretrizes 

orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.  

O limite de gastos com pessoal da Administração Pública é disciplinado pela 

Lei Complementar n. 101/2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade na Gestão 

Fiscal, que fixa os gastos com pessoal em 50% para a União e 60% para os Estados e Municípios, 

das respectivas receitas correntes líquidas (arts. 18 e 19). Referida Lei fixa ainda os limites de 

repartição entre os Poderes (art. 20, 29ª). 

A criação de cargos, empregos e funções, alteração de estrutura das carreiras, 

concessão de vantagem ou aumento de remuneração pela Administração direta ou indireta que 

não atendam às exigências do art. 169, parágrafo primeiro da Constituição Federal, ou seja, 

desprovido de prévia dotação orçamentária, e sem autorização específica na lei de diretrizes 

orçamentárias, serão nulos de pleno direito (ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista ou que não observem o limite legal de comprometimento aplicado às despesas 

com pessoal inativo; art. 21, I, Lei n. 101/2000).  

Com relação ao teto das remunerações e subsídios, conforme verificado no 

Capítulo II, item 2.5, o teto constitucional atinge os servidores estatutários e os empregados 

públicos, e aqueles que exercem funções públicas, estendendo-se aos inativos (art. 37, XI, CF). 

Desta forma, o teto remuneratório constitucional aplica-se às empresas públicas 

e a sociedades de economia mista e suas subsidiárias, quando recebem recursos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 

custeio geral (art. 37, § 9º, CF).  

A iniciativa das leis sobre os servidores públicos é de competência privativa 

dos órgãos de cúpula de cada um dos Poderes constituídos (Poder Executivo: Presidente da 

República, governadores e prefeitos; Poder Legislativo: Congresso Nacional, Assembléias 

Legislativas e Câmaras Municipais; Poder Judiciário: Tribunais Superiores).187  

                                                 
186 RAPASSI, Rinaldo Guedes.  Direito de greve de servidores públicos. São Paulo: LTr, 2005, p. 81.  
187 ROCHA, op. cit..,  p. 355. 



Haveria óbice intransponível à possibilidade de negociação coletiva, sobretudo 

no que se refere à política remuneratória, porque esta depende de lei elaborada segundo o 

processo constitucionalmente determinado, inclusive no que diz respeito à sua iniciativa.   

 

 

4.2.1.3 O posicionamento do Supremo Tribunal Federal – Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n. 492-1/90 

 

Com o advento da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em que a União 

instituiu o regime único dos servidores federais, adotando o regime estatutário de caráter 

administrativo para os servidores da Administração Pública Direta, das autarquias e fundações 

públicas, as alíneas d e e de seu artigo 240 foram declaradas inconstitucionais pelo Supremo 

Tribunal Federal , em 12 de novembro de 1992, ao julgar Ação Direta de Inconstitucionalidade 

proposta pelo Procurador-Geral da República, retirando-se desses servidores o direito de 

negociação coletiva e de ajuizamento de dissídio individual e coletivo em face da Justiça do 

Trabalho, assegurado nas respectivas alíneas.  

O citado artigo 240 previu o direito à livre associação sindical e declinou outros 

direitos, dentre eles os pertinentes às alíneas d, direito de negociação coletiva, e e, direito “[...] de 

ajuizamento, individual e coletivamente, diante da Justiça do Trabalho, nos termos da 

Constituição Federal.”  

Durante a tramitação do projeto de lei, as alíneas d e e foram vetadas pelo 

Presidente da República. Submetido a votação, o veto foi derrubado pelo Congresso Nacional. O 

Procurador Geral da República, Aristides Junqueira Alvarenga, propôs Ação Direta de 

Inconstitucionalidade das referidas alíneas do artigo 240, por entender que estavam sendo 

violados os artigos 37, 41 e 114 da Constituição Federal. O Relator da ADIN n. 492-1 foi o 

Ministro Carlos Velloso. O STF concedeu medida cautelar para suspender a eficácia da alínea d e, 

por maioria, a expressão “e coletivamente” da alínea e.188 

O principal argumento do Ministro Carlos Velloso para rebater a possibilidade 

de negociação coletiva entre os funcionários públicos federais era concernente às disposições 

constitucionais do artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, alínea a, que estabelece ser de iniciativa 

privativa do Presidente da República a lei que disponha sobre criação de cargos, funções ou 
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empregos públicos na Administração Direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, em 

relação aos servidores públicos da União e Territórios.  

Tal obstáculo concerne ao princípio da legalidade, o que nos remete às 

considerações expostas no item 4.2.1.1. 

Após frisar que a Constituição Federal não teria garantido o direito ao 

reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho aos servidores públicos, a 

conclusão a que chegou o Ministro Carlos Veloso, quanto à negociação coletiva para o setor 

público da Administração direta e indireta federal foi a seguinte:  

 

Não sendo possível, portanto, à Administração Pública transigir no que diz 
respeito à matéria reservada à lei, segue-se a impossibilidade de a lei assegurar 
ao servidor público o direito à negociação coletiva, que compreende acordo 
entre sindicatos de empregadores e de empregados, ou entre sindicatos de 
empregados e empresas, malogrando o acordo, o direito de ajuizar o dissídio 
coletivo. E é justamente isto o que está assegurado no art. 240, alíneas d 
(negociação coletiva), e (ajuizamento coletivo frente à Justiça do Trabalho) da 
citada Lei 8.112, de 11.12.90.189 
  

Assim, verifica-se que os argumentos contrários à concessão do  direito à 

negociação coletiva aos servidores públicos federais fundamentaram-se no princípio da legalidade 

e da iniciativa privativa do chefe do poder executivo no que concerne às leis sobre criação de 

cargos, empregos e funções públicas, ou aumento de remuneração, pelo que, não poderiam as 

entidades sindicais e nem mesmo a Justiça do Trabalho substituir-se ao Poder Legislativo.  

Estando o regime jurídico dos servidores públicos da União sujeito ao princípio 

da reserva absoluta da lei, segundo a teoria examinada, tornar-se-ia juridicamente impossível à 

Justiça do Trabalho ingerir em esfera constitucionalmente reservada à atuação legislativa, 

conforme o voto do Ministro Celso de Melo na referida ADIN n. 492-1. 

Ora, com a devida vênia, tal posicionamento revela a inflexibilidade dogmática 

atinente à aplicação dos princípios da Administração Pública vinculados à visão do Estado sob o 

prisma do jus imperii, daquele que detém o poder de dizer unilateralmente as regras aplicáveis aos 

seus subordinados, posição esta que deve ceder e harmonizar-se diante da tendência moderna e da 

nova configuração do Estado e de sua forma de atuação (vide item 4.3.1.1). 

E conforme Gino Giugni, a decisão do STF não encerra a discussão em torno 

da negociação coletiva no serviço público, mesmo porque o direito de sindicalização dos 

servidores continua, e esses sindicatos podem firmar acordos destituídos de valor jurídico, mas 
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com valor político, atuando como grupos de pressão, visando a influenciar atividade de produção 

normativa, que era privilégio da administração, à semelhança do que ocorreu na Itália 

anteriormente à Lei n. 93, de 1983.190 

Assim, o tema não é pacífico e os enfrentamentos a respeito são atuais, mesmo 

em face dos óbices constitucionais já demonstrados, e a despeito da posição do STF.  

 

 

4.3 Teoria que admite a possibilidade de negociação coletiva no setor público 

 

A teoria que sustenta a possibilidade de negociação coletiva no setor público o 

faz partindo igualmente da interpretação concernente ao artigo 39 da Constituição da República.  

Para essa corrente, a negociação coletiva no setor público é possível, pois a 

omissão do artigo 39 da CF/88 em relação ao inciso XXVI do artigo 7º não é motivo suficiente 

para a não fruição desse direito pelos servidores públicos, uma vez que seria de toda incoerência a 

admissão da sindicalização do servidor público, conferindo-lhe ainda o direito de greve, sem o 

reconhecimento do direito à negociação coletiva.191 

Refutando os argumentos concernentes à não remissão expressa do artigo 39, 

da Constituição Federal, ao inciso XXVI do artigo 7º, como motivo para o não reconhecimento 

das convenções e acordos coletivos de trabalho no âmbito da Administração Pública, salienta 

Arion Sayão Romita que este argumento não procede, pois a convenção e o acordo coletivo são o 

resultado da negociação, quando esta chega a bom termo e exige a celebração de um ajuste 

formal. Os instrumentos normativos não se confundem com o processo de negociação. Nem 

sempre a negociação culmina com uma negociação formalmente celebrada. A omissão do artigo 

39, parágrafo segundo, não importa a vedação do direito de negociação. Este subsiste, embora a 

Constituição não estenda expressamente aos servidores públicos o reconhecimento da convenção 

coletiva. Negociação não é o mesmo que convenção coletiva.192  

Sustentam ainda que, apesar de não ter a Constituição da República de 1988 

estendido aos servidores públicos o inciso XXVI do artigo 7º, que dispõe expressamente sobre 

convenção e acordo coletivo, admitiu-os quando considerou aplicável aos servidores o inciso 

referente à redutibilidade salarial mediante tais ajustes. Essa corrente reconheceu, entretanto, a 
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dificuldade de se precisar a identificação de empregadores, dada a fragmentação de poder na 

Administração Pública.193 

Os favoráveis à negociação coletiva sustentam que, apesar de não ter a 

Constituição da República de 1988 estendido aos servidores públicos o inciso XXVI do art. 7º, 

que dispõe expressamente sobre convenção e acordo coletivo, admitiu-os quando considerou 

aplicável aos servidores o inciso referente á redutibilidade salarial mediante tais ajustes.194 

Originariamente o artigo 39 da Magna Carta fazia remissão expressa aos 

incisos VI e XIII do art. 7º, que tratam da redutibilidade salarial e flexibilidade de jornada de 

trabalho por norma coletiva de trabalho, respectivamente. Apenas a menção expressa ao inciso 

XIII, artigo 7º, foi mantida pela Emenda Constitucional n. 19/98. 

Conforme Luiz de Pinho Pedreira da Silva, comentando o assunto 

anteriormente ao advento da Emenda Constitucional n. 19/98, aos servidores civis estatutários 

confere o artigo 37 da Constituição, desde que o faz sem exceção a todos os servidores civis, o 

direito à livre associação sindical (n. VI), e como já vimos, a negociação coletiva integra o 

conteúdo essencial da liberdade sindical. Se isso não bastasse para o reconhecimento da 

capacidade convencional coletiva dos funcionários públicos, teríamos de proclamá-la com 

fundamento na combinação do parágrafo segundo do artigo 39 da Constituição com os números 

VI e XIII do artigo 7º, que aquele preceito lhes manda aplicar. Um autoriza a celebração de 

convenções e acordos coletivos para redução de salários e o outro para compensação de jornadas. 

Como negar possam os funcionários públicos negociar coletivamente se lhes faculta o estatuto 

fundamental a estipulação de convenções e acordos coletivos?195 

Atualmente, o artigo 39, parágrafo terceiro, da Constituição Federal, faz 

menção expressa ao inciso XIII do artigo 7º, admitindo a compensação de horários e a redução da 

jornada mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho, o que se aplica aos servidores 

ocupantes de cargo público.  

Assim, a referência ao inciso XIII do artigo 7º da Magna Carta implica na 

admissão da negociação coletiva para os servidores ocupantes de cargo público.  

Indissociável para o debate o fato de que a Constituição Federal concedeu 

expressamente aos servidores públicos lato sensu o direito à sindicalização e à greve (art. 37, VI e 

VII, CF/88), pelo que, indiretamente referiu-se à negociação coletiva de trabalho, que constitui 
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uma conseqüência natural relativamente ao direito de sindicalização, e um meio de se evitar a 

greve e suas danosas conseqüências.  

Como observa Guilherme José Purvin de Figueiredo, conceder-se o direito 

de greve sem concomitantemente estabelecer formas para sua solução, que em sua opinião 

não pode deixar de ser a negociação coletiva tradicional, significaria abrir um campo fértil 

para confrontos de toda espécie. E ainda, a não inclusão, no rol do parágrafo segundo do 

artigo 39 do direito ao reconhecimento de convenções e acordos coletivos não resiste a uma 

interpretação mais completa, pois isso não significa uma vedação, uma vez que é da 

essência do direito à livre associação sindical o exercício da função sindical regulamentar. 

Não merece censura o constituinte ao deixar de fazer menção ao inciso XXVI, do artigo 7º, 

da Constituição Federal, pois a toda evidência se reportava ao disposto no artigo 611 e 

seguintes da CLT. 196 

O direito à livre associação sindical põe em relevo a questão da 

negociação coletiva, que reclama cuidado especial, até mesmo em face de farta 

argumentação, especialmente doutrinária, que pretende a frustração parcial daquele direito 

social pela inaceitação dessa via de discussão e solução de problemas havidos na base de 

insatisfação manifesta ou mesmo de conflitos deles decorrentes. O direito à livre associação 

sindical e à greve nos põe frente à negociação coletiva como decorrência do primeiro e 

garantia de não precisar chegar à paralisação, com as conseqüências sociais que daí 

advém.197 

Ora, se foi conferido o direito à livre associação sindical aos servidores 

públicos, a negociação coletiva estaria conseqüentemente reconhecida, como decorrência 

natural e indissociável.  

Tanto que a alínea d do artigo 240 da Lei n. 8.112/90, retro examinada, 

prevendo o direito à livre associação sindical aos servidores públicos federais, referiu-se 

expressamente ao direito à negociação coletiva!   

A situação atual enfrentada pelos servidores públicos não deixa de ser 

crítica, reclamando solução que se harmonize com as normas constitucionais, pois a 

ausência de previsão legal concernente à negociação coletiva gera greves que poderiam ser 

evitadas.  

A esse respeito merece ressalva o posicionamento do Ministro do Tribunal 

Superior do Trabalho José Luciano de Castilho Pereira:  
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O servidor público pode sindicalizar-se, sem qualquer restrição, como decorre 
do comando do art. 37, VI, da Constituição, sem, portanto, os limites previstos 
para o trabalhador em geral (art. 8º, II, da Constituição Federal).  
O servidor público pode fazer greve, como decorre do art. 37, VII, embora esta 
seja de eficácia contida, pois ela depende de lei específica, ainda não editada.  
Mas quando o servidor público, por meio de seu sindicato, apresenta uma 
reivindicação coletiva e ela não é acolhida, o que ele pode fazer? 
Ele não pode negociar, como já decidiu o Supremo Tribunal, na ADIn n. 492-DF.  
Ele também não pode fazer greve, pois a lei específica até hoje não foi feita. 
Tem sido encontrada uma situação “brasileira” para o impasse.  
Contrariado em sua pretensão, o servidor público entra em greve, direito ainda 
não exercitável.  
Em seguida, com o serviço parado, continua a negociação com o Poder Público, 
negociação esta que não é permitida, tudo sem prejuízo do pagamento dos 
vencimentos dos servidores que não estão trabalhando. Muitas vezes esta 
proibida negociação chega a um bom termo, sendo necessário o 
encaminhamento de um projeto de lei para consolidar o que foi negociado.  
A lei que, por natureza é abstrata e geral, passa a ser norma concreta, 
individualizada, previamente combinada com os beneficiários dela!(...) 
Esta solução tem sido trágica na área do ensino público, parecendo que todos 
querem destruí-lo; e tem sido ameaçadora na área da segurança, com polícia 
civil e militar fazendo greve. (...) 
Neste ponto, pois, é urgente uma reforma constitucional, para que seja criado um 
mecanismo de solução das questões dos servidores públicos, como indicado por 
Sussekind, seguindo orientação da Organização Internacional do Trabalho.198 

 

Referido posicionamento reflete bem a realidade vivenciada pelos servidores 

públicos, apelidada kafkiana pelo Ministro José Luciano. As conseqüências evidentemente 

refletem na sociedade, reclamando uma solução adequada, mesmo que não se traduza em reforma 

constitucional. 

 

 

4.3.1 Fundamentos à teoria que admite a negociação coletiva no setor público 

 

Conforme já examinado, os principais fundamentos concernentes à 

aplicabilidade do direito à negociação coletiva aos servidores públicos consistem no fato de que a 

omissão do inciso XXVI do artigo 7º no artigo 39 da Magna Carta não é motivo suficiente para 

excluir o reconhecimento deste direito, e ainda porque não se pode pensar em um sistema sindical 

e no direito à greve que não admita, antes, a negociação coletiva de trabalho. 

Com efeito, os dispositivos do artigo 7º referidos no parágrafo terceiro do artigo 

39 são aplicáveis automaticamente e sem divergência aos servidores públicos. Não se revela, por 
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isso apenas, proibição constitucional de que venha a ocorrer a negociação coletiva, mas que ela 

terá peculiaridades que haverão de levar em conta a condição do serviço público, o interesse 

público determinante da ação dos servidores públicos e a forma de se coadunarem as normas 

constitucionais referentes à negociação coletiva e aquelas relativas à competência legal e 

administrativa, a partir do que se poderá lograr eficácia das deliberações concertadas no processo 

de negociação.199   

Mas além desses, existem outros fundamentos, cuja importância e profundidade 

não podem deixar de ser reconhecidos.  

Os fundamentos a seguir examinados constituem uma contraposição àqueles 

apontados pelos defensores da primeira teoria, que nega a possibilidade de negociação coletiva no 

setor público. 

 

 

4.3.1.1 A nova concepção do Estado e a teoria da bilateralidade da relação jurídica estabelecida 

entre o Estado e o servidor público 

 

Conforme examinado no item 4.2.1.1, a doutrina do Direito Público atinente ao 

Estado Moderno permeia a teoria que não admite a negociação coletiva em relação aos servidores 

públicos, tendo em vista que, segundo ela, a relação jurídica que a Administração Pública tem 

com os seus empregados constitui-se numa relação de poder baseada na unilateralidade 

concentrada na vontade do Estado no que diz respeito às condições de trabalho impostas aos 

funcionários públicos lato sensu. 

Nada obstante, a doutrina tem admitido uma nova feição do Estado, fruto da 

nova ordem social e democrática, conforme se verifica mais amplamente nos paises avançados, 

pelo que, novos contornos se estabelecem igualmente quanto à concepção das relações jurídicas 

que se formam entre o Estado e o servidor público, dado que os fatos sociais são sempre a origem 

e o impulso do ordenamento jurídico vigente. 

Não cabe aqui aprofundar o tema envolvendo as teorias e fundamentos 

atinentes à crise do Estado e sua concepção, a não ser até o ponto de esclarecer o que interessa, a 

saber, onde têm as teorias que o estudam se mostrado mais abertas aos novos direcionamentos e 

necessidades pertinentes aos cidadãos e à sociedade. 
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Com efeito, admite-se que o Estado passa por uma crise, cuja expressão é 

definida por Nicos Poulantzas  como momento ou instante disfuncional que rompe, de modo 

súbito, senão por um golpe do destino, o funcionamento de outro modo harmonioso do sistema, 

momento forçosamente sempre passageiro até o restabelecimento necessário do equilíbrio. 200 

A crise pode ser conceituada, na ciência política, como a separação 

precária de um momento, que precisa ser restabelecido para se retornar ao “equilíbrio 

anterior”, ou uma etapa de transformação, em que ela é a demonstração do período 

instável da passagem de um a outro momento, de um a outro modelo em razão da 

superação de etapa anterior.  A “crise do Estado”  sugeriria, segundo os arautos da “nova 

ordem internacional”, um “Estado Mínimo”. Este faria face ao “Estado intervencionista, 

que cresceu para realizar o “bem-estar de todos”, sem conseguir promover esse bem estar, 

nem conseguir manter-se com a “eficiência” econômica desejada. 201 

Desta feita, cresce na doutrina a preocupação com a efetividade da 

justiça, como forma de atuação das leis voltadas para o ser humano e sua realização.  

O Estado liberal ou burguês emergiu com as revoluções burguesas dos 

séculos XVIII e XIX, e o Estado social chegou ao seu apogeu nas décadas de 50 e 60, 

iniciando seu declínio na década de 70, devido aos diferentes fatores que levaram à 

globalização econômica. No período dos Estados modernos, verifica-se que as normas 

jurídicas são postas sobretudo pelo Estado. Mas com as transformações sofridas ao longo 

da história, o principal meio de regulação estatal tem mudado.  

Contemporaneamente o Estado é, ainda, o maior produtor de normas 

jurídicas, mas tem perdido a detenção do monopólio de elaborá-las. As transformações 

econômicas e políticas têm provocado retrocesso e perda da capacidade do Estado de 

manter-se como instância central da regulação social. A conseqüência dessa evolução, na 

técnica jurídica, é uma maior flexibilidade do direito e de sua dispersão em vários níveis 

de formulação. Gradualmente assistimos, no interior dos Estados, à substituição do direito 

posto pelo Estado pelo ordenamento negociado, esse conduzido e elaborado pelos sujeitos 

privados, na tentativa de encontrar uma nova regulação social, naturalmente sob a ótica do 

capital, e mecanismos para-estatais de resolução de conflitos têm sido eleborados, sob a 

forma de mediação, arbitragem, autocomposição, etc. 202 
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No século XX as constituições se preocuparam em garantir os direitos 

sociais, fruto das conquistas alcançadas ao longo dos séculos XVIII e XIX. Dentre os 

direitos sociais constitucionalizados encontra-se o direito ao trabalho e o correspondente 

dever da sociedade de buscá-lo para o atendimento pleno de todos os membros da 

coletividade estatal. O direito ao trabalho, em sendo assegurado, propicia o exercício do 

direito à educação, à moradia, à saúde, além da inclusão social dos indivíduos, sendo um 

direito fundamental por natureza.  

Quanto aos direitos sociais dos trabalhadores públicos, há que se 

considerar que a ênfase dos estudos sempre viu o servidor não como um trabalhador, mas 

como uma peça ou mesmo um objeto na engrenagem da máquina estatal. Depois foi ele 

visto como um agente da administração pública, irrelevante na tônica dominante da pessoa 

pública, a engolir os seus membros (órgãos e agentes) para viver como entidade soberana. 

Em geral, não se analisa a pessoa pública como uma entidade empregadora em relação a 

seus empregados. E, no entanto, os servidores públicos são trabalhadores: o seu trabalho é 

exercido, no ofício público, por um vínculo de “emprego”, em seu significado mais 

alargado. Portanto, são titulares de direitos sociais ao trabalho.203   

Com o advento da nova dimensão do Estado, a concepção e o tratamento 

dado ao servidor vem se alterando, passando a tratá-lo como um trabalhador considerado 

individualmente. Desta forma, num dos pólos da relação jurídica que se estabelece há que se 

reconhecer, necessariamente, a presença de um trabalhador, e do outro, o Estado como 

empregador.  

Assim, a bilateralidade se sobrepõe à unilateralidade da concepção do então 

Estado institucional, que concebia as relações jurídicas em que a Administração Pública 

(federal, estadual e municipal) tinha com os seus empregados em uma relação de poder. 

A esse respeito, esclarece Robertônio Santos Pessoa:  

 
A maior complexidade da institucionalização estatal, seus desdobramentos, sua 
hierarquia e as múltiplas formas através das quais o Estado se faz presente, 
acarretam a elaboração de sistemas organizativos voltados para um desempenho 
eficiente de suas funções e atividades. A despeito disso, não se pode olvidar que 
os órgãos, os cargos e as funções públicas, em suas integrações objetivas, não 
prescindem do conteúdo humano enquanto elemento subjetivo de sua estrutura 
dinâmica.  
Assim, ao lado das categorias rígidas de sua estrutura estatal, voltadas para a 
garantia do desempenho da função pública, deve-se ter presente, também, que o 
trabalho que se presta a um ente público, em qualquer de suas formas ou de que 
espécie seja, é sempre trabalho humano. Situem-se em um dos pólos da relação 
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de trabalho o Estado ou uma empresa privada, encontrar-se-á no outro pólo um 
trabalhador, uma pessoa que concorre com seu labor para a formação de uma 
relação de trabalho.      
Nesta ótica, parcela crescente da doutrina, formada tanto por administrativistas 
quanto por juslaboristas, militam a favor da possibilidade, viabilidade e eficácia 
jurídica da institucionalização de relações coletivas de trabalho no setor público, 
dentro de um quadro normativo adequado, relações estas que teriam como 
sujeitos as associações sindicais representativas dos servidores públicos e o 
Estado. 204 
 

Ora, conforme já ressaltado no item 4.2.1.1, lamentavelmente ainda permanece 

no Direito pátrio a doutrina do Direito Público vigente nos primórdios do Estado Moderno, em 

que Estado era concebido como detentor do poder absoluto, ditando suas regras de maneira 

unilateral. Tal doutrina se reflete no posicionamento dos tribunais superiores, que não admitem, 

até o momento, a possibilidade de negociação coletiva no setor público, como vimos 

demonstrando até aqui. 

Contudo, tal posição é criticável, mesmo em face do Direito do Trabalho, que 

está em seu elemento natural ao buscar soluções para os conflitos entre o capital e o trabalho. É 

chegado o momento do Direito Administrativo enfrentar essa realidade e, nessa inarredável tarefa, 

não poderá desconsiderar os avanços históricos.205  

Segundo o entendimento de Ribeiro de Vilhena, que defende uma visão 

dualista do Estado, é inadmissível aceitar que nas relações que o Estado-Administração estabelece 

com seus servidores sejam estes reduzidos a instrumento, só objeto da tutela jurídica em atenção 

ao “interesse coletivo”, nunca em consideração à dignidade de sua condição de trabalhador. E 

prossegue afirmando que:  

 
Com o advento dos princípios constitucionais de proteção e valorização do 
trabalho humano (Constituição, art. 160), torna-se precária a explicação da tônica 
estatal, quando os órgãos do Poder Público comparecem em uma relação na 
qualidade de empregadores, ou seja, titulares de uma relação que tem opor objeto 
a prestação de serviços, menos ou mais intelectualizados, serviços esses que se 
prestam às demais empresas e são objeto de eminente tutela jurídica. Além disso, 
a capacidade jurídica do Estado em tais relações é a de direito privado, o que 
torna de todo esdrúxula a sua posição de jure imperii , como tem sido do gosto de 
acreditada doutrina afirmar.  
A evolução dos conceitos consiste exatamente no deslocamento da tônica de 
incidência das regras jurídicas reguladoras da relação de trabalho, cuja tutela 
passou, da pessoa do Estado, para o trabalho, como seu objeto, em consideração à 
pessoa do trabalhador.206  
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Aceitando-se a concepção bilateralidade da relação jurídica que se 

estabelece entre Estado, de um lado, e do outro, a figura do servidor considerado como 

trabalhador que é, supera-se este óbice relativo à impossibilidade da negociação coletiva no 

setor público, pois não mais haveria a unilateralidade das normas ditadas pelo órgão 

governamental à qual aderiam pura e simplesmente tais funcionários. A bilateralidade 

possibilita o diálogo necessário ao estabelecimento do acordo de vontades, ocasionado pela 

negociação coletiva de trabalho.  

Não se pode deixar de conceber o estudo da negociação coletiva como 

algo que pertine ao próprio cidadão enquanto trabalhador, mesmo que do outro lado da 

relação jurídica que se estabelece figure um Ente estatal.  

Com respeito ao princípio da indisponibilidade do interesse público, 

segundo o qual diante de um conflito entre o interesse público e o interesse privado 

prevaleceria o primeiro, deve se atentar para o fato de que, em essência, a possibilidade de 

negociação coletiva no setor público revela o próprio interesse público. 

O princípio da indisponibilidade do interesse público não torna 

inteiramente inviável a negociação coletiva entre o Estado e o Servidor Público. O óbice 

encontrado por aqueles que negam a possibilidade da utilização da via negocial entre os 

servidores públicos, justificada pelo principio enfocado, cede ante o fato de que o interesse 

a ser perseguido deve ser o benefício da coletividade, que nada mais é que o interesse 

público que o Estado visa resguardar, inclusive no que concerne à satisfatória prestação do 

serviço público.  

Nesse sentido, interessa que os funcionários executem os serviços e o 

façam sob condições de trabalho viáveis, garantindo-se-lhes tais condições mediante a 

possibilidade de negociação coletiva, que propicie a solução do conflito. 

Já não se trata de um conflito entre o interesse privado, como se fora este o 

do funcionário público, em face do interesse público, pois a boa e satisfatória prestação de 

serviços por parte do funcionário público consiste o próprio interesse público, já que a falta 

ou a ausência de sua prestação,  até mesmo por ocasião da greve, é que deve ser evitada, por 

afetar a coletividade.  

Ora, não se pode deixar de perceber a extensão social que a negociação 

coletiva de trabalho comporta, pois bem sucedida elimina a possibilidade de greves, que 

para o caso dos servidores públicos tem sido utilizada como um substitutivo à própria 

negociação, como forma de fazer chegar a termo as reivindicações e as necessidades dos 

servidores públicos diante do Estado-empregador. A greve deve ser utilizada como último 



recurso por causa das conseqüências que acarreta para a sociedade local e mesmo de forma 

mais ampla, dependendo da extensão da categoria que dela se serve.  

Constituindo a greve um fato social, a preocupação é mais que justificada. 

Nesse impasse, a primeira e maior prejudicada será sempre a população, que se verá privada 

de atendimento em toda oportunidade em que a realidade econômico-social fomentar 

descontentamento por parte dos trabalhadores vinculados, estatutária ou contratualmente, à 

Administração Pública.207   

Destarte, trata-se mesmo de uma questão social envolvendo o interesse 

público. A possibilidade de negociação coletiva no setor público viria a minimizar a 

utilização desvirtuada da greve e suas nefastas conseqüências, devendo ser admitida pelos 

nossos Tribunais, o quanto antes, a concepção da relação jurídica bilateral entre o Estado e 

o servidor público.  

 

 

4.3.1.2 As limitações constitucionais relativas à concessão de reajustes e limites de gastos 

com pessoal da Administração Pública  

 

Muito embora existam limitações constitucionais relativas à concessão de 

reajustes e limites de gastos com pessoal da Administração Pública, conforme os artigos 37, 

caput, incisos X, XI, XII e XIII, 39, § 1º, 61, § 1º, inciso II, alínea a, e 169, caput e § 1º, incisos 

I e II, da CF/88, bem assim na Lei complementar n. 101/2001 (vide item 4.2.1.2), isso não 

significa que a negociação coletiva no setor público não possa vir a ser implementada, ainda 

que com limitações em face do sistema adotado pelo legislador constituinte.  

Assim, os limites constitucionais à negociação coletiva dos servidores 

públicos são muito mais estreitos, até mesmo porque a entidade estatal restringe-se às fronteiras 

de sua competência, nada podendo além ou à margem dela. Tanto não significa a inexistências 

ou a inocorrência jurídica da negociação coletiva em matéria de servidores públicos.208  

Em primeiro lugar, deve ficar esclarecido que a negociação coletiva não se 

restringe à questão de valores remuneratórios. Ora, negociação coletiva envolve também 

questões ligadas às condições dos trabalhadores, o que se aplica, igualmente, aos 

funcionários públicos. Nesse sentido, também podem ser objeto de negociação a forma de 

desempenho das funções, as condições nas quais elas se dão, a atuação das pessoas políticas 
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na prestação dos serviços, especialmente quando se cuida de atividades públicas, dentre 

outros temas recorrentes que ocupam e preocupam igualmente a categoria.  

A busca de melhores condições de trabalho é finalidade preeminente da 

entidade sindical, não sendo apenas de cunho remuneratório. Em outras palavras, a 

negociação coletiva não objetiva apenas resolver questões pecuniárias, mas também 

disciplinar outras situações não regradas pela lei. No que se refere às limitações de gastos e 

ao teto remuneratório, são imposições que limitam reajustes e concessões de vantagens, mas 

não as impedem em condições normais de sanidade do erário, bem como a negociação de 

outras condições de trabalho, como flexibilização de jornada de trabalho (art, 7º, XIII e art. 

39, § 3º, CF).209  

Dessa forma, admitimos as limitações impostas pelas normas 

constitucionais no tocante a concessão de reajustes e limites de gastos com pessoal da 

Administração Pública, como não poderia deixar de ser.  

Mas não há óbices a impedir a discussão referente a remuneração em 

condições normais de sanidade do erário. Também não há que se impedir a negociação 

coletiva de trabalho para o setor público quando estiverem em pauta as condições de 

trabalho, a exemplo das citadas anteriormente. 

Ressalta-se que a Convenção n. 154 da OIT não estabelece restrição 

absoluta ao direito de negociação coletiva no âmbito da Administração Pública, ao 

contrário, deixa claro que a mesma deve ser incentivada, respeitando-se as condições 

específicas que o tema comporta, devendo as legislações atenderem às peculiaridades do 

serviço público. Recomenda ainda que cada pais deverá resolver sobre a extensão da 

negociação nos serviços públicos, de acordo com as opções julgadas oportunas. 

  

 

4.3.1.3 A reserva legal e a competência privativa para legislar sobre servidores públicos  

 

Conforme tratado no item 4.2.1.1, de acordo com o princípio da reserva 

legal, a concessão de qualquer vantagem, benefício ou reajuste aos servidores públicos 

somente se opera por lei, ainda que esta lei, quando versar sobre questões de direito do 

trabalho, tenha natureza de regulamento de empresa. 
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Admitir a negociação coletiva de trabalho no setor público implica admitir 

também certas limitações, impostas pelo texto constitucional, conforme vimos examinado 

ao longo deste capítulo.  

Não se pode negociar contra a Constituição Federal, mas segundo ela.210   

Atestam os oponentes à possibilidade de negociação coletiva no setor 

público que tal caminho não seria possível em vista do regime do servidor público ser o 

estatutário, ditado por lei, e as mudanças que se chegue a obter pela via negociada não 

podem prevalecer senão com o advento da lei formal, mormente no que se refere à 

remuneração.  

Aliado ao princípio da reserva legal temos ainda as normas definidoras da 

competência privativa dos órgãos de cúpula de cada um dos poderes constituídos para a 

iniciativa de leis sobre os servidores públicos (presidente da República, governadores e 

prefeitos – quanto ao Poder Executivo; Congresso Nacional, Assembléias Legislativas e 

Câmaras Municipais, quanto ao Poder Legislativo; Tribunais Superiores, quando ao Poder 

Judiciário).  

Em defesa, os doutrinadores que admitem a via negociada para o setor  

advogam a tese de que em relação à limitação da reserva legal e da competência privativa 

para início do processo legislativo, a questão seria facilmente superada por uma  

composição  da Administração com a entidade sindical. Certamente, a legalidade e a 

competência são dispositivos constitucionais insuperáveis juridicamente, tendo o acordo 

firmado entre os interessados cunho político e moral, com o comprometimento da 

autoridade competente de enviar projeto de lei nos termos do pactuado para o Poder 

Legislativo.211 

Com respeito às disposições constitucionais que se referem à concessão de 

reajustes e limites de gastos com pessoal da Administração Pública, nada impede que se 

utilize os resultados chegados à mesa de negociação como conteúdo de projeto de lei a ser 

subscrito pelo chefe do Executivo da esfera da Federação envolvida na questão salarial.212  

O que depende de norma legal para ser cumprido haverá de ser 

encaminhado para a regular tramitação, a fim de que  se possa vir a converter no documento 

normativo próprio. O que de lei não depende há de ser respeitado de imediato, com vigência 
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plena, como o que se dá quanto à matéria relativa às condições específicas de prestação das 

atividades conferidas à categoria etc.213 

Antônio Álvares da Silva considera que as comissões ou conselhos 

utilizados no âmbito da Administração Pública e dos sindicatos não têm capacidade 

decisória, mas exercem influência altamente positiva na negociação. Com participantes de 

ambos os lados, procuram compensar os desacordos e aparar as divergências, levando ao 

governo dados concretos para a decisão, com os quais já concordam as partes envolvidas, 

através de seus representantes sindicais. A competência privativa do Presidente da 

República para a criação de cargos, empregos e funções públicas, sua remuneração, bem 

como para o regime jurídico dos servidores em geral, não será abalada, diminuída ou 

prejudicada pela negociação coletiva, ao contrário, será por ela valorizada e dotará o 

Presidente de  elementos seguros, adquiridos pelo diálogo e pela conversação, junto aos 

interessados.214 

Ao discorrer sobre tais questionamentos, Cármen Lúcia Antunes Rocha 

argumenta que:  

 
Em primeiro lugar, a lei pode ser o último momento de uma formulação 
jurídica, tendo em sua base legítima de formação, a participação dos 
interessados, o que se pode dar pela negociação coletiva.(...) Ademais, as 
negociações coletivas podem chegar a propor uma política de pessoal, 
inclusive no que concerne ao elemento remuneratório, que se implante a 
partir do ajuste, dando-se à lei que se vier a elaborar a partir da negociação 
efeito retroativo, o que, inclusive, já ocorreu em mais de uma ocasião. 
Nesse sentido, parece que, mesmo não se tendo feito referência expressa 
em norma constitucional quanto à possibilidade de negociação coletiva, 
foram acentuadas as formas de atuação de alguns órgãos estatais para 
traçar as políticas de pessoal, independente da existência formal de lei, a 
qual haverá de se seguir à conclusões adotadas por esses órgãos. 
Especialmente com o advento da Emenda Constitucional n. 19/98, pela 
qual se dispôs, no art. 39, que as entidades políticas “instituirão conselho 
de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por 
servidores designados pelos respectivos Poderes”, fica patenteada a opção 
do constituinte reformador pela condução da administração de pessoal do 
serviço público em bases negociadas com os próprios servidores. Como 
negar, agora, a negociação coletiva, quando a instituição desses Conselhos 
se tornou, agora, obrigatória? E como negar a eles a atribuição de negociar, 
inclusive coletivamente, quando têm de abrigar representantes de 
servidores e podem contar com as entidades representantes de categorias 
específicas em caso de superveniência de conflito?215 
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Tais questões suscitam no mínimo o senso crítico quanto à interpretação 

sistemática do texto constitucional em matéria de negociação coletiva no setor público, não 

devendo o operador do direito quedar-se pura e simplesmente à aparente impossibilidade da 

via negociada para tal categoria de trabalhador, devendo suplantar a tendência originária e, 

lamentavelmente, adotada pelos nossos tribunais superiores. Deve o jurista estar atento aos 

meandros da lei constitucional, e numa interpretação teleológica procurar subsídios válidos 

para responder positivamente às questões supra mencionadas.   

 

 

4.3.1.4 Negociação coletiva de trabalho na Administração Pública e contratação sob o 
regime celetista 

 

Conforme tratado no item 2.3.4 do Capítulo 2, a Administração Pública 

Direta e Indireta pede ou não adotar o regime trabalhista para a contratação de pessoal, 

sendo que as fundações de direito privado, empresas públicas, sociedades de economia 

mista e as suas subsidiárias deverão obrigatoriamente adotar este regime (art. 173, CF).  

Uma vez que os empregados das empresas públicas, sociedades de 

economia mista e suas subsidiárias se sujeitam ao regime privado, regendo-se pela CLT, é 

pacífico possuírem direito à sindicalização. Mas em relação ao direito de negociar 

coletivamente, não há consenso na jurisprudência a tal respeito (vide Capítulo 2, item 2.7).  

A despeito disso, entendemos que possuem o direito à negociação coletiva 

de trabalho em decorrência da aplicação do artigo 8º da Constituição Federal, pois a 

concessão do direito à sindicalização implica no direito decorrente, que vem a ser o direito à 

negociação coletiva. Além do que, o tratamento que lhes é dado, sob regime celetista, 

implica também no reconhecimento ao direito de negociar coletivamente. 

Tal direito decorre, ainda, da aplicação do artigo 7º da Constituição 

Federal, que no inciso XXVI reconhece as convenções e acordos coletivos aos 

trabalhadores.  

Assim, essas entidades do Estado que competem no terreno econômico, 

têm os seus empregados regidos por todos os direitos dos trabalhadores (artigo 7º, CF), e 

podem elas celebrar convenções e acordos coletivos, ou seja, podem negociar 

autonomamente, como qualquer empresa privada, ao contrário do que acontece com os 

órgãos estatais que possuem natureza pública e que não podem formalizar negociação. 216 
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O reconhecimento do direito à negociação coletiva para referidos 

trabalhadores advém, ainda, do Decreto n. 908 de 31 de agosto de 1993, baixado pela 

Administração Pública Federal, fixando as diretrizes para a negociação coletiva de que 

participam as entidades estatais. 

Dentre as diretrizes encontradas no referido Decreto, merecem destaque as 

seguintes: a) as empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 

controladas, e demais empresas sob controle direito ou indireto da União, deverão esgotar 

todas as possibilidades no sentido de viabilizar a celebração de acordos coletivos de 

trabalho satisfatórios às partes, observadas as diretrizes fixadas no mesmo decreto; b) o 

termo do acordo coletivo de trabalho ou termo aditivo celebrado, cuja vigência não poderá 

ser superior a doze meses, deverá ser depositado no Ministério do Trabalho e publicado no 

Diário Oficial da União no prazo de até vinte dias da data de sua assinatura; c) as cláusulas 

inseridas no acordo são de natureza obrigacional e deverão regular os direitos e deveres das 

partes, sendo desnecessário observar que o empregador não poderá sob hipótese alguma, 

abrir mão de prerrogativas previstas em lei.217 

Cabe ainda ao Comitê de Cooperação das Empresas Estatais – CCE, baixar 

as instruções necessárias ao cumprimento das diretrizes legalmente estabelecidas pelo 

Decreto em comento, e também acompanhar a evolução das negociações neste setor.  

No tocante ao empregado público da Administração Direta, verifica-se sua 

difícil situação, pois possui os mesmos direitos do empregado do setor privado, como 

decorrência da relação de emprego disciplinada na legislação federal, mas com limitações 

quanto à negociação coletiva de trabalho e ao dissídio coletivo no entender predominante na 

doutrina e na jurisprudência. Neste caso, as limitações à negociação coletiva e ao dissídio 

coletivo decorrem da incompatibilidade desses institutos com o Direito Público, ao qual a 

Administração está obrigatoriamente vinculada. 218  

Tais restrições são, resumidamente, as seguintes: a) competência 

constitucional privativa para projetos de leis que versem sobre a criação de cargos, 

empregos e funções públicas, bem como dispõem sobre remuneração; b) concessão de 

reajustes e outras vantagens por lei (art. 37, caput, CF); c) requisitos constitucionais para a 

concessão de vantagens e reajustes econômicos, bem como limites de gastos com pessoal 
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(art. 169, CEF; Lei n. 101/2000); d) observância do teto remuneratório; e) princípios de 

supremacia do interesse público e da continuidade dos serviços públicos. 219 

Já tratamos dos temas retro citados, nos itens precedentes, cabendo ressaltar, 

ainda, que as restrições não implicam em total ausência ou total impossibilidade de negociação 

coletiva no setor público, havendo que se adaptar às condições e limitações apenas, consoante a 

orientação da própria OIT, segundo a  Convenção n. 151.220 (Capítulo I, item 1.4). 

 

 

4.4 O posicionamento dos tribunais a respeito da negociação coletiva de trabalho no 

setor público  

 

Com respeito ao tema enfocado, manifestou-se o Supremo Tribunal 

Federal através da Sumula 679, in verbis: 679 Servidor público. Convenção coletiva. 

Salário. A fixação de vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de 

convenção coletiva. (DJ, 24.09.03).221 

O teor da referida Súmula está em consonância com a teoria que nega a 

possibilidade de negociação coletiva no setor público, tendo em vista os óbices 

constitucionais decorrentes das disposições dos artigos 37, caput, incisos X, XI, XII e XIII, 

39, § 1º, 61, § 1º, inciso II, alínea a, e 169, caput e § 1º, incisos I e II, da CF/88, bem assim 

na Lei complementar n. 101/2001 (vide itens 4.2.1.2 e 4.3.1.2).  

Contudo, frisa-se, mesmo diante da limitação constitucional e do 

entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, isso não significa que a negociação 

coletiva no setor público não possa vir a ser implementada, ainda que com limitações em 

face do sistema adotado pelo legislador constituinte. 

A negociação coletiva envolvendo salários pode ser implementada, 

havendo condições de sanidade e equilíbrio orçamentário, levando-se as conclusões das 

partes ao Poder Legislativo correspondente à esfera administrativa competente para 

elaboração do projeto de lei a ser viabilizado, conciliando-se, assim, o princípio da 

legalidade restrita com o direito a negociar coletivamente.    
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A mencionada Súmula 679 significou, ainda, um recuo na tendência 

manifestada quando da revogação das alíneas d e e do artigo 240 da Lei n. 8.112/90 pela Lei 

n. 9.527/97, após o Supremo Tribunal Federal haver assentado que os servidores públicos 

não têm direito à negociação e aos dissídios coletivos, qualquer que fosse a matéria, 

próprios, apenas, dos trabalhadores regidos pela CLT (ADIn-492).222  

O Tribunal Superior do Trabalho manifestou seu entendimento através da 

Orientação Jurisprudencial número 05, in verbis:  

 
5 Servidor público. Dissídio coletivo. Impossibilidade. Aos servidores 
públicos não foi assegurado o direito ao reconhecimento de acordos e 
convenções coletivas de trabalho, pelo que, por conseguinte, também não 
lhes é facultada a via do dissídio coletivo, à falta de previsão legal (DJ, 
27/03/98).223  

 

Tal dispositivo, mais antigo, é consentâneo com a tese inicial e restritiva 

adotada pelo STF, conforme já verificamos.  

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, em consonância com 

os posicionamentos exarados por ocasião da ADIn-492, entende que os servidores públicos 

estão impedidos de firmarem acordo ou convenção coletiva de trabalho, e para tanto se 

referem ao disposto no artigo 39, parágrafo terceiro, da Constituição da República, que não 

faz menção ao inciso XXVI do artigo 7º, que reconhece tais instrumentos normativos aos 

trabalhadores em geral. 

Outrossim, a jurisprudência tem se posicionado majoritariamente no 

sentido de que somente mediante autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias 

poderá ser concedida vantagem ou aumento de remuneração, referindo-se às disposições 

constantes dos artigos 37, caput, incisos X e XI, 39 parágrafos primeiro e terceiro, e 169, 

caput e parágrafo primeiro, itens I e II da Magna Carta.   

É o que se verifica por meio das seguintes Ementas:  

 
ACORDO COLETIVO. VALIDADE. FUNDAÇÃO CAETANO DE 
MUNHOZ ROCHA. TRANSFORMAÇÃO EM AUTARQUIA. Embora tenha 
sido o acordo firmado em época em que o reclamado ainda não havia sido 
transformado em autarquia, reconhecida a personalidade jurídica de direito 
público da Fundação Caetano de Munhoz Rocha, o respectivo acordo coletivo 
por ela firmado há de ser considerado inválido, diante da impossibilidade de os 
servidores, gênero em cuja espécie se enquadram os empregados públicos, 
firmarem convenção ou acordo coletivo, consoante o disposto no art. 39, § 
3º, da Constituição da República. Ademais, segundo dispõem os arts. 37, 
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caput, incs. X e XI, 39, §§ 1º e 3º, e 169, caput e § 1º, itens I e II, da 
Constituição da República, somente mediante autorização específica na lei 
de diretrizes orçamentárias, poderá ser concedida pelos órgãos e entidades 
da Administração Direta ou Indireta qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, fazendo-se necessária a prévia dotação orçamentária. 
Recurso de Embargos de que se conhece e a que se dá provimento.224  
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDORES DE AUTARQUIA 
ESTADUAL VINCULADOS AO REGIME EMPREGATÍCIO. 
MANUTENÇÃO DE VANTAGEM ORIGINADA DE ACORDO 
COLETIVO DE TRABALHO. Acordos coletivos não são imponíveis às 
entidades integrantes da Administração Pública, direta ou indireta, ainda 
que seus empregados estejam submetidos ao regime empregatício (CLT), 
nos termos dos arts. 37, 39, § 2º e 169, § 1º, I, da Constituição Federal. 
Embargos de declaração acolhidos, com eficácia modificativa.225 (grifamos)  
 
Convenção Coletiva - Aplicabilidade - Fundação de Direito Público - Não se 
aplica a Fundação Pública convenção coletiva da categoria, inclusive porque na 
respectiva condição não pode participar de processo negocial.226  

 
Acordo Coletivo Celebrado por Ente Público - Ao servidor público não está 
assegurado o reconhecimento às convenções e acordos coletivos de 
trabalho, em face do que dispõe o art. 39, § 2º, da CF, que a eles não 
garante o direito inserto no inc. XXVI de seu art. 7º (reconhecimento de tais 
instrumentos).227   
 
Servidor Público - Dissídio Coletivo - A Justiça do Trabalho não pode 
estabelecer normas e condições de trabalho para os órgãos públicos, em face de 
rigidez dos preceitos constitucionais que impedem a atuação do poder normativo 
sobre a Administração Pública.228  
 

Encontramos entendimentos minoritários do TST no sentido de reconhecer o 

direito à celebração dos acordos e convenções coletivas de trabalho no setor público:  

 

Acordo Coletivo - Diferenças Salariais - Pela leitura atenta dos termos do art. 
39, § 2º, da Constituição Federal/88 verifica-se que este não veda a celebração 
de Acordo Coletivo por Órgão da Administração Pública. A Constituição 
Federal prestigiou, acompanhando uma tendência mundial, o surgimento de 
associações profissionais ou sindicais, com a finalidade de angariarem 
benefícios para a categoria.229 

 

Os Tribunais Regionais do Trabalho acompanham, majoritariamente, o 

posicionamento do TST. Vejamos:  
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Acordo Coletivo de Trabalho - Autarquia - Princípio da Legalidade - Artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988 - A atual Carta Magna não destinou aos servidores 
ou empregados públicos o direito de firmar acordos e convenções coletivas (art. 
39, § 2º, c/c art. 7º, XXVI da Constituição Federal/88), por estarem seus órgãos 
empregadores sob o pálio do Princípio da Legalidade, não podendo instituir 
benefícios sem a respectiva e necessária dotação orçamentária específica para 
quaisquer aumentos de despesa. Logo, sendo o reclamado autarquia do Distrito 
Federal, resta-lhe defeso criar benefícios ou vantagens sem a devida autorização 
legislativa, pelo que impossível deferir aos reclamantes o pleito formulado. 
(Precedentes TST-RODC - 45363/92, Ac. 554/93, Rel. Min. Marcelo Pimentel, 
TST-DC-16863/90, Ac. 953/93, Rel. Min. Wagner Pimenta).230  

 

Existe forte tendência ao reconhecimento do direito à negociação coletiva em 

relação aos funcionários da administração pública indireta, quando se trata de empresa pública, 

sociedade de economia mista e subsidiárias, exploradoras de atividade econômica, pois estão 

sujeitas ao regime jurídico próprio das empresas privadas, de acordo com o inciso II do parágrafo 

primeiro, artigo 173 da Constituição Federal, conforme exemplificado:  

 
ACORDO COLETIVO - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA - 
CUMPRIMENTO - A administração pública indireta, sujeita aos princípios 
constitucionais elencados no art. 37, caput, da Constituição Federal, quando 
autorizada a firmar convenções e acordo coletivos, porque enquadrada nos 
termos do art. 173, § 1º, do mesmo diploma legal, deve cumpri-los, se observada 
condição financeira favorável para tanto, circunstância presumida nos presentes 
autos diante da reinclusão do índice pretendido pelo sindicato-autor em novo 
acordo coletivo.231 
 
Fundação Municipal - Pronto Socorro - Vinculação ao Poder Público - Natureza 
Jurídica - Convenção Coletiva de Trabalho - Cumprimento - Embora criada pelo 
poder público municipal e a ele vinculada, a reclamada, como pessoa jurídica de 
direito privado, está apta não apenas a celebrar instrumento coletivo de trabalho, 
mas, sobretudo, está obrigado ao cumprimento das disposições constantes de 
Convenção Coletiva de Trabalho firmada através da participação das entidades 
sindicais representativas das categorias profissional e econômica que lhe dizem 
respeito. Sentença mantida.232  
 

Podemos concluir que atualmente ainda existe resistência por parte dos 

Tribunais Superiores em reconhecer o direito à negociação coletiva de trabalho para o trabalhador 

vinculado à Administração Pública. Emprega-se invariavelmente uma interpretação estritamente 

positivista, legalista, em torno do artigo 39, parágrafo terceiro, da Constituição da República. O 

tema será tratado mais detalhadamente no Capítulo 5, item 5.6.  
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5 PERSPECTIVAS DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO SETOR PÚBL ICO NO 
BRASIL  

 

 

5.1 Análise sistemática da legislação estrangeira em relação à negociação coletiva no setor 

público  

 

Não poderíamos deixar de trazer ao estudo a análise da legislação estrangeira 

no que tange à negociação coletiva no setor público, como forma de contribuir para uma visão 

mais profunda dos diferentes sistemas, em contraste com o nacional.  

Assim, apresentaremos de forma sumária as principais instituições que regulam 

as condições de trabalho dos servidores públicos nos países em que se pratica a negociação 

coletiva no setor público.  

Optamos por trazer essas considerações neste capítulo objetivando uma 

contribuição para o estudo da negociação coletiva no Brasil, pois é nele que apresentamos as 

perspectivas acerca do futuro da mesma no setor público em nosso país, além das contribuições da 

legislação estrangeira em relação à integração da normatização nacional.   

 

 

5.1.1 Argentina 

 

A Argentina constitui-se em uma república federativa, na qual as províncias 

têm autonomia para regular as relações de trabalho de seus empregados, constituindo-se a 

estabilidade dos servidores públicos uma limitação a essa autonomia. As províncias apresentam 

algumas diferenças na regulação das relações de trabalho no setor público. 

A negociação coletiva para as empresas privadas e para empresas estatais 

produtivas foi instituída em 1954, permitindo, por ato expresso do governo, sua ocorrência em 

agências descentralizadas.  

Até 1980 as relações de trabalho dos servidores públicos da administração 

central ou direta eram regidas pelo Régimen Jurídico Básico de la Administración Pública, ato 

unilateral do governo, e não havia negociação coletiva instituída.  

Em 1986 foi ratificada a Convenção n. 151 da OIT, e neste mesmo ano foram 

formadas comissões, como forma de primeiras experiências no âmbito da negociação coletiva 

institucionalizada no setor público, e contou com a participação do Ministerios da Economia, 



Trabajo y la Secretaria de la Función Pública e com representantes da Unión del Personal Civil 

de la Nación (UPCN)  e da Asociación de Trabajadores del Estado (ATE), entidades sindicais 

com ampla representação entre os servidores do poder executivo.  

Em 1988 a Argentina ratificou a Convenção n. 154 da OIT, e em 1992 aprovou 

a Ley n. 24.185 de Negociación Colectiva en el Sector Público, que estabeleceu a negociação 

coletiva no âmbito do Sistema Nacional de la Profesión Administrativa (Sinapa), incluindo o 

pessoal da administração central, além de diversos órgãos descentralizados. Conforme tal 

legislação, a negociação coletiva pode ser geral ou setorial, com uma comissão negociadora em 

cada caso. Pode-se negociar todas as questões pertinentes à relação de emprego, excetuando-se: a) 

a estrutura orgânica da administração pública; b) o princípio de direção do Estado; e c) o princípio 

de idoneidade como base do ingresso e da promoção na carreira administrativa. A lei prevê ainda 

que os acordos referentes às condições econômicas estejam contemplados no orçamento, caso 

contrário deve-se prever recursos para sua incorporação no próximo exercício.233 

A entrada em vigência do acordo coletivo se dá por meio de ato do poder 

executivo. A Lei de Negociação Coletiva determina conciliação obrigatória para os casos de 

conflitos, tendo sido criado um sistema de resolução de conflitos no Convénio Colectivo de 

Trabajo general para la Administración Pública Nacional de 1999, baseado na Comisión 

Permanente de Aplicación y relaciones Laborales (CoPAR), composta por três representantes 

titulares e três suplentes do Estado e dos sindicatos.  

A CoPAR tem a função de interpretar o acordo coletivo e intervir na resolução 

de conflitos coletivos, a pedido de qualquer uma das partes. Se a comissão não chegar a uma 

solução, para a qual se exige unanimidade, a resolução poderá ser alcançada por meio de 

mediação e/ou arbitragem livremente acordados pelas partes, e o resultado será formalizado em 

ata, cujo cumprimento é obrigatório.  

É importante ressaltar que as decisões da CoPAR, quando de caráter 

econômico, requerem intervenção prévia da Secretaria de Hacienda para avaliar a possibilidade 

de sua aplicação para entrarem em vigor, podendo sofrer uma espécie de veto do poder executivo 

ditado em prazo de trinta dias da decisão.  
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5.1.2 Estados Unidos da América  

 

Nos Estados Unidos da América existe uma vasta literatura sobre as relações e 

negociações coletivas no setor público. Em nível federal, desde 1970 a regulamentação permite 

apenas aos servidores dos correios o direito à negociação coletiva no âmbito econômico.  

Primeiramente, em relação à regulamentação federal, padrões de desempenho, 

terceirização, reduções na força de trabalho e praticamente todas as regras e regulamentos das 

agências não podem ser objeto de negociação coletiva, tratando-se de questões de política pública.  

O ato de 1970 instituiu um órgão encarregado de subsidiar a decisão 

presidencial sobre a política de remuneração no setor público, o Pay Agent do presidente, 

composto pelos diretores do Office of Personnel Management e do Oficce of Management and 

Budget e pelo Ministro do Trabalho, e que nomeia cinco representantes sindicais para comporem 

o Conselho Salarial dos Empregados Federais, que tem função consultiva.  

O Pay Agent recomenda um reajuste salarial ao presidente. Se a proposta for 

acatada, entra em vigor de imediato, e se o presidente faz uma proposta alternativa, a mesma tem 

que ser submetida ao Congresso. Se a proposta do presidente for rejeitada em uma das duas casas 

legislativas, a proposta original entra em vigor.  

No entanto, os presidentes não deram efetividade aos sistema, tendo em vista o 

controle dos déficits federais.  

Os servidores federais não podem fazer greve, o que inclui os dos correios. Mas 

é garantido o direito à sindicalização, sendo que o maior sindicato federal é o American 

Federation of Government Employees (AFGE) com aproximadamente 200 mil filiados, o que 

representa dois terços dos empregados federais. Os sindicatos de servidores públicos são mais 

representativos que os sindicatos do setor privado nos EUA.  

A despeito de os sindicatos de servidores públicos possuírem representatividade 

nacional, a negociação coletiva nos EUA é fragmentada, pois o sindicato nacional auxilia os 

sindicatos locais a negociarem com seus empregadores locais, e no governo federal, as 

negociações também se dão por agência, a exemplo do National Treasury Employees Union 

(NTEU), que representa trabalhadores de vinte e nove agências federais, e negocia um contrato 

específico com cada uma delas.  

Uma vez que a greve é proibida no setor público federal, para se estabelecer um 

sistema de maior equilíbrio foi criado em 1969 o Federal Services Impasses Panel (FSIP), órgão 

independente para arbitrar as disputas quando as negociações entre agências e sindicatos chegam 

a um impasse, caso em que a arbitragem se torna obrigatória.  



Tratando-se de um Estado federativo, onde cada um deles possui autonomia, é 

grande a variedade da legislação a respeito da negociação coletiva no setor público em nível 

estadual.  

Atualmente trinta e nove estados têm legislação permissiva da negociação 

coletiva para pelo menos um dos principais grupos de empregados: polícia e bombeiros, 

servidores estaduais, empregados na educação e servidores municipais. Um total de vinte e três 

estados mais o Distrito Federal têm legislação permitindo a negociação com todos os setores. 

Existem onze estados que não permitem negociação coletiva para nenhuma categoria de 

empregados públicos. A educação é o setor em que a legislação é mais permissiva, seguida pela 

área de segurança (polícia e bombeiros), sendo estes os setores em que a organização sindical é 

mais elevada no governo local.234 

O elogio que se faz do sistema norte americano é que o modelo de regulação do 

setor público utilizado pode ser adaptado a diferentes realidades locais, o que permite adequação 

quanto aos fatores de desenvolvimento econômico, cultura política, preferência do eleitorado, etc.  

 

 

5.1.3 Canadá 

 

Também o Canadá é um Estado federativo, com dez províncias soberanas em 

suas jurisdições, apresentando diversidades na legislação reguladora das relações de trabalho no 

setor público.  

Os trabalhadores das empresas públicas sempre foram regidos pelo mesmo 

código do setor privado naquele país. Nos anos setenta as legislações das províncias regularam as 

relações de trabalho com seus empregados, sendo que atualmente em todas elas os direitos de 

negociação coletiva foram estendidos para os servidores públicos, e para ramos como 

trabalhadores da educação, saúde, polícia e bombeiros, sendo que em algumas apenas estendeu-se 

a aplicação do Canadian Labor Code, ou seja, da legislação do setor privado. 

Há tópicos excluídos da negociação no setor público, mas tais tópicos são 

objeto de consulta com os sindicatos. Os direitos reservados ao empregador são: a organização do 

serviço público, os processos de nomeação, avaliação, promoção e rebaixamento, transferência, 

designação de funções e classificação de funções. Questões relativas às aposentadorias e pensões 

são reservadas à lei, estando fora do âmbito da negociação coletiva. 
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Os mecanismos para resolução de conflitos são variados entre os setores e entre 

as províncias e o governo federal, sendo que deve ser feita uma escolha de mecanismo para 

resolver impasses na negociação, entre arbitragem e greve, o que deve ser feito no início da 

mesma, não podendo haver mudanças durante a rodada de negociação. Quando há proibição ou 

restrição ao direito de greve, a arbitragem é prevista de forma obrigatória.  

Em face da pressão por controle dos gastos públicos no final dos anos oitenta e 

na década de noventa, a tradicional atitude dos governos de não se envolverem diretamente nas 

negociações trabalhistas foi abandonada. Os governantes procuraram exercer maior influência direta 

no processo de negociação coletiva como forma de controlar os déficits fiscais. Assim, buscou-se 

centralizar um pouco mais esse processo de negociação criando-se associações de empregadores 

públicos para coordenar as negociações em diversas províncias, estratégia especialmente importante 

no setor educacional, onde a centralização fortaleceu os empregadores. 235 

 

 

5.1.4 Inglaterra 

 

Ao contrário dos demais países examinados, na Inglaterra nunca houve 

distinção legal entre o empregado do setor privado e do setor público. A negociação coletiva se 

tornou um direito assegurado em 1917, quando o Whitley Committee recomendou o 

estabelecimento de negociação coletiva em todos os setores da economia britânica, tendo sido a 

negociação coletiva nacional estabelecida definitivamente em 1948.  

Há os que não estão incluídos nesse sistema, não possuindo direito de se 

organizar e negociar, sendo eles os trabalhadores da polícia, guardas penitenciários, servidores do 

Parlamento, servidores públicos sêniors, médicos, dentistas e juízes. 

Uma ampla ação no sentido da negociação coletiva é tradicionalmente 

exercitada no seio dos Witlhey Council, criados por lei, instituições de caráter permanente e de 

composição paritária, cujo propósito declarado é:  

[...] procurar a máxima cooperação entre o Estado, na sua qualidade de 
empregador, e a totalidade dos funcionários públicos nas questões atinentes ao 
serviço público, para aumentar a eficiência da administração pública ao mesmo 
tempo em que o bem estar dos que nela trabalham, dispor de um mecanismo 
para atender às reclamações, e em geral, permitir a confrontação da experiência 
e dos diferentes pontos de vista dos representantes dos empregados 
administrativos e dos trabalhadores manuais do Estado. 236   
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Transformações no sistema Whitley ocorreram a partir de 1979, com a ascensão 

dos conservadores ao governo. Em 1988 teve início o programa Next Steps, cujo objetivo era a 

descentralização da autoridade gerencial para agências semi-autônomas, substituindo uma 

administração unificada por aproximadamente cem agências semi-autônomas.  

A ausência de tradição de direito administrativo ou administração pública forte 

e apoiada em estatutos legais tem permitido maior margem de manobra ao governo britânico nas 

suas relações com seus servidores, especialmente quanto há claro mandato eleitoral para amplas 

reformas no setor público. Os sindicatos no setor público britânico são fortes, e seis entre os doze 

maiores estão nesse setor, sendo o maior o The Public Service Union, que representa a maioria 

dos servidores dos governos locais e do civil service que são sindicalizados, constituindo uma 

força muito influente no Trade Unions Congress, a maior central sindical da Inglaterra. 237 

 

 

5.1.5 Alemanha 

 

Apesar de a Alemanha ser uma república federativa, é a mesma legislação que 

se aplica aos estados e aos governos locais e municipais.  

Há três categorias de trabalhadores públicos na Alemanha, e dois regimes de 

trabalho. Os servidores públicos propriamente ditos são os Beamte, têm uma relação estatutária 

com o Estado e gozam de estabilidade legal em seus cargos, o que se aplica às categorias da 

polícia, fiscais de impostos e juízes, e estendido a outros grupos do setor público. Tais servidores 

não têm direito à negociação coletiva e à greve.  

Existem ainda os trabalhadores de colarinho branco, chamados AngestelleteI  e 

os trabalhadores manuais, chamados Arbeiter. Estes trabalhadores gozam dos mesmos direitos 

dos trabalhadores do setor privado, incluindo o direito à negociação coletiva e à greve. 

Muito embora os Beamte não gozem do direito à negociação coletiva, na 

prática as concessões salariais e demais, obtidas pelos outros empregados públicos, por meio da 

negociação coletiva, têm sido estendidas aos referidos trabalhadores públicos, por meio de 

legislação.  

Os Beamte influenciam o processo decisório sobre suas condições de trabalho e 

remuneração, pois a legislação determina que as federações dos sindicatos participem do processo 

de feitura de legislação, sendo que as centrais sindicais apresentam suas demandas em encontros 
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informais com o Ministro do Interior, que apresenta os seus pontos de vista. O Ministro do 

Interior, após consultar o Ministro da Fazenda, prepara a peça legislativa e a apresenta às centrais 

sindicais, peça esta que serve de base ao processo de consulta.  

As demais categorias de servidores públicos têm sua remuneração e condições 

de trabalho determinados pela negociação coletiva, sem que haja uma limitação definida para o 

que pode ou não ser negociado, sendo que os temas como pensões, seguro de saúde, horas 

máximas de trabalho, segurança e saúde no trabalho são reguladas por lei. São estipulados dois 

acordos, um acordo quadro (framework agreementes), que estipula questões não salariais e tem 

validade por muitos anos; e um acordo de pagamento, que vale por um ano.  

A negociação coletiva é centralizada e realiza-se uma vez a cada ano, 

ocorrendo no nível nacional e englobando os empregados dos três níveis de governo. Os 

empregadores dos estados e dos governos locais/municipais têm, cada qual, uma associação que 

os representa. O governo federal é representado pelo Ministério do Interior. Deste modo, há três 

entidades negociadoras do lado do governo, sendo as associações estaduais, locais e o Ministério 

do Interior, que coordenam previamente suas posições para negociarem proposta única com os 

sindicatos.  

Os trabalhadores possuem dois sindicatos que conduzem as negociações 

coletivas no setor público. Não há obrigatoriedade quanto à arbitragem para a negociação 

coletiva, o que reflete a tradição alemã quanto à garantia do princípio à negociação coletiva. Os 

conflitos sobre a interpretação e/ou aplicação dos acordos são decididos na justiça.  

  

 

5.1.6 França  

 

A principal categoria de empregados públicos na França á a de fonctionnaire, 

equiparados ao servidor público.  

Formalmente é o governo francês que detém o direito de determinar 

unilateralmente as condições de trabalho e de remuneração dos servidores públicos, mas com os 

movimentos grevistas de 1968 se estabeleceu uma prática de negociação com os servidores antes 

de se enviar para o Parlamento um projeto de lei referente às condições de trabalho.   

Tal procedimento foi formalizado em 1983, quando se concedeu aos sindicatos 

o direito de negociarem questões salariais nacionalmente com o governo. Destarte, a lei concede 

aos servidores o direito de conduzirem negociações antes das decisões sobre mudança na 

remuneração e de discutir questões concernentes às condições e organização do trabalho, de modo 



que o esforço de se atingir um acordo é conduzido antes da decisão, que permanece sob 

responsabilidade do governo.  

Após tais negociações se produz um documento denominado sumário das 

conclusões (releve de conclusions), que não tem valor legal, mas como é fruto de compromisso 

político, o governo em geral o acata. Questões relativas aos salários e remuneração são negociadas 

apenas pelo Ministro da Função Pública, Reforma do Estado e Descentralização, e demais 

questões podem ser negociadas nos diferentes ministérios.  

O funcionários públicos têm direito à sindicalização desde 1946, e o direito à 

greve está legalmente regulamentado desde 1983, sendo que os sindicatos têm que anunciar a 

intenção de fazer greve com alguns dias de antecedência, exigência que não existe para o setor 

privado; as funções essenciais  para a comunidade do governo e dos serviços públicos têm que ser 

mantidas e há proibição da greve política.  

Existe ainda uma instituição peculiar na organização das relações de trabalho 

no setor público francês, que vem a ser os conselhos e comissões paritárias compostas por 

membros do governo e dos sindicatos para deliberarem sobre questões relativas ao setor público 

(Commissions Administratives Paritaires – CAP), sendo que cada categoria do setor público 

possui a sua própria CAP,  que é consultada sobre a maior parte das questões referentes à política 

de pessoal, tais como: promoção, mobilidade, treinamento, recrutamento e seleção e disciplina. 

Tais comitês representam efetiva influência dos sindicatos na gestão dos serviços públicos. 238 

 

 

5.1.7 Itália 

 

A Itália é um estado unitário que tem sofrido um processo de descentralização 

nas últimas décadas. Os servidores públicos deste país possuem direito à sindicalização e à greve 

reconhecidos desde a Constituição de 1947.  

Em 1983 foram uniformizados os procedimentos de negociação coletiva em 

todo o serviço público, delimitando-se por lei o âmbito de negociação: questões econômicas e a 

maior parte das que regulamentam as condições de trabalho, sendo reservado às autoridades 

administrativas o direito de estabelecer critérios dentro dos quais as negociações sobre questões de 

pessoal (recrutamento, demissão, organização do trabalho, etc.) podiam ocorrer.  
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Os acordos deveriam ser convertidos em lei para se tornarem efetivos e 

obrigatórios. Mas esse sistema levou a uma demanda por aumentos salariais durante as décadas de 

oitenta e noventa, pois o direito à negociação coletiva convivia com o status especial dos 

servidores públicos, especialmente a estabilidade no emprego.  

Assim, foram introduzidas reformas nas relações de trabalho do setor 

público entre os anos de 1993-97, ocorrendo então a centralização dessas relações, ou seja, 

sua determinação por negociação coletiva em oposição à relação estatutária existente 

anteriormente.  

Foi criada também uma agência técnica autônoma para representação 

compulsória da administração pública nas negociações nacionais com os servidores públicos 

(Agenzia per la Rappresentanza Negoziale delle Pubbliche Amministrazioni – Aran), que 

substituiu os diversos atores que previamente intervinham no processo de negociação.  A 

estrutura da negociação ganhou maior autonomia face às intervenções externas e 

transparência, mudanças que contribuíram muito para isolar as negociações coletivas da 

arena política e parlamentar. 239 

O comitê executivo da Aran é formado por cinco membros nomeados por 

decreto do Conselho de Ministros, um desses membros é designado pela Conferência dos 

Presidentes das Regiões e outro pela Associação das Municipalidades e Províncias Italianas.  

Em 1993, por meio de acordos entre a Aran e os principais sindicatos, 

dividiu-se a administração pública para fins de negociação nacional em sete setores: governo 

central, firmas estatais autônomas, agências públicas, governo local, serviço nacional de 

saúde, educação e universidade (excluídos os professores). Em cada setor há negociação 

separada para os empregados com funções não-governamentais e para os que têm funções 

gerenciais. No setor educacional só há uma unidade de negociação, já que não há empregados 

com funções gerenciais; os médicos têm negociação separada dos gerentes. 240 

Exceto pelos setores da polícia, forças armadas e judiciário, o direito de 

greve para os servidores públicos é garantido desde a constituição de 1948, havendo 

limitações para o seu exercício em serviços públicos essenciais, inclusive alguns que não 

são providos pelo Estado. A lei obriga a notificação prévia da greve e a identificação, pelos 

sindicatos, de serviços que serão mantidos durante sua duração.  
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5.1.8 Outros países 

 

Na Suécia, desde os anos sessenta foram introduzidos por leis processos de 

negociação coletiva dos servidores públicos, que combinam regras de direito público e de direito 

privado. As mais importantes estão contidas no Act Public Employment.241 

No Japão os salários dos empregados das empresas são formalmente 

negociáveis sob a Lei PCNELER (art. 8º). Os servidores civis têm direito à negociação coletiva e 

à greve desde a segunda guerra mundial, mas a determinação unilateral por lei é o método básico 

de fixação dos seus salários. 242 

A Espanha possui assegurado aos trabalhadores públicos e privado o direito à 

liberdade sindical, que compreende o direito à negociação coletiva (Lei Orgânica de Liberdade 

Sindical, art. 2º, 1, d), exceto no que tange aos membros das Forças Armadas e aos juízes, 

magistrados e membros do Ministério Público.  A Lei n. 9/1987, de órgãos de representação, 

determinação de condições de trabalho e participação do pessoal a serviço das administrações 

públicas reconhece o direito de negociação dos funcionários, mas com diversas restrições. Com as 

exceções apontadas, o direito à negociação coletiva no setor público é reconhecido pelo 

ordenamento jurídico espanhol.243 

   

 

5.1.9 Conclusões sobre a análise da legislação estrangeira 

 

Verifica-se que em um considerável número de países economicamente bem 

desenvolvidos a negociação coletiva encontra apoio na legislação.  

Os elementos de maior relevo no tocante à análise da legislação estrangeira 

acerca da negociação coletiva no setor público dizem respeito ao papel dos sindicatos e as 

maneiras encontradas por cada país visando propiciar a negociação coletiva de trabalho no âmbito 

da Administração Pública.  

Os sindicatos são sempre mencionados como fatores importantes no processo 

de reformas e ajustes efetuados ao longo do tempo, logicamente havendo distinções na forma de 

condução e posicionamento segundo os países enfocados, de acordo com suas tradições culturais 

e sua posição político-ideológica. 
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Mas o traço comum entre quase todos é que a participação dos sindicatos nas 

políticas públicas e na condução do processo de negociação coletiva de trabalho revela-se de 

importância fundamental, na medida em que é por meio dos sindicatos que os setores e os 

funcionários públicos se fortalecem e adquirem coesão e organização para enfrentar os 

empregadores, de modo a garantir o êxito de suas reivindicações, se não totalmente, de modo 

significativo.  

Países nos quais a estrutura de negociação e de determinação das condições de 

trabalho são mais centralizadas e em que os sindicatos têm abrangência nacional apresentam 

tendência a que as negociações tenham natureza menos conflituosa e, até mesmo, mais 

colaborativa, sendo este o caso da Alemanha e da França. Por outro lado, países com estrutura 

descentralizada, mas nos quais o governo procurou conduzir as reformas com a participação dos 

sindicatos, estes tenderam a cooperar com o governo, como no caso dos EUA. 244 

A Inglaterra é o país onde a tradição burocrática e o grau de regulação são bem 

menores que nos demais países analisados, o que permite o maior grau de liberdade para a ação 

do executivo, que pode modificar as relações trabalhistas sem necessidade de aprovação 

parlamentar.  

Tal realidade distancia-se da que encontramos em nosso país, cuja tradição civil 

law implica em uma legislação centralizada e pormenorizada, deixando pouco espaço para a 

atuação do poder executivo e dos próprios sindicatos no âmbito da negociação coletiva no setor 

público.  

O modelo de negociação coletiva que talvez mais contribua para o caso do 

Brasil vem a ser o da Itália, onde foram uniformizados os procedimentos de negociação coletiva 

em todo o serviço público, delimitando-se por lei o âmbito de negociação; criando-se uma agência 

técnica autônoma para representação compulsória da Administração Pública nas negociações 

nacionais com os servidores públicos (Agenzia per la Rappresentanza Negoziale delle Pubbliche 

Amministrazioni – Aran), que substituiu os diversos atores que previamente intervinham no 

processo de negociação; e onde os acordos deveriam ser convertidos em lei para se tornarem 

efetivos e obrigatórios (até as reformas de 1993-97, quando então a negociação coletiva passou a 

ser a regra geral). 

Assim, para o caso do Brasil, e em consonância com as limitações 

constitucionais que dizem respeito, sobretudo, ao princípio da reserva legal e requisitos para a 

concessão de reajustes e limites de gastos com pessoal (vide Capítulo 4, item 4.2.1.4), nada 
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impede que o resultado da negociação coletiva converta-se em projeto de lei a ser devidamente 

aprovado.  

Nossa opinião é corroborada pelo pensamento de Guilherme José Purvin de 

Figueiredo, para quem existem alternativas no plano do Direito Comparado, pois se é verdade 

que, em face do princípio da legalidade, não se pode negociar coletivamente novas condições 

remuneratórias, por outro lado poder-se-ia adotar um sistema de negociação da lei, como ocorre 

na Itália: o Poder Executivo e os Servidores Públicos se reuniriam para elaborar conjuntamente 

um Projeto de Lei, a ser enviado subseqüentemente ao Poder Legislativo. Já não estaremos 

discutindo aqui Direito do Trabalho ou Direito Administrativo, mas sim formas alternativas de 

intervenção política nos processos legislativos. 245 

Enfim, verifica-se que cada país possui uma realidade política, legislativa e 

cultural próprias, que influenciaram e até mesmo determinaram o enfrentamento da questão ligada 

à negociação coletiva no setor público. Mas é certo que, a despeito das dificuldades e limitações 

existentes em cada uma das legislações dos países analisados, cada um deles contornou e 

propiciou a negociação coletiva no setor público como forma de solucionar os conflitos existentes 

em consonância com os princípios democráticos.  

O Brasil deve também, a exemplo dos paises citados, procurar desenvolver e 

implementar a cultura da negociação coletiva no setor público, a despeito das limitações 

constitucionais existentes, procurando caminhos legalmente viáveis, pois os efeitos de sua 

ausência se fazem sentir em toda a sociedade, já que as greves utilizadas como forma de conquista 

dos direitos dos servidores públicos têm sacrificado grande parte da população.  

 

 

5.2 Experiências da Administração Pública brasileira em relação à negociação coletiva  

 

 

5.2.1 A Mesa Nacional de Negociação Permanente na Administração Pública Federal - MNNP 

 

A Administração Pública no Brasil passou, no período de 1988 a 2002, por 

mudanças profundas em sua estrutura, buscando um modelo mais eficiente de atuação do Estado 

brasileiro, sendo que o atual governo vem tentando recompor a capacidade de atuação do Estado, 
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especialmente na Administração Direta, promovendo experiências de democratização das 

relações de trabalho na Administração Pública Federal desde 2003.  

A preocupação do governo relaciona-se com a melhoria da qualidade do 

serviço prestado ao cidadão e das condições para concretizar a atuação do Estado. Para atingir os 

objetivos de transparência e controle social, o governo brasileiro vem implantando um programa 

de democratização das relações de trabalho no serviço público, tendo como principal ação a 

implantação de um Sistema de Negociação Permanente, voltado para assegurar uma interlocução 

institucional dos representantes do governo e dos servidores públicos federais. 246 

Assim, o atual governo, de tradição sindicalista, possibilitou a concretização da 

democratização das relações de trabalho no âmbito da Administração Pública Federal, 

fomentando abertamente a negociação coletiva de trabalho entre os seus membros, como 

resultado da liderança nascida no seio das lutas dos trabalhadores, que vem a ser a do Presidente 

da República.   

A Mesa Nacional de Negociação Permanente formalizou-se oficialmente em 

dezesseis de junho de 2003, com a presença de oito ministros de Estado, de doze entidades de 

classe ligadas ao funcionalismo público, do Vice-Presidente do Congresso Nacional e 

parlamentares. 247 

A MNNP é composta de duas Bancadas: a bancada de Governo, composta por 

oito Ministérios e a Bancada Sindical, composta por dezoito entidades sindicais de representação 

nacional. É coordenada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio da 

Secretaria de Recursos Humanos. Existem ainda dez Mesas Setoriais implantadas em dez 

Ministérios, com as mesmas características da Mesa Nacional, com a diferença de que estas 

Mesas estão autorizadas a negociar assuntos que não dizem respeito a questões econômicas, e 

qualquer proposta neste sentido, deve ser levada para apreciação da Mesa Nacional. Para agilizar 

a discussão de temas estratégicos, a Mesa Nacional constituiu quatro Comissões Temáticas: 

Política Sindical, Seguridade Social, Diretrizes de Planos de Carreira e Política Salarial.248 

Podem ser objeto de negociação coletiva na Administração Pública, segundo a 

agenda positiva estabelecida na MNNP, principais pontos (16.6.2003): recomposição da força de 

trabalho do setor público; redesenho dos sistemas de remuneração, cargos, carreiras, benefícios e 

concursos; realinhamento dos salários de carreiras, posições e condições gerenciais da alta 

burocracia; capacitação técnica e gerencial permanente de servidores; promoção da saúde 
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ocupacional e melhoria da qualidade de vida; redesenho da estrutura de processos de trabalho; 

novas concepções institucionais; redimensionamento de recursos logísticos e de tecnologias 

informacionais; simplificação administrativa; definição e divulgação de resultados a partir de 

indicadores objetivos de desempenho organizacional; contratualização efetiva de resultados e 

avaliação do custo efetividade; interlocução, participação e atendimento ao cidadão e conduta 

ética transparente. 249 

Conforme já destacado anteriormente, a negociação coletiva não se restringe à 

questão de valores remuneratórios, envolvendo questões ligadas às condições dos trabalhadores e 

da prestação dos serviços públicos. Os temas apontados pela agenda positiva da MNNP 

corroboram nossa afirmação a esse respeito, uma vez que podem ser objeto de negociação a 

forma de desempenho das funções, as condições nas quais elas se dão, a atuação das pessoas 

políticas na prestação dos serviços, dentre outros.  

Cabe lembrar, ainda, que não há óbices a impedir a discussão referente à 

remuneração dos servidores públicos em condições normais de sanidade do erário. A MNNP 

admite redesenho dos sistemas de remuneração, cargos, carreiras, benefícios e concursos e o 

realinhamento dos salários de carreiras, posições e condições gerenciais da alta burocracia.  

Se tais assuntos implicarem diretamente em aumentos salariais, certamente 

deverão ser observadas as normas concernentes ao aumento de remuneração, conforme os artigos 

37, caput, incisos X, XI, XII e XIII, 39, § 1º, 61, § 1º, inciso II, alínea a, e 169, caput e § 1º, 

incisos I e II, da CF/88, bem assim na Lei complementar n. 101/2001. 

Desta feita, verifica-se que o tema ligado à remuneração não foi totalmente 

excluído pela MNNP, pois até mesmo o Regimento Institucional estabelece o funcionamento de 

Mesas Setoriais em que são discutidos temas específicos, que são depois levados à Mesa 

Nacional, para tomada de decisão, sendo que uma das Mesas Setoriais vem a ser a de Política 

Salarial.  

Como resultados da MNNP entre 2003 e 2004, a dinâmica do processo de 

negociação com os sindicatos que representam os servidores públicos federais alcançaram 

resultados expressivos, tendo sido apresentados mais de vinte e seis atos normativos, todos 

aprovados por consenso de todos os Partidos Políticos, a exemplo dos seguintes: 47 negociações 

concluídas; 9 negociações concluídas dependendo de encaminhamento; 112 tabelas 

remuneratórias reestruturadas; 5 planos especiais de cargos criados; 1.116.138 servidores que 

tiveram seus cargos, carreiras e tabelas remuneratórias reestruturadas. 250 
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Com relação à observância do princípio da reserva legal e eficácia jurídica para 

o resultado das negociações coletivas no setor público federal através da MNNP, não há dúvida de 

que devem ser observados intactos e de forma expressa, devendo os acordos celebrados nas 

Mesas de Negociação serem necessariamente submetidos à ratificação do Poder Legislativo. 251 

 

 

5.2.2 Sistema de Negociação Permanente para a Eficiência na Prestação dos Serviços Públicos 

Municipais de São Paulo – SINP 

 

Outra valiosa experiência nacional em relação à negociação coletiva de 

trabalho entre os servidores públicos vem a ser a implementada através da Prefeitura de São 

Paulo, que criou, em 2002, o Sistema de Negociação Permanente (SINP) para a Eficiência na 

Prestação dos Serviços Públicos Municipais de São Paulo.  

O sistema parece ser mais avançado que o modelo que ora se desenha no plano 

federal, pois além de representantes do Governo Municipal e do funcionalismo público, introduz um 

terceiro ator, um Conselho Consultivo, composto por representantes da sociedade civil, como 

DIEESE, Conselho Municipal da Saúde e Câmara Municipal. Outra inovação é a figura de um 

ombudsman, mediador, que pode, em momentos de impasse, ajudar a recompor as negociações. 252 

No âmbito do SINP, Prefeitura e trinta e uma entidades que representam o 

funcionalismo paulistano já realizaram Acordos Coletivos de Serviço, demonstrando o quanto é 

possível e desejável firmar um novo compromisso entre a Administração, os servidores e a 

sociedade. Além de avançar nas relações público-trabalhistas, tais medidas aprimoram a 

qualidade dos serviços públicos de forma integrada. 253 

Quanto à sua estrutura, o Sinp possui uma representação interna constituída por 

duas bancadas, uma da Administração e outra sindical, sendo a Administração representada na 

Mesa Central por cinco secretarias (Gestão Pública, Finanças, Governo, Educação e Saúde); e o 

funcionalismo público representado por vinte e seis entidades de classe, distribuídas entre o 

Fórum Sindical, a Mesa Central e as Mesas Regionais e Locais de Negociação. As representações 

externas constituem instâncias consultivas e mediadoras do Sinp, compostas pela Câmara dos 

Vereadores, Conselhos Municipais de Saúde, de Educação e de Assistência Social, e da Ouvidoria 

Geral do Município. 
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Quanto à formalização dos resultados, as decisões emanadas do Sinp são 

registradas em protocolos, encaminhadas e implementadas, pela Administração, segundo as 

normas legais administrativas.254 

Desta feita, verifica-se que não são tratados temas referentes a aumentos 

salariais e reajustes, que deveriam necessariamente ser convertidas em lei, através do processo 

legislativo próprio, em respeito ao princípio da reserva legal. Mesmo assim, tal experiência não 

deixa de ser enriquecedora e um exemplo de que a negociação coletiva no setor público é 

possível.   

Ora, a experiência levada a efeito pelo Sinp demonstra claramente a 

possibilidade de promover a negociação coletiva no setor público, sem deixar de lado ou 

desobedecer aos princípios e normas que informam a Administração Pública, admitindo-se a 

bilateralidade da relação jurídica existente, bem como, a convivência democrática do Estado 

em face dos direitos assegurados aos servidores públicos.  

Conceitualmente, o Sinp apresenta-se enquanto leitura da tese do Contrato 

Coletivo de Trabalho para o setor público, adotada pela Administração Municipal e pelas 

entidades sindicais do funcionalismo para regulamentar suas relações. Em princípio, pode parecer 

que conceitos como os empregados na formulação do sistema pertenceriam, exclusivamente, aos 

institutos do Direito do Trabalho, típicos do setor privado. Contudo, a Constituição Federal, a 

doutrina e o arcabouço jurídico-administrativo oferecem elementos consistentes ao administrador 

público para a produção de ferramentas destinadas ao tratamento de conflitos do trabalho nesse 

setor. Destarte, diante das diversas leituras possíveis sobre o tema, adotou-se determinada 

formulação que compatibiliza, plenamente, a essência dos processos de negociação coletiva de 

conflitos com princípios e normas que informam e regem a administração pública, superando-se, 

dessa forma, eventuais entraves de caráter jurídico.255 

O sistema implantado pelo Sinp tem por pressupostos a liberdade de 

organização, especialmente nos locais de trabalho, e os direitos à negociação coletiva e à greve, 

inserindo-se no contexto histórico das lutas sindicais pela democratização das relações de 

trabalho, e pela conquista do contrato coletivo de trabalho.  

Com relação aos interesses da sociedade, levando-se em conta o princípio 

administrativo inerente à indisponibilidade do interesse público, a experiência do Sinp demonstra 

a possibilidade da convivência da negociação coletiva de trabalho, assegurada em um ambiente 
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democrático, com a observância do princípio invocado, na medida em que as medidas objetivam 

não só atender as demandas e conflitos entre a Administração Pública e os servidores, mas 

também garantir a qualidade da prestação do serviço público. 

 Conforme abordamos no item 4.3.1.1 do Capítulo 4, o interesse a ser 

perseguido em uma negociação coletiva no setor público deve ser o benefício da coletividade, que 

nada mais é que o interesse público que o Estado visa resguardar, concernente á satisfatória 

prestação do serviço público. 

Corroborando a nossa tese, além de servir de instrumento regulador das relações 

administração-sindicato, o Sinp propõe negociar conflitos e demandas estabelecendo os paradigmas 

da eficiência e da qualidade dos serviços. Os interesses corporativos estão, pois, amarrados à 

discussão dos interesses gerais dos usuários. Para que essa diretriz não integre apenas o mundo da 

retórica, entidades da sociedade civil e de outras esferas do Poder Público, em nome dos usuários, 

são chamadas para o centro das negociações, em condições previamente acordadas. 256  

Também vem corroborar nossa opinião em relação à necessidade de se 

viabilizar a negociação coletiva no setor público como uma forma de minimizar ou até mesmo 

fazer cessar as manifestações grevistas, que são utilizadas como única forma de possibilitar a 

garantia de reivindicações do setor, gerando conseqüências sócias indesejáveis e até graves em se 

tratando de alguns setores (saúde, transporte público, etc.) quando deveria ser o último 

instrumento de coerção no sentido de solucionar os conflitos. Acrescente-se a isso que o 

funcionário insatisfeito não presta o serviço da forma como deveria, o que, novamente, afeta a 

coletividade.  

Assim, a preocupação do Sinp se legitima também neste aspecto, na medida em 

que a eficiência administrativa está intimamente relacionada à capacidade de gerenciamento de 

conflitos de interesses, dentre os quais se situam os conflitos do trabalho. Faz-se necessário 

resolver a seguinte contradição: há consenso na sociedade de que a greve deve ser, na melhor das 

hipóteses, sempre o último recurso a ser empregado. Mas para ser, de fato, o último recurso, quais 

deveriam ser os primeiros? Que iniciativas deve adotar o gestor público para acolher e dar 

efetividade às garantias constitucionais? Ao se situar como alternativa entre o tudo ou nada, do 

nada ou da greve, o Sinp se coloca como instrumento indispensável da sociedade. Ou seja, o 

objeto de que se ocupa situa-se no campo dos interesses públicos indisponíveis da Administração, 

sobre os quais não pode haver omissão do administrador. 257 

Mas uma vez, a experiência vem de encontro à nossa opinião.  
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Destarte, conclui-se que, quanto aos princípios da indisponibilidade do 

interesse público e da reserva legal, verifica-se que a instituição desse instrumento significa estrita 

observância ao princípio da indisponibilidade do interesse público, e clara observância ao 

princípio constitucional da eficiência, nos termos estatuídos no artigo 37 da Constituição Federal. 

Não se faz necessário suporte legislativo, infra-constitucional, para a celebração de convênios 

dessa natureza, pois tal procedimento está expressamente amparado na Lei Municipal n. 

13.303/02258, eliminando-se qualquer dúvida quanto à observância ao princípio constitucional da 

legalidade. 259  

Não há como negar a importância de tal iniciativa no processo democrático de 

solução de conflitos no setor público, com base na negociação coletiva de trabalho.  

 

 

5.2.3 A negociação coletiva no Sistema Único de Saúde – SUS 

 

Na área da saúde há propostas visando promover o desenvolvimento das 

relações de trabalho e o tratamento dos seus conflitos, utilizando como referência o objetivo 

comum de prestar e atender, com qualidade, eficácia e democracia, aos serviços e às demandas da 

cidadania, em seu benefício e em benefício da dignidade da pessoa humana.  

A base jurídico-doutrinária para a proposta leva em consideração a aplicação do 

princípio participativo, previsto na Constituição Federal, no Título VIII, Capítulo II, o qual 

determina que a organização da Seguridade Social deve observar o “[...] caráter democrático e 

descentralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em especial de 

trabalhadores, empresários e aposentados (art. 194, Parágrafo único, VII, CF), e em relação à 

saúde, estabelece que “[...] as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 
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e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de saúde com a seguinte diretriz: III – 

participação da comunidade.” (art. 198, III, CF).260 

Desta forma, foi instituída a Mesa Nacional de Negociação Permanente do 

Sistema Único de Saúde – MNNP-SUS, vinculada ao Conselho Nacional de Saúde, mediante a 

Resolução – CNS n. 52 de seis de maio de 1993.  

A MNNP-SUS é constituída por gestores públicos, gestores de serviços 

privados, conveniados ou contratados do SUS, e entidades sindicais nacionais representativas dos 

trabalhadores, garantindo-se a paridade. Integram a MNNP-SUS o Ministério da Saúde, a 

Coordenação Geral de Recursos Humanos do Ministério da Saúde, o Ministério do Trabalho e 

Emprego, o Ministério da Previdência Social, Entidade Patronal do setor privado (da 

Confederação Nacional de Saúde – CNS, e Confederação das Santas Casas de Misericórdia, 

Hospitais e Entidades Filantrópicas – CMB), Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Seguridade Social – CNTSS/CUT, dentre outros. 

Um dos principais objetivos da MNNP-SUS vem a ser instituir processos 

negociais de caráter permanente para tratar de conflitos e demandas decorrentes das relações 

funcionais e de trabalho no âmbito do SUS, buscando alcançar soluções para os interesses 

manifestados por cada uma das partes, constituindo assim um Sistema Nacional de Negociação 

Permanente do SUS.261 

Agasalhando os princípios constitucionais e preceitos democráticos, a MNNP-

SUS apóia-se nos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade ou 

indisponibilidade do interesse público, qualidade dos serviços, participação, publicidade e 

liberdade sindical. 262 

Quanto aos resultados, o Regimento Interno da MNNP-SUS dispõe na Cláusula 

Décima Oitava que as decisões serão registradas em atas ou em protocolos, que conterão os 

procedimentos para sua efetiva implementação e cumprimento. 263 

O Regimento em questão é omisso em relação à formulação de projeto de lei 

para envio ao Poder Executivo competente, com o resultado das negociações. Depreende-se do 

conteúdo do referido Regimento que não serão tratados temas relativos a aumentos salariais dos 
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servidores públicos envolvidos, priorizando-se a melhoria do serviços públicos de saúde, através 

da melhoria das condições gerais de trabalho.  

O modelo apresentado para a área de saúde constitui-se em instrumento de 

regulação das relações adminsitração-sindicato, no qual a referência para intermediar a resolução 

dos conflitos passa a ser o interesse indisponível dos usuários, com adaptações às limitações 

legais e às características do setor público.  

 

 

5.3 A Proposta de Emenda à Constituição n. 129, de 06 de agosto de 2003 

 

A Proposta de Emenda à Constituição n. 129/2003 reflete a tendência do atual 

Governo Federal em relação à reforma sindical e à implementação de mecanismos que fortaleçam 

a negociação coletiva de trabalho. O Fórum Nacional do Trabalho e as conclusões a que chegou 

demonstram a preocupação do Governo em criar mecanismos que assegurem à sociedade a 

utilização da negociação coletiva de trabalho, cujos frutos, o acordo e a convenção coletiva de 

trabalho, compõem os conflitos de maneira satisfatória para as partes envolvidas, devendo ser 

assegurada a sua utilização inclusive no setor público.  

A Proposta é de autoria do Deputado Maurício Rands (PT-PE) e outros, e tem 

como relator o Deputado Sigmaringa Seixas. Em 20 de outubro de 2004 a Comissão de 

Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados apresentou parecer favorável à admissibilidade 

da Proposta de Emenda Constitucional n. 129 de 2003, cujo objetivo é a alteração da redação do 

inciso VI do artigo 37 da Constituição Federal, estendendo o direito à negociação coletiva aos 

servidores públicos.  

Conforme a Proposta em exame, a redação do inciso em referência passaria a 

vigorar nos seguintes termos:  

 

Art. 37 [...] 
VI – são garantidas ao servidor público civil, a livre associação sindical e a 
negociação coletiva, devendo a hipótese de acordo decorrente desta última ser 
aprovada pelos respectivos Poderes Legislativos.264 

 

Em seu voto, o relator Sigmaringa Seixas comenta que na justificação da PEC 

os autores salientam que a Constituição de 1988 trouxe reconhecidos avanços para o servidor 
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público, inclusive nas suas relações com a Administração. No campo específico dos direitos 

sociais, assegurou os direitos de greve e de sindicalização, deixando de consagrar o direito à 

negociação coletiva, tal como fazem as Constituições de países democráticos, como os EUA, o 

Reino Unido, a Itália e a Espanha. A tradição brasileira nega esse direito ao servidor público, no 

que contraria a posição prevalecente no âmbito da Organização Internacional do Trabalho, 

afirmada na Convenção n. 151, não ratificada pelo Brasil. 265  

A justificativa da PEC também argumenta que a tradição de negar ao servidor 

público o direito à negociação coletiva o faz sob argumento da legalidade formal, pois o resultado 

pretendido com a negociação em geral implica em aumento de vencimentos, aumento da despesa 

pública, matéria que se restringe à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo competente.  

Mas aos autores da Proposta tal argumento não constitui óbice insuperável, já 

que a negociação, sendo corolário dos já assegurados direitos relativos à sindicalização e à greve, 

desde que realizada com êxito, se consolida mediante proposição legislativa, encaminhada ao 

Congresso Nacional, pelo Chefe do Poder Executivo, para obter a respectiva autorização para a 

efetivação das despesas correspondentes.  

Nesse ponto, o relator lembra que a Convenção da OIT n. 151 recomenda 

justamente a adoção da negociação coletiva no setor público de modo a respeitar as condições 

nacionais (vide Capítulo IV, item 4.4).  

O voto leva em consideração a experiência levada a efeito pela Prefeitura de 

Recife, praticada desde o ano de 2001, com o instrumento denominado “Mesa Permanente de 

Negociações”, a qual, mantendo a observância dos limites orçamentários impostos, sobretudo pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal, tem viabilizado a recuperação gradual do poder aquisitivo dos 

servidores públicos municipais daquela capital. 

Outras experiências têm surgido em âmbito nacional, tentando viabilizar a 

negociação coletiva no setor público, através da criação de órgãos destinados a tal finalidade, 

conforme examinado no item 5.2 deste capítulo. 

A experiência da Prefeitura Municipal de Recife é que motivou a Proposta à 

Emenda Constitucional n. 129/2003, pelo que, constatamos mais uma vez que a realidade se 

impõe em detrimento dos aparentes óbices legais que têm justificado os posicionamentos 

doutrinários e jurisprudenciais contrários à aplicação do instituto analisado em relação aos 

servidores públicos.  
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À PEC n. 129/2003 foi apensada a PEC de n. 251, de 2004, da iniciativa dos 

Deputados Devanir Ribeiro e outros, que igualmente propõe alterar a redação do inciso VI do 

referido artigo 37 da Magna Carta, nos seguintes termos:  

 
Artigo 37 (...) 
VI – é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical, 
bem como, nos termos da lei, o reconhecimento de acordo coletivo de 
trabalho.266  
 

Na justificação da PEC 251/2004, os autores salientam que a importância dos 

sindicatos de servidores públicos foi expressamente reconhecida pelo atual governo no protocolo 

que instituiu a Mesa Nacional de Negociação Permanente entre o Governo Federal e as entidades 

representativas dos servidores públicos civis da União, celebrado em 16 de junho de 2003 (vide 

item 5.2.1). 

A justificação ressalta ainda que está surgindo um novo modelo de relações 

funcionais e de trabalho no setor, que deve ser pensado a partir dos paradigmas da qualidade dos 

serviços, arrolados como interesses indisponíveis da sociedade. 

Tal argumento nos remete às considerações por nós efetuadas quando tratamos 

do princípio da indisponibilidade do interesse público (vide Capítulo IV, item 4.3.1.1), pois 

interessa que os funcionários executem os serviços e o façam sob condições de trabalho viáveis, 

garantindo-se-lhes tais condições mediante a possibilidade de negociação coletiva, que propicie a 

solução do conflito. Isso se traduz em interesse social, já que a boa ou a má prestação do serviço 

público interessa à coletividade. 

Prosseguindo a esse respeito, a justificativa da PEC 251/2004 salienta que a 

consecução dos objetivos ligados à qualidade dos serviços passa necessariamente por uma revisão 

profunda do processo de realização do trabalho e por melhorias substanciais das suas condições, 

inclusive salariais.  

Nesse sentido, cabe à Mesa Nacional de Negociação Permanente a construção 

de alternativas e formas para obter a melhoria das condições de trabalho, a recomposição do poder 

aquisitivo dos salários e o estabelecimento de uma política salarial permanente, capaz de evitar 

novas perdas, pautada por uma política conjugada de democratização das relações de trabalho, de 

valorização dos servidores públicos e de qualificação dos serviços prestados à população.  

Por fim, cabe salientar que a PEC n. 251/2004 se distingue da n. 129/2003, pois 

enquanto esta procura assegurar a negociação coletiva, cujo conseqüente acordo deverá ser 
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aprovado pelos respectivos Poderes Legislativos, a de n. 251/2004, apensada, prevê que os 

fundamentos para o reconhecimento do acordo coletivo de trabalho deverão ser objeto de lei 

específica, pois sua redação  assegura que é garantido ao servidor público (...) nos termos da lei, 

o reconhecimento de acordo coletivo de trabalho. 

Obviamente, a PEC n. 129/2003 é mais viável, pois já assegura o direito à 

negociação coletiva explicitamente. Como a referida PEC, a Proposta de n. 251/2004 igualmente 

foi aprovada.  

Em relação ao tramite da Proposta de Emenda Constitucional n. 129/2003, 

desde 02/05/2005 encontra-se na Coordenação de Comissões Permanentes (CCP) da Câmara dos 

Deputados.267  

É louvável a iniciativa de tal proposta de emenda à Constituição Federal. Sendo 

definitivamente convertida em Emenda Constitucional, o Brasil passará a integrar os países onde 

a negociação coletiva de trabalho para os servidores públicos é plenamente aplicável, refletindo a 

democracia em sua forma mais avançada, o que constitui o ideal perseguido atualmente.   

 

 

5.4 Possibilidade de negociação coletiva no setor público  

 

Apesar dos posicionamentos encontrados no âmbito de nossos tribunais 

superiores, conforme se verificou no Capítulo 4, item 4.4, em nossa opinião a negociação coletiva 

no setor público é possível, pois não foi vedada expressamente pelo texto constitucional.   

Ora, a omissão do inciso XXVI do artigo 7º no parágrafo terceiro do artigo 39 

da Magna Carta não é motivo suficiente para excluir o reconhecimento deste direito, pois tal 

argumento cede diante de uma interpretação sistemática e teleológica da Constituição Federal. 

Assim, verifica-se, por exemplo, que o parágrafo terceiro do artigo 39, ao se 

referir ao inciso XIII do artigo 7º, estaria admitindo a possibilidade de negociação coletiva aos 

servidores ocupantes de cargo público.268 

E ainda, o artigo 37, nos incisos VI e VII, assegura ao servidor público o direito 

à sindicalização e à greve, sendo decorrência lógica a admissão da negociação coletiva. 

Destarte, ponto de suma importância em relação à possibilidade de negociação 

coletiva no setor público no Brasil é que não se pode pensar em um sistema sindical e no direito 
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de greve que não admita, antes, a negociação coletiva de trabalho, como decorrência lógica do 

direito à liberdade sindical, que deve ser exercida amplamente. E a própria Constituição Federal 

Brasileira garante tais direitos aos trabalhadores da Administração Pública Direta e Indireta, nos 

incisos VI e VII do artigo 37 retro citado.  

Finalmente, o artigo 39, com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional n. 

19/98, estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho 

de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 

respectivos Poderes, o que significa admitir a tendência do constituinte reformador pela condução 

da administração de pessoal do serviço público em bases negociadas, admitindo indiretamente a 

instituição de um órgão próprio encarregado de conduzir as negociações em nome da 

Administração Pública, representando a mesma.  

Deve ser admitida, ainda, a concepção da bilateralidade da ralação jurídica 

entre o Estado e o servidor considerado como um trabalhador, sujeito de direitos, permitindo 

assim se admita o diálogo abertura do espaço à negociação coletiva.  

Quanto ao conteúdo, a negociação coletiva de trabalho no setor público não 

implica tão somente na discussão salarial, envolvendo também as condições dos trabalhadores, a 

atuação das pessoas políticas na prestação dos serviços, o desempenho das funções e a qualidade 

da prestação dos serviços, envolvendo o interesse geral dos destinatários dos mesmos, o que vem 

a ser de interesse social, respeitando-se o princípio da indisponibilidade do interesse público. 

Exemplos disso são as iniciativas implementadas pelo Sistema de Negociação 

Permanente para a Eficiência na Prestação dos Serviços Públicos Municipais de São Paulo e pelo 

Sistema Único de Saúde, conforme já ressaltamos.   

Para conciliar a negociação coletiva com o regime orçamentário, uma fórmula 

possível seria a previsão de montantes globais máximos no orçamento, dentro dos quais haveria 

uma distribuição entre os diversos setores. Outra hipótese seria que a negociação ocorresse antes 

da votação da proposta orçamentária.   

O instrumento decorrente da negociação coletiva no setor público seria o 

acordo coletivo, pois as convenções resultam obrigatoriamente de negociações entre sindicatos, 

conforme o artigo 611 da CLT. O acordo coletivo, segundo o parágrafo primeiro do referido 

dispositivo, é celebrado entre o sindicato dos empregados e uma empresa específica.    

Para o Direito do Trabalho todo empregador é empresa, conforme o parágrafo 

primeiro do artigo 2º da CLT, quando equipara ao empregador as instituições sem fins lucrativos 

que admitem empregados, estando incluídos nesse conceito o Estado e outros entes públicos 

quanto aos servidores regidos pela CLT. 



A obrigatoriedade de participação dos sindicatos nas negociações coletivas, 

impostas pelo artigo 8º, inciso VI, da Constituição Federal, não impossibilita esses acordos porque 

a interpretação melhor e vitoriosa tem sido a de que tal exigência se aplica apenas aos sindicatos 

dos trabalhadores. 

Desta feita, as partes na negociação coletiva no setor público envolveriam os 

sindicatos dos trabalhadores e o próprio Ente da Administração Pública, direta ou indireta, através 

de seus representantes. Aliás, é o que se tem visto nas experiências da Mesa de Negociação 

Permanente na Administração Pública Federal – MNNP, para citar apenas um exemplo.   

Os resultados da negociação coletiva deverão ensejar o projeto de lei a ser 

encaminhado pela autoridade competente ao Poder Legislativo, para que seja conferida a eficácia 

legal ao ato, resguardando-se o princípio da reserva legal. 

Está claro que o tema comporta limitações, diante do sistema constitucional 

atinente à concessão de reajustes e limites de gastos com pessoal da Administração Pública, 

conforme tratado nos itens 4.2.1.2 e 4.3.1.2 do Capítulo 4, mas a negociação coletiva deve ser 

viabilizada, pois constitui a melhor forma de compor as lides e conflitos existentes no setor 

público.  

 

 

5.4.1 Omissão da Constituição Federal em relação à negociação coletiva no setor público e sua 

integração  

   

Conforme o exposto, existe uma omissão em relação à normatização atinente à 

negociação coletiva no setor público no Brasil, pois o artigo 39, parágrafo terceiro, da 

Constituição Federal, não se refere expressamente ao inciso XXVI do artigo 7º, que garante aos 

trabalhadores o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho.  

Tal omissão tem sido interpretada como vedação pelos aplicadores e intérpretes 

do direito, mormente no âmbito de nossos tribunais superiores. 

Deve ser reconhecido que o ordenamento jurídico constitui um sistema aberto, 

no qual há lacunas. Entretanto, estas não são do direito, mas da lei, omissa em alguns casos. Em 

caso de lacunas, deverão ser utilizadas as formas de integração.269 

Quando a lei é omissa sobre algum problema, ou sobre a solução de alguma 

relação jurídica, diz-se que há uma lacuna da lei. 270 O silêncio da lei é definido como omissão 
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legal, lacuna da lei, falta de norma regulamentando determinado fato, ou ainda, ausência de 

previsão legal. 271 

A definição de lacuna confunde-se com a de omissão, pois lacuna vem a ser 

falha, omissão, insuficiência, falta. A lacuna de construção surge quando houver uma omissão nas 

regras de organização de um sistema legal. Se houver omissão nas normas de organização, temos 

a autêntica lacuna, pois seriam situações em que a lei nos apresente uma norma segundo a qual 

determina que uma relação jurídica se dê de tal modo, sem, contudo, especificar as várias 

possibilidades para a consecução do que nela está previsto, deixando em branco as decisões de 

detalhe ou sem eleger qual das possibilidades deseja. 272 

Lacunas transcendentes ocorrem na ausência total de regulamentação de um 

fato social, e lacunas imanentes são as que existem dentro da ordem jurídica, enquanto esta 

disciplina uma determinada questão e não outra que se encontra intimamente correlacionada com 

ela. 273 

Podemos falar em lacunas da lei em oposição às lacunas do direito, ou melhor, 

em lacunas provisórias da lei, na medida em que toda lacuna constatável em relação ao sistema 

legal pode ser suprida relativamente a outro sistema (costumeiro, p. ex.) ou à totalidade do 

discurso, tomado globalmente em todos os seus subsistemas. 274 

Concluímos que, no caso da omissão do parágrafo terceiro do artigo 39 da 

Constituição Federal em relação ao direito à negociação coletiva previsto no inciso XXVI do 

artigo 7º, estamos diante de uma lacuna normativa, conceituada por Maria Helena Diniz como a 

que diz respeito à ausência de norma sobre determinado caso.275  

Destarte, a referida omissão poderá ser suprida utilizando-se dos mecanismos 

de integração e de aplicação das leis, disponíveis dentro do próprio ordenamento jurídico vigente.  

A Lei de Introdução ao Código Civil, norma de caráter genérico e destinada a 

amparar o aplicador da lei, fonte de regras hermenêuticas aplicáveis a todos os ramos do direito 

pátrio, estatui no artigo 4º que “[...] quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 

a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.” 

Pela inteligência do artigo 4º da LICC, somente quanto a lei for omissa é que se 

aplicarão as demais formas de expressão direta do direito, as denominadas formas de integração 

da norma jurídica, que são ferramentas para correção do sistema, utilizadas quando não houver 
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norma prevista para o caso concreto. Em total sintonia com o que prevê a LICC, o Código de 

Processo Civil, no seu artigo 126, prevê que o juiz não se exime de sentenciar ou despachar 

alegando lacuna ou obscuridade da lei.  No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas 

legais; não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 276 

Conforme dispõe o artigo 8º da Consolidação das Leis do Trabalho,  

 
[...] as autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela 
jurisprudência, por analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais de 
direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e 
costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de 
classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.277  
 

A Constituição Federal não vedou expressamente a negociação coletiva para o 

setor público. Antes, deixou até mesmo transparecer em alguns dispositivos a sua aplicabilidade, a 

exemplo do artigo 39 parágrafo terceiro que estende aos servidores ocupantes de cargo público o 

disposto no artigo 7º inciso XIII, que trata da duração do trabalho normal não superior a oito horas 

diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Se não resultasse de tal dispositivo da Constituição Federal, resultaria das 

garantias de liberdade sindical e de greve, estendidos expressamente aos funcionários públicos 

(art. 37, VI e VII, CF).  

Em conformidade com as disposições do artigo 8º da CLT, e admitindo-se a 

existência de omissão em relação ao tema, há que se empreender a integração da lei, 

considerando-se para tanto os instrumentos que a própria lei indica e autoriza, no caso, a 

jurisprudência, a analogia, a equidade e outros princípios e normas gerais de direito, os usos e 

costumes, e o direito comparado.  

 

 

5.4.2 Jurisprudência 

 

Pela palavra jurisprudência, stricto sensu, devemos entender a forma de 

revelação do direito que se processa través do exercício da jurisdição, em virtude de uma sucessão 

harmônica de decisões dos tribunais.278 
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Conforme verificado anteriormente, a jurisprudência brasileira não tem 

admitido a negociação coletiva no setor público, entendendo que a fixação de vencimentos dos 

servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva, conforme a Sumula 679 do 

Supremo Tribunal Federal, que revela a preocupação do aplicador da lei com relação às normas 

constitucionais.  

No entanto, entendemos que mesmo diante da limitação constitucional quanto 

aos gastos públicos e aumento das despesas com o pessoal da administração (artigos 37, caput, 

incisos X, XI, XII e XIII, 39, § 1º, 61, § 1º, inciso II, alínea a, e 169, caput e § 1º, incisos I e II, da 

CF/88, e Lei complementar n. 101/2001 - vide Capítulo 4, itens 4.2.1.2 e 4.3.1.2) isso não 

significa que a negociação coletiva no setor público não possa vir a ser implementada, ainda que 

com limitações em face do sistema adotado pelo legislador constituinte. 

Frisamos novamente que a negociação coletiva envolvendo salários pode ser 

implementada havendo condições de sanidade e equilíbrio orçamentário, levando-se as 

conclusões das partes ao Poder Legislativo correspondente à esfera administrativa competente, 

para elaboração do projeto de lei a ser viabilizado, conciliando-se, assim, o princípio da legalidade 

com o direito a negociar coletivamente.    

Também vem entendendo a jurisprudência, majoritariamente, que a não 

inclusão do inciso XXVI do artigo 7º no parágrafo terceiro do artigo 39, da Carta da República, 

implica em vedação constitucional à utilização dos instrumentos da negociação coletiva para o 

setor público.  

Assim, a jurisprudência, pelo menos até então, não se constitui uma fonte de 

integração à omissão encontrada no artigo 39 parágrafo terceiro da Constituição Federal. 

 

 

5.4.3 Analogia 

 

Conceitualmente, a analogia é a operação lógica em virtude da qual o intérprete 

estende o dispositivo da lei a casos por ela não previstos; com ela o juiz aprecia o sistema jurídico 

em seus fundamentos e na sua teleologia, extraindo o princípio aplicável. 279 

Há dois tipos de analogia: a) legis, existe um preceito legal que se aplica a caso 

semelhante; b) juris, há a necessidade do exame do conjunto de normas e princípios que regem o 

                                                 
279 CARRION, op. cit., p. 68.  



sistema jurídico, para a extração de elementos que possibilitem sua aplicação ao caso concreto 

não regulado pelo ordenamento. 280 

No caso em tela, aplica-se a analogia juris, pois o conjunto de normas e 

princípios que regem o sistema constitucional deve ser utilizado concomitantemente utilizados 

para extração de elementos que possibilitem a aplicação à situação relativa à negociação coletiva 

no setor público.  

Desta feita, a legislação brasileira prevê o direito à negociação coletiva ao 

trabalhador do setor privado, conforme o artigo 7º inciso XXVI da Constituição Federal. 

Ora, o trabalhador do setor público poderá ser contemplado pelo direito 

invocado utilizando-se a analogia, tendo em vista que em última análise, estamos diante de um 

cidadão, de um trabalhador amparado pelos direitos e garantias fundamentais insculpidos na 

Constituição Federal.  

Antes de se ter um trabalhador se tem um cidadão; antes de se ter um servidor 

se tem um trabalhador. O delineamento jurídico do servidor público afeiçoa-se, no presente, à 

configuração que se busca traçar para o trabalhador e produz um novo agente público, mais 

profissional e, certamente, mantendo-se comprometido, mais que com governo ou com 

governante, com a sociedade, que é o seu vínculo fundamental.281 

Há que se ter em mente a posição predominante ocupada pela dignidade da 

pessoa humana no ordenamento constitucional brasileiro (art. 1º, III, CF) e seus reflexos nos 

principais institutos do Direito Coletivo do Trabalho, aliados aos direitos sociais, que envolvem as 

condições materiais da dignidade humana.  

Os princípios do Estado Democrático de Direito amparam e asseguram os 

direitos humanos fundamentais, constituindo estes o elemento fundamental da consecução do 

princípio democrático. Assim, o direito à negociação coletiva visando à melhoria das condições 

de trabalho e do próprio trabalhador e de sua condição social nada mais é do que o exercício de 

um princípio democrático em plena manifestação concreta. 

Percebe-se que a Constituição Federal ao realçar os direitos humanos, coletivos 

e difusos, acabou por redimensionar o próprio Direito Coletivo do Trabalho, promovendo uma 

acentuada valorização da organização sindical, da negociação coletiva de trabalho, e 

proporcionando o amplo exercício do direito de greve, embora com restrições aceitáveis em um 

ambiente democrático.282    
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Conclui-se desta forma que com base na analogia há que ser estendido o direito 

à negociação coletiva ao trabalhador da Administração Pública. 

Logicamente deverão ser respeitadas as limitações constitucionais que o tema 

comporta, o que não significa a vedação total da negociação coletiva para os funcionários 

públicos.  

 

 

5.4.4 Equidade 

 

A equidade, segundo Aristóteles, é uma forma de justiça, ou melhor, é a justiça 

mesma em um de sues momentos, no momento decisivo de sua aplicação ao caso concreto. A 

equidade para Aristóteles é a justiça do caso concreto, enquanto adaptada, ajustada à 

particularidade de cada fato ocorrente. Enquanto que a justiça em si é a medida abstrata, suscetível 

de aplicação a todas as hipóteses a que se refere, a equidade já é a justiça no seu dinâmico 

ajustamento ao caso. 283 

A equidade liga-se a três acepções: a) latíssima, o princípio universal que deve 

estar em toda e qualquer atitude humana, configurando-se como uma regra suprema de justiça; b) 

lata, a equidade confunde-se com a idéia de justiça absoluta, representando uma das noções do 

que é direito; c) estrita, seria o ideal de justiça efetivamente aplicado a um caso concreto. 284 

A equidade deve ser utilizada na interpretação, integração e aplicação do 

direito. Pela equidade se podem superar as lacunas do direito.   

A utilização da equidade, no sentido lato e no sentido estrito, leva à admissão 

da negociação coletiva no setor público, haja vista que a negociação traduz a aplicação concreta 

da norma ajustada pelos próprios interessados, após debates, discussões, concessões, em bases 

dialéticas. 

Se as próprias partes podem chegar à conclusão quanto ao que melhor traduz a 

justiça para aquele seu caso concreto, sendo o acordo e a convenção coletiva fruto da negociação 

coletiva de trabalho fontes de direito amparadas pelo Estado, o que pode ser mais justo que 

reconhecer e dar validade à própria norma eleita pelos seus destinatários?  

Nesse sentido, nada mais equânime que amparar o direito à negociação coletiva 

no setor público, permitindo assim que as partes exerçam o poder de auto-regrar as situações 
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conflituosas, o que vem a ser demonstração de avanço democrático e modernidade nas relações de 

trabalho. 

 

 

5.4.5 Princípios e normas gerais de direito 

 

Os princípios são verdades fundantes de um sistema de conhecimento, como 

tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de 

ordem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pelas necessidades da 

pesquisa e da práxis.285 

Não pretendemos discorrer sobre todos os princípios gerais de direito, 

destacando apenas aqueles que mais se compatibilizam com nosso estudo.  

Em relação aos princípios constitucionais gerais, o artigo 1º da Magna Carta se 

refere à dignidade da pessoa humana (inciso III) e aos valores sociais do trabalho (inciso IV). E no 

tocante ao Direito do Trabalho, a Constituição Federal estabelece expressamente o princípio da 

não-discriminação (art. 7º, XXX, CF).   

Em relação aos princípios do Direito do Trabalho, temos o princípio da 

proteção do trabalhador, que se desdobra no princípio in dúbio pro operario, no princípio da 

norma mais favorável, no princípio da condição mais benéfica.  

Se considerarmos que o resultado da negociação coletiva de trabalho no setor 

público pode culminar em condições de trabalho mais dignas, está claro que os princípios da 

dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho autorizam, em sua concepção 

fundamental, o direito à negociação coletiva para o setor.  

Aplicando-se o princípio da não discriminação, uma vez que os empregados 

das empresas privadas gozam do direito à negociação coletiva de trabalho, tal direito deve ser 

estendido aos trabalhadores da Administração Pública, mesmo havendo restrições e 

particularidades a serem respeitadas no tocante aos mesmos, conforme já verificamos 

anteriormente.  

Autorizam igualmente o direito à negociação coletiva de trabalho  no setor 

público os princípios atinentes à proteção do trabalhador, na medida em que as reivindicações dos 

trabalhadores da Administração Pública devem ser expostas em um ambiente democrático e 
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dialético que leve à sua proteção através das normas que se originam das convenções coletivas de 

trabalho. O princípio da proteção do trabalhador está na base do direito sindical.  

Os sindicatos, por meio dos instrumentos da negociação coletiva, conseguem a 

estipulação de condições adequadas de trabalho ou a complementação da base mínima fixada por 

lei. Poder-se-ia afirmar que, nos países de economia de mercado, o intervencionismo estatal nas 

relações de trabalho reduz-se na razão inversa do fortalecimento da organização sindical.286 

 

 

5.4.6 Usos e costumes 

 

O costume consiste no fato de que determinado núcleo social adota e observa, 

constante e espontaneamente, certo modo de agir de conteúdo jurídico. Quando a lei se refere, 

expressamente, ao costume (costume secundum legem), a função deste é integrar o conteúdo da 

norma escrita, que, no dizer de Messineo, encontra-se, parcialmente, em branco. Quando, porém, 

a lei silencia a respeito de certas matérias, existindo a norma consuetudinária, o custume 

desempenha uma função supletiva, preenchendo a lacuna do direito objetivo escrito (costume 

praeter legem). Em princípio, não se admite o costume contra legem, isto é, com força 

derrogatória do direito escrito.287 

No sentido técnico do termo costume não podemos afirmar que a negociação 

coletiva de trabalho tenha sido extraída dele, pois a lei formalmente o consagra ao reconhecer as 

convenções e acordos coletivos de trabalho (art. 7º,  XXVI, CF)   

Mas não se pode deixar de notar que no Brasil cresceu a experiência em relação 

à negociação coletiva no setor público a partir das ações do governo Lula, pois o presidente de 

tradição sindicalista trouxe a ideologia da democratização das relações de trabalho no bojo de seus 

projetos em relação à Administração Pública.  

E como resultado da sua política de fomento à prática da negociação coletiva, 

mesmo que não reconhecida por lei expressamente em relação aos trabalhadores da 

Administração Pública, temos a experiência levada a efeito através da instituição da Mesa 

Nacional de Negociação Permanente – MNNP, instituída em dezesseis de junho de 2003, em 

relação à Administração Pública Federal, conforme já mencionado no item 5.2.1 deste capítulo.  

Além da MNNP na esfera federal, temos outros exemplos, como o Convênio 

do Sistema de Negociação Permanente da Prefeitura Municipal de São Paulo – Sinap, celebrado 
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em fevereiro de 2002, em âmbito estadual, e ainda, as experiências de negociação coletiva de 

trabalho no Sistema Único de Saúde – SUS, conforme tratado nos itens 5.2.2 e 5.2.3. 

Nesse sentido, a prática tem revelado a tendência em relação à negociação 

coletiva no setor público, respeitando-se as limitações constitucionais existentes, prática esta 

gerada da necessidade premente da sociedade e da própria Administração Pública diante dos 

conflitos inerentes às relações de trabalho no setor público.  

 

 

5.4.7 Direito comparado 

 

O Direito Comparado é um dos campos de pesquisa de maior importância na 

ciência de nossos dias. Procura ele atingir as constantes jurídicas dos diferentes sistemas de 

Direito Positivo, a fim de esclarecer o Direito vigente e oferecer indicações úteis e fecundas ao 

Direito que está em elaboração.288 

Apesar de nosso estudo abranger apenas uma análise sistemática da legislação 

estrangeira em relação à negociação coletiva no setor público, podemos extrair dela contribuições 

valiosas, salientando que destacamos apenas os pontos que entendemos mais consentâneos com a 

realidade jurídica e com o sistema vigentes em nosso país, e que poderiam servir de inspiração ao 

legislador e aplicador do Direito brasileiro.   

Na Argentina, desde 1992 existe a lei que rege a negociação coletiva no setor 

público, Ley n. 24.185 (vide item 5.1.1). Os temas objeto de negociação coletiva são amplos, e 

quando se trata de acordos referentes às condições econômicas, a legislação prevê que devem 

estar contemplados no orçamento, caso contrário, deve haver previsão de recursos para sua 

incorporação no próximo exercício. A entrada em vigência do acordo coletivo se dá por meio de 

ato do poder executivo.  

Na Alemanha a legislação determina que as federações dos sindicatos, no caso 

dos Beamte (vide item 5.1.5), participem do processo de feitura de legislação, sendo que as 

centrais sindicais apresentam suas demandas em encontros informais com o Ministro do Interior, 

que apresenta os seus pontos de vista. O Ministro do Interior, após consultar o Ministro da 

Fazenda, prepara a peça legislativa e a apresenta às centrais sindicais, peça esta que serve de base 

ao processo de consulta.  
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Na França os sindicatos negociam questões salariais nacionalmente com o 

governo, sendo que a lei concede aos servidores o direito de conduzirem negociações antes das 

decisões sobre mudança na remuneração e de discutir questões concernentes às condições e 

organização do trabalho, de modo que o esforço de se atingir um acordo é conduzido antes da 

decisão, que permanece sob responsabilidade do governo. 

Finalmente, na Itália os acordos que resultam da negociação coletiva no setor 

público devem ser convertidos em lei para se tornarem efetivos e obrigatórios.  

Na ausência de normas específicas no Brasil acerca da negociação coletiva de 

trabalho no setor público, a legislação de tais países pode ser tomada como fonte de integração 

das lacunas existentes, naquilo que foi destacado, logicamente, desde que respeitadas as 

limitações da legislação constitucional e infraconstitucional que o tema comporta.  

 

 

5.5 Interpretação da lei 

 

O direito vem a ser uma ciência humana, portanto é formada por conteúdos 

abertos, que comportam e necessitam interpretação. A lei, de caráter genérico e abstrato, para 

atingir o fim desejado pelo legislador, e para cumprir sua função social, está sujeita à análise do 

hermeneuta.  

A Hermenêutica Jurídica tem por objeto o estudo e a sistematização dos 

processos aplicáveis para determinar o sentido e o alcance das expressões do Direito. A 

Interpretação, como as artes em geral, possui a sua técnica, os meios para chegar aos fins 

colimados. O intérprete é o renovador inteligente e cauto, o sociólogo do Direito. O seu trabalho 

rejuvenesce e fecunda a fórmula prematuramente decrépita, e atua como elemento integrador e 

complementar da própria lei escrita. 289 

Para atingir a finalidade desejada, o intérprete utiliza-se dos métodos e dos 

sistemas de interpretação que a Hermenêutica Jurídica coloca à sua disposição. Não pretendemos 

nos aprofundar no estudo de tais métodos e sistemas, pois isso escapa à finalidade de nosso 

estudo.  

Nosso objetivo aqui é chamar a atenção para o fato de que a interpretação que 

em geral tem sido feita em relação ao artigo 39, parágrafo terceiro, da Constituição da República, 

não tem propiciado a visão mais ampla que o tema da negociação coletiva no setor público 
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comporta, salvo raras exceções.  Ou seja, tem-se interpretado que a não referência expressa ao 

inciso XXVI do artigo 7º implica em vedação ao direito de negociação coletiva no setor público. 

Cabe ressaltar que ao interpretar a lei o cientista do Direito e o seu aplicador 

devem se valer de não apenas um único método, mas de uma combinação harmoniosa entre eles, 

pois se complementam entre si.  

Recaséns Siches, citado por Christiano José de Andrade, entende que a Ciência 

Jurídica e a Filosofia do Direito não têm condições de estabelecer um critério para eleger um 

método, ou uma escala de prioridades entre os diversos métodos de interpretação. A 

multiplicidade terminológica, por si só, já revela a natureza problemática da interpretação jurídica. 

Essa variedade de propostas mostra que nenhuma delas, isoladamente, é o método correto ou 

adequado. De conseguinte, um método empregado isoladamente pode se mostrar um instrumento 

inadequado de abordagem do direito, revelando-se por isso limitado e insuficiente para a 

compreensão plena dos modelos jurídicos.290   

Entendemos que uma análise lógico-sistemática das regras constitucionais nos 

permite uma interpretação no sentido de que o direito à utilização da via negocial em relação aos 

trabalhadores da Administração Pública não está descartado. É o que revela o conteúdo dos 

artigos 7º, inciso XXVI, e 37, incisos VI e VII, da Carta Magna.  

Ora, o artigo 7º refere-se expressamente aos direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais. Assim, o trabalhador da Administração Pública não estaria excluído dos direitos 

elencados em seus incisos, mormente no que se refere ao inciso XXVI, reconhecendo-se a eles as 

convenções e acordos coletivos de trabalho.  

O artigo 37, por sua vez, garante aos trabalhadores da Administração Pública 

Direta e Indireta o direito à livre associação sindical e o direito de greve. Tais direitos implicam, 

necessariamente, no desdobramento e exercício do direito à negociação coletiva de trabalho. 

Em relação a tal dispositivo, há interpretações doutrinárias no sentido do que os 

servidores estatutários têm direito à negociação coletiva, pois confere-lhes o artigo 37 da 

Constituição vigente, desde que o faz a todos os servidores públicos civis sem exceção, o direito à 

livre associação sindical. Tem-se entendido, pelo menos nas democracias ocidentais, que a 

negociação coletiva integra o conteúdo essencial da liberdade sindical. 291   

Tais dispositivos são ainda complementados pelas disposições constantes nos 

artigo 1º da Magna Carta, que se refere à dignidade da pessoa humana (inciso III) e aos valores 
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sociais do trabalho (inciso IV), bem como, pelo princípio da não discriminação, consagrado no 

artigo 5º, caput.  

Se os trabalhadores do setor privado usufruem o direito à negociação coletiva 

de trabalho, a não concessão do mesmo direito aos trabalhadores do setor público implicaria em 

não observância do princípio da não discriminação.   

A interpretação parte da letra da lei, e o Cientista do Direito revela seu 

conteúdo, aplicando os métodos de interpretação. 

Para o nosso estudo, podemos destacar ainda os métodos teleológico e histórico 

evolutivo, que combinados entre si revelam os critérios valorativos supremos, a reta justiça e a 

utilidade social, que se ligam estritamente aos fins sociais da lei, constituídos justamente pela 

idéia de justiça e utilidade comum, que são as duas principais exigências do bem comum 

temporal. 292  

O método teleológico considera o fim da lei como elemento metodológico 

principal. A finalidade do direito em relação ao indivíduo é a realização de suas condições 

existenciais, de modo que o direito é a forma de asseguramento das condições vitais da sociedade, 

produzido através do poder coercitivo do Estado. 293 

 E o método histórico-evolutivo orienta que embora adstrita às suas fontes 

originárias, a lei deve acompanhar as vicissitudes sociais, ajustando-se às circunstâncias 

supervenientes. Pela interpretação histórico-evolutiva, o direito é adaptado às exigências sociais 

imprevistas, às variações sucessivas do meio, mergulhando assim nas ondas do objeto, 

participando da realidade. 294  

Ora, a realidade atual aponta para a necessidade de se buscar mecanismos 

legais para a viabilidade da negociação coletiva no setor público, diante das constantes 

deflagrações de greve entre os trabalhadores da Administração Pública Direta e Indireta, buscando 

melhores condições de trabalho.  

A interpretação das leis que regem a matéria, sobretudo o citado artigo 39, 

parágrafo terceiro, da Magna Carta, deve ser feita visando à necessidade de sua adaptação às 

exigências sociais atuais, que constitui a busca da solução de conflitos no setor público, 

participando, assim, da realidade.   
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5.6 Perspectivas futuras da negociação coletiva no setor público no Brasil  

 

Uma vez que nos posicionamos acerca da possibilidade de negociação coletiva 

no setor público no Brasil, conforme os fundamentos destacados no item 5.4, ousamos afirmar 

que em breve veremos tal direito reconhecido em relação ao trabalhador vinculado à 

Administração Pública.  

É certo que a negociação coletiva dos funcionários públicos apresenta 

peculiaridades, inerentes à natureza e às limitações do serviço público, não podendo ser 

totalmente idêntica à dos trabalhadores privados.  

Segundo Pinho Pedreira impõe-se uma regulamentação especial sua por lei, 

em que se atenda inclusive à necessidade de exclusão dela dos servidores ou empregados públicos 

de alto nível assim considerados aqueles cujas funções comportam poder decisório, ou seja, de 

natureza meramente confidencial, tal como previsto na Convenção 151 da OIT. Muitas vezes 

serão eles os representantes do empregador público nas negociações, além de não estarem para 

com os órgãos a que servem numa relação de serviço, de caráter externo, que se ostenta enquanto 

sujeito independente com sua própria personalidade, não sendo seus sujeitos o órgão e o 

funcionário, mas o ente público no qual se integra este último. 295 

Podemos afirmar que assiste tal direito aos funcionários públicos cujo vínculo 

ocorre em virtude das normas da Consolidação das Leis do Trabalho. Mas ainda existe resistência 

em nossos tribunais em aceitar tal posicionamento, entendendo que mesmo se lhes aplicando o 

regime celetista, não possuem direito à negociação coletiva de trabalho, pois o artigo 39 da Magna 

Carta, que trata dos direitos sociais dos servidores públicos, não faz qualquer referência ao inciso 

XXVI do artigo 7º da Constituição Federal, que reconhece as convenções e acordos coletivos aos 

trabalhadores (vide Capítulo II, item 2.7). 

A despeito disso, as experiências levadas a efeito pela Mesa Nacional de 

Negociação Permanente na Administração Pública Federal – MNNP, pelo Sistema de Negociação 

Permanente para a Eficiência na Prestação dos Serviços Públicos Municipais de São Paulo – 

SINP e no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, dentre outros, indicam claramente que o 

Brasil está abrindo espaço de forma muito definida em relação a fomentar e privilegiar a 

negociação coletiva no setor público, pelo menos até onde o atual sistema constitucional permite. 

Os problemas enfrentados pela sociedade, pelos funcionários públicos e pela 

própria Administração Pública em relação à utilização da greve como mecanismo de atingir as 
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reivindicações almejadas como substituto à ausência da negociação coletiva reclamam solução, 

sob pena de o Brasil estar em descompasso em relação aos países democráticos e desenvolvidos.  

A aprovação da PEC n.129/2003 promoverá o tão desejado e necessário 

reconhecimento do direito à negociação coletiva aos funcionários públicos, em consonância com 

a Convenção da OIT n. 151, que também deverá ser ratificada pelo Brasil, respeitando-se as 

condições nacionais. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONCLUSÕES 

 

 

1. O estudo tem por objetivo investigar a possibilidade de negociação coletiva de trabalho no setor 

público, abordando a teoria que a nega e a teoria que a admite, confrontando os fundamentos de 

uma e de outra.  

 

2. Aborda-se também as teses adotadas pelos tribunais superiores e as orientações da 

Organização Internacional do Trabalho, demonstrando-se os exemplos existentes no Brasil em 

relação à utilização da negociação coletiva no âmbito da Administração Pública.  

 

 3. A autonomia privada coletiva e a liberdade sindical culminam na negociação coletiva de 

trabalho, fonte geradora de regras de direito e meio eficaz de solução democrática de 

conflitos, que vem adquirindo importância cada vez maior, tanto nacional quanto 

internacionalmente.  

 

4. A convenção e o acordo coletivo, frutos da negociação coletiva, possuem natureza jurídica 

contratual e normativa, deles emanando regras e obrigações que deverão ser respeitadas pelas 

partes convenentes.  

 

5. A Organização Internacional do Trabalho recomenda que o direito à negociação coletiva de 

trabalho deve ser amplo, devendo ser adotadas medidas adequadas às condições nacionais 

para estipular e fomentar o pleno desenvolvimento e utilização de negociação coletiva entre as 

autoridades públicas competentes e as organizações de empregados públicos.  

  

6. A pesquisa abrange os funcionários públicos lato sensu, sejam eles funcionários ou 

empregados públicos, da Administração direta ou indireta. Como gênero, abarcam todos os 

que trabalham para o Estado, vinculados diretamente aos órgãos dos seus Poderes ou aos 

órgãos da Administração indireta. 

 

7. Cada esfera de governo escolhe o regime jurídico para seus servidores, podendo adotar o 

estatutário ou o contratual, exceto para as carreiras institucionalizadas, caso em que a 

Constituição determina expressamente o regime estatutário, e para os servidores da 



Administração Direta, autarquias e fundações públicas na esfera federal, por força da Lei n. 

8.112/90, alterada pela Lei n. 9.527/97, que impõe o regime estatutário.  

 

8. O Estado ampliou sua área de atuação, desempenhando atividades antes restritas à 

iniciativa privada, acarretando a mudança da feição do empregado a ele vinculado. O servidor 

público passa a ser visto como um trabalhador, possuindo as mesmas necessidades individuais 

que o empregado do setor privado.  

 

9. A relação mantida entre o Estado e seus trabalhadores é permeada por conflitos decorrentes 

da dicotomia existente entre o empregado em face do detentor dos meios econômicos e de 

produção, na busca de melhores condições de vida e de meios para o exercício do próprio 

trabalho. Os conflitos existentes reclamam soluções.  

 

10. As formas de solução de conflitos trabalhistas podem ser autocompositivas ou 

heterocompositivas. A autotutela, tal como a greve e o locaute, atua como instrumento para 

pressionar o encontro de uma solução favorável ao conflito. 

 

11. A negociação coletiva de trabalho se constitui em um dos melhores e mais eficazes meios 

pelos quais se atingem resultados práticos apropriados às partes envolvidas, num processo 

democrático que propicia a paz social. 

 

12. O Supremo Tribunal Federal manifestou entendimento no sentido de que a norma do 

inciso VII do artigo 37 da Carta Política é de eficácia limitada, devendo ser editada a lei 

específica para que o servidor público possa fazer greve.  

 

13. A despeito disso, a grave tem sido largamente utilizada como forma de pressionar a 

Administração Pública no tocante às reivindicações dos servidores, uma vez que não é 

reconhecido o direito à negociação coletiva de trabalho para o setor público, acarretando 

invariavelmente conseqüências danosas para a sociedade.   

 

14. O Tribunal Superior do Trabalho não admite a utilização de dissídio coletivo contra 

pessoa jurídica de direito público, como conseqüência de que não foi assegurado o 

reconhecimento de acordos e convenções coletivas de trabalho pela Constituição Federal, 

conforme sua Orientação Jurisprudencial n. 5, da Secção de Dissídios Coletivos.  



15. Se o direito à negociação coletiva decorre do direito à sindicalização, garantido aos 

servidores públicos no artigo 37, inciso VI, da Constituição Federal, não haveria obstáculo à 

utilização do dissídio coletivo para questões coletivas envolvendo os trabalhadores vinculados 

à Administração Pública.  

 

16. Os empregados de empresa pública, sociedades de economia mista ou outras entidades 

públicas que explorem atividades econômicas poderão ajuizar dissídio coletivo na Justiça do 

Trabalho, pois estão sujeitos ao regime trabalhista de iniciativa privada (art. 173, § 1º, CF), 

desde que observem a regra do teto remuneratório, caso recebam recursos da União, dos 

Estados, do DF ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio geral 

(art. 39, § 9º, CF). 

 

17. O poder normativo dos tribunais encontra-se em fase de transição, tendo sido restringido 

após a Emenda Constitucional n. 45/2004, que alterou o parágrafo segundo do artigo 114 da 

Constituição Federal.  A exigência do “comum acordo” revela-se inconstitucional, pois 

afronta os princípios do processo civil e o Princípio do Amplo Acesso ao Judiciário  (art. 5º, 

XXXV, CF).  Não se pode transferir o direito de ação do autor para o réu. O comum acordo 

somente poderá ser exigido quanto se tratar de arbitragem.  

   

18. O mais viável seria que se permitisse o dissídio coletivo nos casos envolvendo os 

servidores públicos, mormente em casos de greve em serviços essenciais à comunidade, 

colocando-se à disposição da Administração Pública um mecanismo de solução de conflitos, 

cancelando-se a OJ n. 5 da SDC do C. TST.  

 

19. O Fórum Nacional do Trabalho originou a Proposta de Emenda Constitucional n. 369/05 e 

o Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais. A PEC prevê alterações nos artigos 8º, 11 e 37, 

inciso VII, da Constituição Federal, para respaldar as mudanças propostas na organização 

sindical e na representação dos trabalhadores nos locais de trabalho e assegurar aos servidores 

públicos o direito à negociação coletiva.  

 

20. A PEC n. 369/05 e Projeto de Lei de Reforma Sindical refletem no setor público, pois 

tratam de um novo modelo de organização sindical, envolvendo representatividade sindical, o 

custeio das entidades sindicais, a negociação coletiva e as soluções de conflitos do trabalho, 

fortalecendo e ampliando a negociação coletiva de trabalho. 



 

21. Em relação à greve dos servidores públicos, a conclusão do Fórum Nacional do Trabalho 

é que tal direito deverá ser objeto de regulamentação específica, conforme a teoria que 

entende se tratar de norma de eficácia limitada a disposição do artigo 37 do inciso VII da 

Constituição Federal. 

 

22. A teoria que se posiciona pela eficácia contida em relação ao inciso VII do artigo 37 da 

Magna Carta é mais consentânea com os direitos fundamentais inerentes ao ser humano, que 

não são apenas aqueles previstos pelo artigo 5º.  

 

23. As influências mais significativas do projeto de reforma sindical e do Fórum Nacional do 

Trabalho se constituem no avanço, tanto ideológico quanto prático, em relação ao fato de que 

a negociação coletiva para o setor público é uma necessidade, condizente com o processo de 

democratização das relações sindicais e do trabalho no Brasil contemporâneo.  

 

24. O projeto de reforma sindical pavimenta o caminho para futura ratificação da Convenção 

87 da OIT pelo Brasil, sendo que o novo modelo conjuga princípios que derivam da 

unicidade, como a exclusividade de representação, com os da liberdade sindical, como a 

possibilidade da existência de mais de uma entidade num mesmo âmbito de representação.  

 

25. O reconhecimento das centrais sindicais vem demonstrar o direcionamento atual em 

relação à ampliação dos mecanismos democráticos de solução de conflitos, com a 

participação efetiva dos órgãos de representação dos trabalhadores.  

 

26. A criação do Conselho Nacional de Relações do Trabalho demonstra a preocupação no 

Brasil em elevar a negociação coletiva de trabalho como a forma prioritária de solução de 

conflitos, tendência que se alia à moderna concepção democrática.  

 

27.  A teoria que nega a possibilidade de negociação coletiva no setor público considera 

inaplicável esse direito aos servidores públicos porque o artigo 39 da Magna Carta, que trata 

dos direitos sociais destes, não faz qualquer referência ao inciso XXVI do artigo 7º que 

reconhece as convenções e os acordos coletivos aos trabalhadores.  

 



28. Segundo a teoria que nega a possibilidade de negociação coletiva no setor público, a 

despeito dos direitos à greve (art. 37, VII, da CF) e à sindicalização (art. 37, VI, CF), os 

mesmos não concedem aos seus sindicatos o reconhecimento das convenções e acordos 

coletivos, nem lhes faculta ser parte em dissídio coletivo de natureza econômica.  

 

29. Os demais fundamentos concernentes à impossibilidade da utilização da via negocial 

pelos servidores da Administração Pública consistem nos princípios a ela aplicáveis, 

mormente o princípio da legalidade, somados aos preceitos constitucionais atinentes à 

limitação dos gastos públicos.  

 

30. A concessão de vantagem ou aumento de remuneração, a qualquer título, pelos órgãos e 

entidades da Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

Poder Público, só pode ser feita mediante autorização específica na lei de diretrizes 

orçamentárias e prévia dotação orçamentária, não podendo exceder os limites estabelecidos na 

Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme os artigos 37, caput, incisos X, XI, XII e XIII, 39, § 

1º, 61, § 1º, inciso II, alínea a, e 169, caput e § 1º, incisos I e II, da CF/88, e na Lei 

Complementar n. 101/2001. 

 

31. O teto remuneratório constitucional aplica-se às empresas públicas e a sociedades de 

economia mista e suas subsidiárias, quando recebem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio geral 

(art. 37, § 9º, CF).  

 

32. A iniciativa das leis sobre os servidores públicos é de competência privativa dos órgãos de 

cúpula de cada um dos Poderes constituídos (Poder Executivo: Presidente da República, 

governadores e prefeitos; Poder Legislativo: Congresso Nacional, Assembléias Legislativas e 

Câmaras Municipais; Poder Judiciário: Tribunais Superiores). 

 

33. A teoria que admite a negociação coletiva de trabalho no setor público sustenta que, 

apesar de não ter a Constituição da República de 1988 estendido aos servidores públicos o 

inciso XXVI do art. 7º, que dispõe expressamente sobre convenção e acordo coletivo, 

admitiu-os quando considerou aplicável aos servidores o inciso referente a redutibilidade 

salarial mediante tais ajustes.  

 



34. A omissão do inciso XXVI do artigo 7º no artigo 39 da Magna Carta não é motivo 

suficiente para excluir o reconhecimento do direito à negociação coletiva no setor público.  

 

35. Uma interpretação lógico-sistemática e teleológica da Constituição Federal conduz à 

admissibilidade da utilização da negociação coletiva de trabalho pela Administração Pública. 

 

36. O parágrafo terceiro do artigo 39, ao se referir ao inciso XIII do artigo 7º, estaria 

admitindo a possibilidade de negociação coletiva de trabalho aos servidores públicos.  

 

37. O artigo 37, nos incisos VI e VII, assegura ao servidor público o direito à sindicalização e 

à greve, sendo decorrência lógica de tais direitos a admissão da negociação coletiva.  

 

38. O artigo 39, com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional n. 19/98, estabelece que 

a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de 

administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 

respectivos Poderes, o que significa admitir a tendência do constituinte reformador pela 

condução da administração de pessoal do serviço público em bases negociadas.  

 

39. A concepção da bilateralidade da ralação jurídica entre o Estado e o servidor considerado 

como um trabalhador, sujeito de direitos, permite que se admita o diálogo e seja aberto espaço 

à negociação coletiva. 

 

40. A negociação coletiva de trabalho no setor público não implica somente na discussão 

salarial, envolvendo as condições dos trabalhadores, a atuação das pessoas políticas na 

prestação dos serviços, o desempenho das funções e a qualidade da prestação dos serviços, 

que vem a ser de interesse social, respeitando-se o princípio da indisponibilidade do interesse 

público. 

  

41. Os resultados da negociação coletiva originariam o projeto de lei a ser encaminhado pela 

autoridade competente ao Poder Legislativo, para que seja conferida a eficácia legal ao ato 

resguardando-se o Princípio da Reserva Legal. 

 



42. A negociação coletiva de trabalho no setor público comporta limitações, diante do sistema 

constitucional para concessão de reajustes e limites de gastos com pessoal da Administração 

Pública. 

  

43. Para conciliar a negociação coletiva com o regime orçamentário, uma fórmula possível 

seria a previsão de montantes globais máximos no orçamento, dentro dos quais haveria uma 

distribuição entre os diversos setores; outra possibilidade seria que a negociação ocorresse 

antes da votação da proposta orçamentária.   

 

44. O instrumento decorrente da negociação coletiva no setor público seria o acordo coletivo, 

pois as convenções resultam obrigatoriamente de negociações entre sindicatos. 

 

45. A obrigatoriedade de participação dos sindicatos nas negociações coletivas (art. 8º, VI, 

CF), não impossibilita os acordos coletivos porque a interpretação tem sido a de que tal 

exigência se aplica apenas aos sindicatos dos trabalhadores. 

 

46. As partes na negociação coletiva no setor público envolveriam os sindicatos dos 

trabalhadores e o próprio Ente da Administração Pública, Direta ou Indireta, através de seus 

representantes.  

 
47. O Brasil caminha para o reconhecimento do direito à negociação coletiva de trabalho no 

setor público, o que poderá advir da aprovação da Proposta de Emenda Constitucional n. 

129/2003, devendo ser ratificadas as Convenções n. 87 e 151 da Organização Internacional do 

Trabalho.   

    

48. Procuramos demonstrar que a negociação coletiva de trabalho no âmbito da 

Administração Pública não só é possível como também necessária, garantindo a estes 

trabalhadores a utilização de um meio digno de solução de conflitos, sem que para isso 

tenham de se utilizar da greve, como tem acontecido, em prejuízo à sociedade e à própria 

Administração Pública.  
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